
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO L-N° 100 QUINTA-FEIRA, 15 DE JUNHO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Iosé Sar­

ney, Presidente, nos termos do ar!. 48, item 28 do Regimento In­
terno. promulgo a seguinte 

(0) RESOLUÇÃO N° 23, DE 1995 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do TesOuro do Muniápio de São Paulo - LFTM­
SP, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária, veo­
cívd no primeiro semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ° O item K, do ar!. 2° da Resolução n° 94, de 27 de de­

zembro de 1994, passa a ter a seguinte redação: 
.. g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se­

rem emitidos: 

Colocação Vendmento Título Data-Base 

02-01-95 02-01-1998 691096 02-01-95 

01-02-95 01-02-1998 691096 01-02-95 

01-03-95 01-03-1998 691096 01-03-95 

Coloca~o Vencimento Título Data-Base 

01-03-95 01-03-1998 691096 01-03-95 

03-04-95 01-04-1998 691094 03-04-95 

02-05-95 01-05-1998 691095 02-05-95 

01-06-95 01-06-1998 691096 01-06-95 

01-06-95 01-06-1998 691096 01-06-95 

31-05-95(*) 31-05-2000 695000 31-05-95 

01-06-95(*) 01-06-2000 695000 01-06-95 

01-06-95(*) 01-06-2000 695000 01-06-95 

(") A serem R:igistmdos; noCE71P. por se ImlaR:mdc titulas emitidos para pagamento 
de pm::atáiOll judiciais." 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Senado Federal, 8 de junho de 1995, - Senador José 
Sarney, Presidente do Senado Federal 

(") Republicada pcc dclibenção do Plenário p<r haver saído cem i~io no DCN, 
Seçio lI, de 10-~95, pág. 101 n e de 14--6-95, pág. 10250 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 90' SESSÃO, EM 14 DE JUNHO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 
1.2,1- Mensagens do Senhor Presidente da RepúbUca 
- W 209, de 1995 (nO 627/95, na origem), comunicando o 

recebimento das Mensagens SF n"s 241 a 245, de 1995, que partici­
pam a promulgação dos Decretos Legislativos nOs 86 a 90, de 1995. 

- N° 210, de 1995 (n° 628/95, na origem), comunicando o 
recebimento das Mensagens SF nOs 246 a 248, de 1995, que parti­
cipam a retirada dos Projetos de Lei da Câmara n"s 27 e 94, de 
1993 e 21, de 1995. 

- N ° 211, de 1995 (n° 629/95, na origem), comunicando o 
recebimento das Mensagens CN nOs 261 a 285, de 1995, partici­
pando terem-se esgotado, sem deliberação fInal do Congresso Na­
cional, os prazos previstos pãra apreciação das Medidas Provisó­
rias n"s 965 a 989, de 1995, respectivamente. 

- N° 214, de 1995 (n° 638/95, na origem), restituindo au(ó' 
grafos de projeto de lei sancionado. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a esco­
lha de nome indicado para cargo cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência: 

- W 212, de 1995 (nO 630'95, na origem), referente à índícação 
do Senhor Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarães, Ministro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata, para, rumulativamente com a 
função de Embaixadoc do Brasil junto à Repíblica da Índía, exen;er o 
cargo de EmOOixador do Brasil junto à República das Maldívas, 

- W 213, de 1995 (nO 631195, na origem), referente à indi­
cação do Senhor Sérgio de Souza Fontes Anuda. Ministro de Se­
gunda Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Jamaica. 

- W 215, de 1995 (nO 639/95, na origem), de 13 do corren­
te, referente à indicação do Senhor Geraldo Brindeiro, para exer­
cer o cargo de Procurador-Geral da República. 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Fede .... 1 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário..Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegraf 

1.2.2 - Avisos de Ministros de Estado 
- N" 195/95, do Ministro do Trabalho, referente ao Requeri­

mento n' 596-A, de 1995, de infOlIDaçõeS. do Senador Edison Lobão. 
- N" 473/95, do Ministro da Fazenda, referente ao Requerimen­

to n' 60\, de 1995, de inf<XlIlações. do Senador José Eduardo I>.itIo-
- N' 475/95. do Ministro da Fazenda. referente ao Requeri­

menton' 516, de 1995, de infOJIDações, doSenadorEduanlo Suplicy. 
1.2.3 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n' 190. de 1995, de autoria do 

Senador Júlio Campos, que defme o crime de tortura, nos termos 
do art. 50, incisos IH e XLIII, da Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 191. de 1995. de autoria do 
Senador Jefferson Peres, que altera a Lei nO 7.087. de 29 de de­
zembro de 1982, que dispõe sobre o Instituto de Previdência dos 
Congressistas - WC. e dá outras providências. 

l.2A - Requerimentos 
- N° 909. de 1995, de autoria do Senador Onofre Quinan, 

solicitando que seja considerado como licença autorizada o peno­
do de 15 a 23 do corrente mês. Aprovado 

- N' 910. de 1995, de autoria do Senador Valmir Campelo. 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 16 e 19 do corrente mês. Aprovado 

- N° 911 , de 1995, de autoria do Senador Iris Rezende, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada o dia 16 
de junho. Aprovado 

- N° 912, de 1995, de autoria do Senador Odacir Soares, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 14.16, 19 e20docorrcnte. Aprovado 

- N° 913 • de 1995, de autoria do Senador Renan Calheiros. 
solicitando que seja considerado como licença autorizada o dia 14 
do corrente. Aprovado 

1.2.5 - Comunicação 
- Do Senador Onofre Quinan. referente à sua ausência do 

País no penodo de 15 a 23 do corrente mês. 
1.2.6 - Comunicação da Presidência 
- Designação da Senadora Emília Fernandes, para integrar, 

como membro suplente, a Comissão Temporária criada através do 
Requerimento nO 651. de 1995. destinada a inventariar as obras 
não concluidas. CLlsteadas pela União. e examinar sua situação. 

1.2.7 - Disrursos do Expediente 
SENADOR FLA VIANO MEW - Artigo do Ministro das 

Relações Exteriores, Sr. Luis Felipe Lampréia, publicado no jornal 
O Globo, sobre as possibilidades de cooperação fmanceira entre o 
Brasil e o Japão. Necessidade de conclusão da saída do Brasil para 
o Pacífico através do Acre. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Assinatura (Semestral) Seção I ou U s/ o ;porte .. R$ 31,00 
Porte do Correio (Semestra1) .............................. R$ 60,00 

Assinatura (Semestral) Seção I ou U c/porte 91,00 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0,30 

SENADOR COUTINHO JORGE - Desperdício de recur­
sos públicos no País. 

SENADOR JEFFERSON PÉRES .. Defesa do retomo do 
Senado Federal aos grandes debates nacionais. Análise do posicio­
namento político, ideológico e econômico no mundo. Deficiências 
administrativas do Estado brasileiro. 

SENADOR CASIWO MAllJANER - Matéria publicada 
na revista Veja, de autoria do Senador Pedro Simon, sob título 
"Chega de promiscuidade". 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Soluções para renegocia­
ção da dívida dos produtores rurais. 

SENADOR NEY SUASSUNA - A Previdência Social nos 
municípios a partir da Constituição de 1988. 

1.2.8 - Oficio 
- N' 071. de 1995, do Senador Eduardo Suplicy, Líder do 

PT, referente à substituição de membro em Comissão Permanente. 
1.2.9 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Proposta de Emenda à Constituição n' 32, de 1995 ( n' 5-

C, de 1995, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Re· 
pública. que altera o inciso IX do artigo 170 e o § l' do artigo 176. 
revoga o artigo 171 e inclui artigo na Constituição Federal. 

- Proposta de Emenda à Constituição nO 33, de 1995 ( nO 
75·C, de 1995, na Casa de origem ), de iniciativa do Presidente da 
República. que altera o artigo 178 da Constituição Federal e dis· 
põe sobre a adoção de Medidas Provísórias. 

1.2.10 - Apreciação de matéria 
Retificação na Resolução nO 23, de 1995, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de São Paulo a emitir. através de ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo 
- LFTM- SP. destinadas ao giro de sua dívida mobiliária. V'encível 
no primeiro semestre de 1995. proposta pelo Senador Gilberto Mi­
randa. Aprovada. 

13 - ORDEM DO DIA 
Oficio n° 5134, de 1995, através do qual o Banco Central 

encaminha solicitação da Prefeitura Municipal de São PaLllo para 
que possa emitir Letras Financeiras. cujos recursos serão destina­
dos ao giro da Dívida Mobiliária do Município. vencível no 20 se­
mestre de 1995. Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução 
nO 74. de 1995. após parecer de plenário favorável. tendo usado da 
palavra os Srs. Eduanlo Suplicy. Gilbeno Miranda, Edison Lobão. Es­
peridião Amin e Pedro Piva. À Comissão Dir<,tora pata redação [mal 

Redação fInal do Projeto de Resolução n' 74, de 1995. 
Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n' 20. de 1994 (n' 204191. na 
Casa de origem). de iniciatiV'a do Presidente da República. que re-
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voga o aI1- 4· da Lei n· 2.410, de 29 de janeiro de 1955, que proíbe 
a importação de automóveis e barcos de passeio de luxo. Aprova­
do. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n· 14, de 1995 (n' 3.844193, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso 9< equipamen­
to de radiocomunicação em locomotivas. Aprovado. A sanção. 

Requerimento n· 816, de 1995, do Senador Ademir Andra­
de, solicitando, nos tennos do art. 258 do Regimento Interno, a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara n"s 147, de 
1993. e 123, de 1992. por tratarem de matérias que versam sobre 
crime de racismo. Aprovado. 

Requerimento nO 820. de 1995, de iniciativa da Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania. solicitando, nos termos do 
art. 335, item 3, do Regimento Interno, o sobrestamento da Pr0-
posta de Emenda à Constituição n° 7, de 1995. que altera o arL 
159 da Constituição Federal. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n· 23, de 1993 (n· 2.706189, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a remessa para o exterior dos 
rendimentos do trabalho assalariado e dos valores recebidos como 
bolsas de estudo e auxilio, aos beneficiários de bolsas de estudo ou 
auxílio no exterior concedidos por agências governamentais. Dis­
cussão adiada para exame da Comissão de Educação. nos lermos 
do Requerimento na 914. de 1995, subscrito pelo Senador Esperi­
diãoAmin. 

Projeto de Lei da Câmara nO 140, de 1993 (n' 49/91, na 
Casa de origem), que institui o "Ano dos Transplantes". Aprova­
do com emendas. A Comissão Diretora para redação fmal. 

Projeto de Lei da Câmara n' 39, de 1995 (n· 3.682/93, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Traballio. 
que dispõe sobre a transferência de Junta de Conciliação e Julga­
mento criada pela Lei n· 7.729, de 16 de janeiro de 1989. da lI' 
Região da Justiça do Trabalho, Estado do Amazonas, defme juris­
dições e dá outras providências. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n· 188, de 1993 (nO 2.718/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
concede isenção de impostos aos bens destinados ao prossegui­
mento da execução do Programa Nacional de Comunicações D0-
mésticas por Satélite. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada para o dia 10 de agosto de 1995, nos termos do Requeri­
mento na 916, de 1995, su bscrito pelo Senador Élcio Álvares. 

Projeto de Decreto Legislativo n· 24, de 1993 (n· 230/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção In­
teramericana sobre Conflitos de Leis em Matéria de Sociedades 
Mercantis, concluída em Montevidéu. em g de maio de 1979. 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação fmal. 

Projeto de Decreto Legislativo na 29, de 1995. apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer na 111, de 1995, que autoriza ° Governo do Estado da Ba­
hia a alienar terras de propriedade daquele Estado, até o limite de 
8.735 (oito mil, setecentos e trinta e cinco) hectares. à Companhia 
de Seguros Aliança da Bahia, de acordo com o processo adminis­
tratiyo formalizado. Aprovado, ficando prejudicado o substituti­
vo. A Comissão Diretora para redação fmal. 

Projeto de Lei do Senado na 137. de 1992, de autoria do Se­
nador Almir Gabriel, que fIxa nonna de formação de recursos hu­
manos na área de saúde, regulamentando o inciso 111 do art. 200 da 
Constiruição Federal. Discussão adiada para exame da Comissão 
de Educação, nos termos do Requerimento n° 917. de 1995, subs­
crito pelo Senador Esperidião Amin. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, sobre a Mensagem na 82. de 1995 (na 280/95. na origem), 
de 10 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 

República submete ã deliberação do Senado a escollia do Senhor 
Ronald Leslie Moraes SmaU. Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata. para., cumulativamente com a função de Em­
baixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ã República de Vanuatu. 
Apreàado em sessão secreta. 

1.3.1-Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Redação fmal das emendas do Senado ao Projeto de Lei 

da Câmara n' 140, de 1993, apreciadas na Ordem do Dia da pre­
sente sessão. Aprovada, nos termos do Requerimento na 918, de 
1995. À Câmarn dos Deputados. 

- Redações fmais dos Projetos de Decreto Legislativo na 
24, de 1993, e n· 29, de 1995, apreciados na Ordem do Dia da pre­
sente sessão. Aprovadas, nos termos dos Requerimentos nas 919 
e 920, de 1995. A promulgação. 

1.3.2 - Discu .... s após a Ordem do Dia 
SENADOR JOst EDUARDO DUTRA - Relatando fato 

oconido na cidade de Aracaju (SE), no qual o oficial de justiça do 
Estado fez levantamento dos bens do sindicato dos petroleiros, 
acompanhado da policia. 

SENADORAMARINA SILVA -Comparecimento de S. Ex .. ã 
reunião com o Presidente do Ibama, Sr. Raul JungmaDIl-

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Visita ao Hospital 
Universitário Clementino Fraga Filho, da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, onde S. Exa. obser­
vou grande número de leitos desativados. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE, como lider, - Solicitan­
do a rejeição dos vetos presidenciais sobre a matéria que regula­
menta a Defensoria Pública. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Últimas medidas ado­
tadas pelo governo, no ajuste da política de câmbio e na diminui­
ção da taxa de juros. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Plebiscito que será reali­
zado amanhã nas cidades de Valparaízo e Novo Gama, com vistas 
a se emanciparem do município de Luziânia-GO. 

SENADOR CARWS BEZERRA - Registrando o Congres­
so da União Nacional dos Estudantes - UNE, que será realizado 
nos dias 14 a 18 do corrente, em Brasília. 

SENADOR JÚUO CAMPOS - A importiincia do Mercosul 
para América Latina. 

1.4 - ENCERRAMENfO 
2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN­

TERIOR 
Do Sr. Bemanlo Cabral, proferido na sessão de 13 de junho 

de 1995. (Republicação.) 
3-RETIF1CAÇÃO 
Ata da 87' Sessão, realizada em 12 de junho de 1995, publi-

cada no DCN (Seção lI), de 13 de junho de 1995. 
4 - ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO DO PRODASEN 
- N" 04, de 1995 (Republicação.) 
5 -ATA DE COMISSÃO 
- Ata da 1& Reunião da Comissão Mista destinada a exami­

nar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nOl.009, de 26 de 
maio de 1995, realizada em 8 de junho de 1995. 

6 - MESA DIRETORA 
7 -CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBS'ITIUTOS 
8-LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA­

MENTAR 
lO-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN11lS 
11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 
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Ata da 90a Sessão, em 14 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Prl!sidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos, Antonio Carlos Valadares, 
Ney Suassuna e Jefferson Péres. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antonio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da Távola - BeUo Parga 
- Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álva­
res - Enúlia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim­
Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Franceli­
no Pereira - Freitas Neto· - Geraldo Melo - Gilberto Miranda -
Guilhenne Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - íris­
Rezende - Jãder Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de HoUanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho­
José Abreu Bianoo - José Agripino - José Alves - José Eduardo 
Dutra - José Ignãcio Ferreira - José Roberto Artuda - José Sarney 
- Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quinta­
nilha - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz 
Alberto de Oliveira - Mari.na Silva - Marluce Pinto - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Pedro Piva 
- Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto Freire - Roberto Re· 
quião - Romero Jucá - Rrnneu Torna - Ronaldo Cunha Lima -
Sérgio Machado - Vahnir Campelo - Waldeck Omelas. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 70. Srs. Senadores. Havendo DÚme· 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em ex.ercício, Senador Nabor Júnior, 

procederá leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

N" 209, de 1995 (n° 627/95, na origem), de 13 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens SF n% 241 a 245, de 
1995, que participam a promulgação dos Decretos Legislativos nOs 
89 a 90, de 1995; 

N" 210 de 1995 (n° 628195, na origem). de 13 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens SF n()s 246 a 248, de 
1995, que participam a retirada dos Projetos de Lei da Câmara n()s 
27 e 94. de 1993, e 21, de 1995; e 

N" 211, de 1995 (nO 629/95. na origem), de 13 do corrente, 
comunicando o recebimento das Mensagens CN nOs 261 a 285, de 
1995, que participam terem-se esgotado, sem deliberação final do 
Congresso Nacional, os prazos previstos para apreciação das Me· 
didas Provisórias nOs 965 a 989, de 1995, respectivamente. 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N" 214. de 1995 (n° 638/95, na origem), de 13 do corrente. 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 37, de 1995 (n° 3.404/89 
na Casa de origem), que "introduz alterações no Decreto-Lei nO 
221. de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre proteção e estí­
mulo à pesca", sancionado e transformado na Lei n° 9.059, de 13 
de junho de 1995. 

Submeteruo à deliberação do Senado Federal a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N° 212, DE 1995 
(N° 630195, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52. inciso N, da Constituição 

Federal, e de acordo com o disposto no m1. 56, § 1°. do Regula. 
roento.aprovado pelo Decreto n° 93325, de 10 de outubro de 1986, 
no art. 39, inciso L alínea a, e no art.. 40 do Anexo I ao Decreto n° 
99.578, de 10 de outubro de 1990, snbmeto à apreciação de Vos­
sas Excelências a escolha. que desejo fazer. do Senhor Luiz Felipe 
de Macedo Soares Guimarães. Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para. cumulativamente com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Índia, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República das Maldivas. 

Os méritos do Embaixador Luiz Felipe de Macedo Soares 
Guimarães, que me induziram a escolhê· lo, para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa infmmação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, 13 de junho de 1995. - Fernando Henrique 
Cardoso. 

EM n° 3IOfMREIG/SRCIDSFlDP/ APES 

Brasília, 7 de junho de 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84. inciso Vn da Constituição, e com 

o disposto no arL 56, § 10. do Regulamento aprovado pelo Decreto 
nO 93325, de 10 de outubro de 1986. no art. 39, inciso L alínea a, e 
no art. 40, do Anexo I ao Decreto nO 99.578, de 10 de outubro de 
1990, submeto a apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta 
de Mensagem ao Senado Federal, destinada à indicação do Senhor 
Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarli",. Minislro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para. (umulativamente com o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Índia. exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República das Maldivas. 

2. Encaminho, em anexo, o cumculum Vitae do Embaixa~ 
dor Lniz Filipe de Macedo Soares Guirllarães,'que, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Excelên­
cia, será apresentado ao Senado Federal para exame de seus ilus­
tres membros. Respeitosamente, Luiz Felipe Lampréia, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Ministro Luiz Felipe de Macedo Soares Guimarães 
Rio de Janeiro/RJ, 15 de agosto de 1941. 
Filho de Fábio de Macedo Soares Guimarães e Marina Ri­

beiro Corimbaba Guimarães. 
CPCD, IRBr, "Ecole de Hautes Étucles em Sciences Soeia· 

les", Sociologia Política, Paris. 
Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Chefes de 

Setores de Promoção Comercial, MRE. 
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Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro -
Ciências Políticas. 

CAE,IRBr. 
Professor, substituto, do IRBr, 1969. 
Curso de Preparação de Oficiais da Reserva da Marinha, 1961. 
Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Primeiro Secretário, merecimento. 30 de março de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 23 de janeiro de 1980. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 17 de dezembro 

de 1986. 

1993. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 21 de junho de 

Assistente do Chefe da Divisão da América Central. 1964. 
Auxiliar do Chefe da Divisão da América Meridional, 1965. 
Auxiliar do Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Ameri-

canos, 1966/69. 
Assistente do Chefe da Divisão da Organização dos Estados 

Americanos. 1967. 
Chefe, interino, da Divisão da Organização dos Estados 

Americanos, 1968. 
Auxiliar de Gabinete do Secretário-Geral, 1969. 
Olefe do Setor de Administração, Ererio, 1978n9. 
Subchefe da Divisão das Nações Unidas, 1979/85. 
Chefe da Divisão do Mar. da Antártica e do Espaço. 

1985/87. 
Chefe, Substituto, do Departamento de Coordenação e Pla­

nejamento, 1986/87. 
Olefe Adjunto do Departamento de Organismos Internacio­

nais, 1989/90. 
Chefe, Substituto, do Departamento de Organismos Interna-

cionais, 1989/91. 
Olefe da Divisão do Meio Ambiente, 1990/92. 
Olere do Departamento das Américas, 1992/95. 
Paris, UNESCO, Segundo Secretário, 1969n2. 
S6fla, Encarregado de Neg6cios, a.i., 1971. 
Montevidéu, Segundo Secretário, 1972173. 
Montevidéu, Primeiro Secretário, 1973/74. 
Copenhague, Primeiro Secretário, 1974fT7. 
Copenhague, Encarregado de Neg6cios, .. i., 1974/76. 
Paris, Unesco, Ministro-Consellieiro, 1987/89. 
Assessor para vestibular ao IRBr, Salvador. 1964. 
À disposição do Vice-Primeiro Ministro e Ministro do Ex· 

terior de Trindad-Tobago, em sua visita ao Brasil. 1964. 
Seção Brasileira da Comissão Mista Permanente do Convê­

nio Comercial Brasil-BoHvia, 1965 (secretário). 
Negociações para oompm de trigo no Uruguai, Montavidéu, 

1965. 
Negociações para a compra de trigo na. Argentina, Rio de 

laneiro, 1965. 
Negociações para a elaboração do Acordo sobre Transpor­

tes Terrestres, Bueno Aires, 1965. 

Negociações para o Acordo Brasil-Paraguai para utilização 
da Ponte da Amizade sobre o Rio Paraná, Rio de janeiro, 1965. 

11 Conferência futeramericana Extraordinária, Rio de Janei­
ro, 1965. 

Negociações para a construção da Ponte Quarai-Artigas. 
Rio de laneiro, 1965. 

Grupo de Preparação da Participação do Brasil na 1lI Con­
ferência Interamericana Extraordinária, 1966. 

À disposição do Presidente da Bolívia. em sua visita ao 
Brasil, 1966. 

Comitiva ao encontro dos Olanceleres do Brasil e do Para­
guai, Foz do Iguaçu. e Puerto Presidente Stroessner, 1966. 

Comitiva do Ministro das Relações Exteriores em visita a 
Santiaao. La Paz. Buenos Aires e: Montavidéu, 1966. 

A disposição do cerimonial durante a visita dos Príncipes 
do lapão, 1967. 

Assessor para vestibular ao IRBr, Belo Horizonte, 1967. 
Reunião dos Embaixadores do Brasil nos países amazôni­

cos, Manaus, 1967. 
lU Conferencia Interamericana Extraordinária, Buenos' Ai­

res,1967. 
XI reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exterio-

res, Buenos Aires. 1967. ' 
Reunião dos Chanceleres dos países da Bacia do Prata, 

Buenos Aires. 1967. 
Encontro dos Presidente do Brasil e do Paraguai, Uberaba, 

1967. 
XV Reunião do Comitê lnteramericano da Aliança para o 

Progresso - CIAP, Washington, 1967. 
Reunião de Especialistas Encarregados de elaborar o Prognuna 

Intera:mericano da Ciência e Tecnologia. Washington, 1967. 
À disposição do Secretário-Geral da OBA em sua visita ao 

Brasil, 1968. 
Reunião do CIAP sobre o Brasil "Country reviews", Was-

hington. 1968. 
Reunião Extraordinária do CIAP, Washington, 1968. 
Reunião do Parlamento Latino-Americano. Brasília, 1968. 
À disposição do Cerimonial durante a visita ao Brasil do 

Presidente do Urugua~ 1969. 
V Reunião do Conselho Interamericano Cultural. Maracay, 

Veneruela, 1969. 
I Reunião Extraordinária e m Reunião Ordinária dos Olan· 

celeres dos Países da Bacia do Prata, Brasilia, 1969. 
VI Sessão da COI, Paris, 1969. 
Conferencia sobre os resultados práticos e científicos do 

Decênio Hidrológico Internacional em matéria de hidrologia 
(Conferência do Meio-Decênio), Paris, 1969. 

I Reunião do Grupo de especialistas intergovemamentais 
para elaborar um porjeto de regimento interno da Comissão Ocea­
nográfica Intergovemamental (COn, Paris, 1970. 

Reunião do Grupo ad hoc para a preparação de um piano a 
longo prazo em hidrologia, Paris, 1970. 

XVI Sessão da Conferência Geral da UNESCO, Paris, 
1970. Conferencia Intergovemamental sobre os aspectos institu­
cionais, administrativos e fmanceiros das políticas culturais. Vene­
za, 1970. 

Reunião do Grupo de Peritos sobre Aspectos Legais dos 
Sistemas de Aquisição de Dados Oceânicos, Londres, 1970. 

I Reunião do Grupo de Especialistas sobre o Plano Ampliado a 
Longo Prazo sobre Pesquisa Oceânica do rol, Mônaco, 1970. 

Reunião do Bureau da cor, Malta, 1970. 
11 Sessão do Grupo de Traballio da COI sobre Formação e 

Ensino em Matéria de Ciência do Mar, Malta, 1971. 
III Sessão do Grupo de Trabalho da COI sobre Assistência 

Mútua, Malta, 1971. 
X, XI e XII Reunião do Burean e Consellio Consultivo da 

COI, Paris, 1969 e 1970, Bordeaux, 1971. 
Conferência Intergovemamental para o estabelecimento de um 

Sistema Mundial de InfOImaÇão CientífICa (UNISISn, Paris, 1971. 
Conferencia de Revisão da Convenção Universal sobre Di­

reitos do Autor, Paris, 1971. 
I Reunião do Conselho de Coordenação do Programa ''O 

Homem e a Biosfera", Paris, 1971. 
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Conferência p&ra o Estabelecimento do Programa interna­
cional de CoIrelação Geológica, Paris, 1971. 

I e 11 Encontro Internacional ''Pacem in Maribus". Malta, 
1970m. 

11 Reunião do Grupo de especialistas governamentais para 
elaborar um projeto de regimento interno da COI. Paris, 1971. 

LXXXV e LXXXVIII Reuniões do Conselho Executivo da 
UNESCO, Paris, 1970 e 1971. 

VI e VII Sessões do Conselho de Coordenação do Decênio 
Hidrológico Internacional, Genebra, 1970 e Paris, 1971. 

Conferencia de especialistas governamentais para formular 
um projeto de convenção sobre sistemas de dados oceânicos. Pa­
ris, 1972 (relator-geral). 

X Conferência Hidrográfica Internacional da Organização 
tlidrográfica Internacional. Mônaco, 1972. 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, Estocolmo, 1972. 

VII Sessão do Conselho Executivo da COI, Bergen, 1976. 
Reunião de Planejamento sobre a utilização de navios desti­

nados à observação de ventos tropicais no hemisfério sul- OMM. 
Leningrado, 1976. 

VI, VII, IX e X Assembléias da COL Paris, 1969, 1971, 
1975 e 19T1. 

Conferencia sobre Proibição ou Restrição ao Uso de Certas 
Armas Convencionais, Genebra. 1979. 

XXXIV Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
Nova Iorque, 1979. 

III Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Msr, 
IX Sessão, Genebra, 1980. 

XXXV Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
Nova Iorque, 1980. 

III Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Msr, 
X Sessão. Nova Iorque e Genebra, 1981. 

Grupo de Especialistas da COI sobre Direito do Msr, Tene­
rife, 1981. 

111 Seminário Internacional sobre Discriminação Racial 
Manágua, 1981. 

Reunião para tradução da Convenção sobre Direito do Mar. 
Rio de Janeiro, 1982. 

VI, XV, XVI e XVII Reuniões do Conselho Executivo da 
COI,Paris, 1975 e 1982, Tenerife,1989. 

III Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Msr, 
XI Sessão, Nova Iorque, 1982. 

XVII Reunião do Comitê Científico sobre Pesquisa Antárti­
ca, Leningrado, 1982. 

11 Reunião do Grupo de Especialistas da COI sobre Direito 
do Msr, Nova Iorque, 1982. . 

I Seminãrio sobre Assuntos Antárticos. São Paulo. 1982-
XII Assembléia da COL Paris, 1982. 
IH Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar. 

Sessão de Encerramento. Montego Bay, Jamaica, 1982. 
Comissão Interministerial para os Recursos do Msr, Subco­

missão encarregada de elaborar o Programa Antártico Brasileiro­
PROANTAR-1981. 

Comitê Cientifico de Pesquisa Antártica SCAR (delegado 
alterno do Brasil): XVI Reunião, Leningrado, 1982; XVIII Reu­
nião, Brememaven, 1984; XIX Reunião, San Diego, 1986. 

Expedição à Antártica. navio oceanográfico "Barão de Tef­
fé", 1983. 

Comissão Interministecial para a Guanla Costeira, 1983 (su­
plente). 

Comissão Interministerial para os Recursos do Mar, Subco­
missão encarregada de administrar o Proantar. 1983 (suplente). 

I Reunião da Comissão Preparatória da autoridade interna­
cional dos Fundos Marinhos e do Tribunal Internacional de Direi­
to do Msr, Kingston, Jamaica, 1983. 

Seminário internacional sobre PoUtica Antártica, !Gel, 
RFA,1983. 

11 Reunião do Comitê de Especialistas Governamentais de 
Alto Nível- CEGAN (CEPAL), Havana, 1'/83. 

Comissão Preparatória da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos e do Tribunallnternaciollal de Direito do Msr, I 
Sessão, Kingston, 1983; 11 Sessão, King.ton e Genebra, 1984 
(chefe); III Sessão, Kingston e Genebra, 1985 (chefe); IV Sessão, 
Kingstoo, 1986 (chefe). 

Operação Antártica I, Navio de Apoio Oceanográfico, "Ba­
rão de Teffé", 1983. 

Comissão Nacional para Assuntos Antárticos (Conantar), 
Secretário-Adjunto e Representante suplente do Ministério das 
Relações Exteriores, 1983/87. 

Conferencista no Centre D'Études de Politique Etrangêre, 
Paris, 1972. 

Conferencista na Escola de Guerra Naval, 1979, 1980 e 
1983/84185/87. 

Conferencista na Escola Nacional de Infonnações, 1979, 
1982 e 1983. 

11 Seminário sobre o Programa An/ártico Brasileiro, São 
Paulo, 1984. 

Simpósio sobre Recursos do Msr, Rio de Janeiro, 1984. 
Comitê Nacional de Pesquisas AntáJ1icas (CNPA), 1984187 

(membro). 
Conferencista na Escola de Comalldo e Estado-Maior da 

Aeronáutica (ECEMAR), 1984186. 
Reunião dos países de Língua portuguesa para tradução da 

Convenção sobre o Direito do Msr, Rio de Janeiro, 1982 e Mapu­
to, 1984. 

Seminário sobre Direito do Mar, apAL, Montevidéu, 1984. 
Comitiva do Presidente da Comissão Brasileira de Ativida­

des Especiais em viagem à China, 1984. 
XII Reunião Consultiva do Tratado da Antártica, Bruxelas, 

1985. 
Seminário Internacional "Antartic ClIallenge", Kiel, Repú­

blica Federal da Alemanha, 1985. 
Seminário na geleira de Beardmore. Antártica (patrocinado 

pelo National Researcb Board, dos EUA), 1985. 
IV Reunião Consultiva Especial do Tratado da Antártica 

(negociação de um regime para exploraçiio e aproveitamento de 
recursos minerais antárticos); VI Reunião, Rio de Janeiro, 1985; 
VII Reunião, Paris, 1985 (chefe); VIII Reunião, Hobart, 1986 
(chefe); IX Reunião, Tóquio, 1986 (cbefe); reuniões de gmpos 
restritos. Nova Yorl<. 1985, Nova Zelândia. 1986. 

Comissão Brasileira de atividades Espaciais (COBAE), su­
plente, 1985/87. 

Seminário sobre cooperação cientifica Antártica (patrocina­
do pelo Internacional Institute for Enviroment and Development), 
Racine, Estados Unidos, 1986. 

Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvi~ 
mento da Pesca (Sudepe), 1986/87 (representante do Ministério 
das Relações Exteriores). 

Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Cultural e Natu­
ral; XIII Reunião da Mesa (Relator), Paris, 1987; Assembléia das 
Partes, Paris, 1987; XIII Reunião do Comitê, Paris. 1987. 

Conselho Executivo da Unesco, suplente do Prof. José I. 
Vargas, CXXVI Reunião, Paris, 1987; CXXVIII Reunião, Paris, 
1987; CXXVlIIReunião, Paris,1987. 
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Um Brasil ignorado: o espaço marinho nacional, Revista 
Brasileira de Tecnologia, Vol. 17, n" I,janlfev. 

The antarctic Treaty System fram the Perspect.ive of New 
Consultative Party. in Antartic Treaty System, an assessment, Na­
tional academy press, Washington D.C. 

Segundo Tenente, FN, (reserva não remunerada). Produtor 
de Programas na Rádio MEC, 1963/66. 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval. Brasil. 
Ordem do Mérito Tamandaré, Brasil. 
"Ordem de Mayo", Argentina. 
"Ordem ai Mérito", Chile. 
Ordem do Dannebrog, Dinamarca. 
Brasília, 7 de junho de 1995. - StéUo Marcos Amaraote, 

Chefe do Departamento do Serviço Exterior. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional) 

MENSAGEM N" 213, DE 1995 
(N° 63lJ9S, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
De confotmidade com o art. 84, inciso VU da Constituição 

Fedeml, e de acordo com o disposto no art. 18, inciso L e nos arts. 
56 e 58 do Regulamento aprovado pelo Decreto n" 93.325, de I" 
de oubJbro de 1986, no art. 39, inciso lI. aUnea a, e no art. 40 do 
Anexo I ao Decreto n" 99.578, de 10 de oubJbro de 1990, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer. do 
Senhor Sergio de Souza Fontes Anuda, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata. para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República da Jamaica. 

Os méritos do Embaixador Sergio de Souza Fontes Atruda. 
que me induziram a escolbê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 13 de junho de 1995. - Fernando Henrique Car­
doso. 

EM N" 309/MRE!G/SRC/DSElDP/APES 

Brasília, 7 de junho de 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição. e com 

o disposto no art. 18. inciso I, e nos arts. 56 e 58 do Regulamento 
aprovado pelo Decreto n" 93.325. de I" de oubJbro de 1986, no art. 
39, inciso IL alínea a, e no art. 40 do Anexo I ao Decreto nO 
99.578. de 10 de outubro de 1990, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal desti­
nada à indicação do Senhor Sergio de Souza Fontes Atruda. Mi­
nistro de Segunda Classe. da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Jamaica. 

2. Encaminho, em anexo, o curriculum vitae do Ministro 
Sergio de Souza Fontes Arruda, que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, será apresentado 
ao Senado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Luiz Felipe Lampl'eia. Ministro de Es­
tado das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

CurricuJum Vitae 
Sergio de Souza Fontes Anuda 
Rio de JaneirofRJ, 15 de abril de 1943. 
Filho de Archimedes de Andrade Anuda e Lea de Souza 

Fontes Atruda. 
CPCD,IRBr. 

Bacharel em Ciências Juridicas e Sociais, FND-UB. 
CUrso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Chefes de 

Setores de Promoção Comercial. 
Curso de Economia. Universidade de Ottawa. 
Terceiro Secretário, 1 ° de fevereiro de 1965. 
Segondo Secretário, merecimento, 30 de junho de 1967. 
Primeiro Secretário, merecimento, 1" de janeiro de 1973. 
Consellieiro, merecimento, 12 de junho de 1978. 
Ministro de Segonda Classe, merecimento, 17 de dezembro 

de 1986. 
Assistente do Chefe do Departamento Geral de Administra-

ção, 1966/68. 
Assessor do Gabinete do Ministro de Estado. 1975/78. 
Chefe da Divisão de Divulgação, 197&183. 
Assessor do Se<re!ário-Gera! das Relações Exteriores, 1994. 
Diretor da Agência Brasileira de Cooperação, 1994195. 
Madri, Segundo Secretário, 1968/71. 
Sófia, Encarregado de Negócios, a.i., 1969. 
Ottawa, Segundo Secretário, 1971/73. 
Ottawa, Encarregado de Negócios, a.i., 1971. 
Ottawa, Primeiro Secretário, 1973/74. 
Argel, Encarregado de Negócios, a.i.1979 e 1980. 
Luanda, Consellieiro, 1983/86. 
Luanda, Ministro-Consellieiro, 1986/87. 
Luanda, Encarregado de Negócios, a.i., 1983/87. 
Viena, Ministro-Consellieiro, 1987. 
Viena. Encarregado de Negócios, a.i. 1987/88. 
Viena. Missão Permanente junto aos Organismos Interna­

cionais. Ministro Conselheiro, 1988/90. 
Viena, Missão Permanente junto aos Organismos Interna-

cionais, Encarregado de Negócios, a.i, 1988/1989/1990. 
Pequim, Ministro-Consellieiro, 1990/93. 
Pequim, Encarregado de Negócios, a.i., 199CY93. 
Comissão de Revisão da Tabela de Representação no Exte· 

rior, 1965 (membro). 
IV Sessão da Assembléia do Comércio Hispano-Americano 

e Filipino, Sevillia, 1970 (membro). 
Consellio Nacional de Cinema (CONCINE), 1978/79 (rep­

resentante-substibJto do MRE), 1979/83 (representante). 
II Reunião da Comissão de Coordenação Brasileiro-Vene­

zuelana, Brasília, 1981 (delegado). 
Consellio Superior de Censura (CSC), 1982/83 (repre­

sentante do MRE). 
Conferência Ministerial dos Países Não-Alinhados, Luanda, 

1985 (observador). 
Conferência Ministerial da SADCC, Mbabane, 1985 (de­

legado). 
Consulta Inter-Regional sobre Políticas e Programas de 

Bem-Estar Social, Viena. 1987 (chefe). 
XXXI e xxxn Conferências Gerais da AJEA Viena, 1987 

e 1988 (delegado). 
X Sessão Especial da Comissão de Entorpecentes, Viena. 

1988 (chefe). 
Sessões regulares da junta de Governadores da AIEA. Vie­

na. 1987/88 (delegado). 
Brasília, 7 de junho de 1995. - StéUo Marcos Amaraote, 

Chefe do Departamento do Serviço Exterior. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
ciona!.) 

MENSAGEM N" 215, DE 1995 
(N° 639195, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Considerando o disposto nos artigos 84, XIV, 52. inciso In. 

alínea e. e 128. § 1°. da Constituição Federal. submeto à aprecia-
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ção de Vossas Excelências o nome do Doutor Geraldo Brindeiro 
para exercer o cargo de Procurndor-Gernl da República. 

Os méritos do Doutor Geraldo Brindeiro. que me induziram 
a escolhê-lo para o deçempenho dessa elevada função, constam do 
anexo wrriculum vitae. 

BrasOia, 13 de junho de 1995. - Femande Henrique Caro 
doso. 

CURRlCULUM VITAE 

Geraldo Brindeiro 

I. nados Pessoais 
I. Nome: GERALDO BRINDEIRO, 46 anos 
Local de Nascimento: Recif.,...PE 
Data de Nascimento: 29 de agosto de 1948 
Estado Civil: Casado 
Cônjuge: Paula Romaine Brindeiro 
Filbos: Margaret Ann (nove anos), George Andrew e Char­

les Thomaz (gêmeos, seis anos). 
2. Profissão: Subprocurader-GeraI da República junto ao 

Supremo Tribunal Federal e Professor de Direito da Universidade 
de BrasOia. É ablalmente Coordenador da Câmara Constiblcional 
de Ministério Público Federal. 

IL Formação Universitária 
I. Bacbarel em Direito pela Faculdade de Direito de Recife 

(1966-1970). 
2. Mas/er of lAws (LLM) (Mestre em Direito) pela Univer­

sidade de Yale (EUA), (1981- 1982). 
3. Dodor of Ibe Sdence of Law (JSD) (Dootor em Direi­

to) pela Universidade de Yale (EUA), mediante defesa da tese inti­
bllada INTERNATIONAL TAXATION FROM TIIE PERSPEC­
TNE OF TIIE CONTEMPORARY INTERNATIONAL LAW 
OF IURISDICTION (755 pâgs.), no dia 7 de abril de 1990, peran­
te comissão integrada pelos Professores W. Michael Reisman e 
Leon S. Lipson, e o Deão da Faculdade de Direito, Professor Gui­
do Calabresi (1990). 

lU. Magistério Superior 
1. Professor de Direito Civil e Direito Constitucional da Facul­

dade de Direito da Universidade do Distrito Federal (1972-1975). 
2. Professor de Direito Constiblcional, Direito Tributãrio e 

Direito Financeiro, no Curso de Bacharelado em Direito da Uni­
versidade de Brasília (desde 1984). 

3. Professor de Direito Constiblcional, Direito Tributãrio, 
Direito Financeiro e Direito Público Comparado, no Curso de 
Mestrndo em Direito na Universidade de BrasOia (desde 1985). 

4. Coordenador de P6s-Graduação e do Curso de Mestrndo 
em Direito da Universidade de Brnsília (1985 - 1990). 

5. Conselheiro de P6s-Graduação do lnstiblto de Ciências 
Humanas da Universidade de Brnsília (1986 - 1990). 

6. Membro da Comissão de Avaliação dos trabalhos inscri­
tos para o Seminário de Pesquisa Juridica na Universidade de Bra­
sília (1990). 

7. Vice-Diret", da Faculdade de Direito da Universidade de 
BrasOia (1989 -1990), reeleito para O biênio 1991- 1992. 

8. Membro das Comissões Examinadoras dos Exames de 
Seleção para O Curso de Mestrado em Direito e Estado, da Univer­
sidade de Brnsília. reatilados em 1987, 1988, 1989, 1990, 1991, 
1992, 1993 e 1994. 

9. Professor Orientador da Dissertação de Mestrado em Di~ 
reito. na Universidade de Brasília. intitulada "As Medidas Provisó­
rias no Direito Comparado e no Brasil", defendida em 21-5-91 
pelo candidato Brasilino Pereira dos Santos, e aprovada pela C0.­
missão Examinadorn composta pelo próprio Orientador e pelos 

Professores Ministro Moreira Alves, do Supremo Tribunal Fede­
raJ, e Sebastião Machado Filbo (1990- 1991). 

10. Membro da Comissão Examinadora, juntamente com os 
Professores Ministro Moreira Alves, do Supremo Tribunal Fede­
raJ, e Roberto Ferreira Rosas, da Dissertaçã<, de Mestrado em Di­
reito, na Universidade de Brasília, intitulada liA Interdependência 
eotre a Propriedade Intelecblal de Soflwa". e o Direito Público: 
Uma Anãliae de Direito Comparado", defendida em 20-3-95, pelo 
candidato Roberto de Araújo Chacon de Albuque"llle, aprovada 
com distinção (1995). 

IV. Ministério Públieo Federal 
1. Procurador da República, mediante concurso público de 

provas e liMos realizado no segundo semes1re de 1974 (1975). 
2. Procurador da República, lotado na Procuradoria-Geral 

da República, oficiando junto ao extinto Tlibunal Federal de Re­
cursos (1975 -1988). 

3. Membro e Relator da Comissão dc:signada pelo Procura­
dor-Gerai da República para realizar o pÜcIlejamento da Revista 
Jurídica do Ministério Público Federal e de outros veículos de d0-
cumentação e divulgação des trabalhos da iIlstiblição (1988). 

4. Subprocurador-GeraI da República, promovide por mere­
cimento, em 27 de fevereiro de 1989, oficümdo junto ao Superior 
Tribunal de Justiça e com assento na Primeira Turma daquela Cor­
te (1989 - 1990). 

5. Vice-Procurador-GeraI Eleitora~ Substituto, e Secretãrio­
Adjunto .da Secretaria de Coordenação do Ministério Público Elei­
toral, designado para exercer tais funções pelo Procurador-Geral 
da República a partir de 30-8-1989, oficiando junto ao Tribunal 
Superior Eleitoral (1989/1990). 

6. I Seminário Brasileiro de Direito Eleitoral. promovido 
pela Secretaria de Coordenação do Minis1ério Público E1eitora~ 
realizado em Porto Alegre - RS, em maio de 1990, com a partici­
pação de magistrados, Parlamentares, membros de Ministério Pú­
blico e professores (1990). 

7. Vice-Procurador-GeraI Eleitoral e Secretãrio da Coorde­
nação do Ministério Público Eleitora~ designado para exercer tais 
funções pelo Procurador-GeraI da República a partir de 11-9-
1990, oficiando junto ao Tribunal Superior Eleitoral e com assento 
no Plenãrio daquela Corte (199(1' 1994). 

8. Seminãrios Introdutórios para novos Procuradores da Re­
pública, reali7ados em fevereiro de 1991, abril de 1992 e junho de 
1993, no auditório da Procuradoria-Geral da República, tendo pr0-

ferido palestra sobre o tema "A Função Eleitoral do Ministério Pú­
blicoFederal"(1991, 1992 e 1993). 

9. Membro da Comissão de Estudos para a Revisão e Alua­
lização da Legislação Eleitoral, constiblído pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, a partir de fevereiro de 1991, com a participação de Mi­
nistros da Corte, a convite do Ministro Presidente (1991). 

10. Promoveu o II Encontro Nacional dos Procuradores Re­
gionais Eleitorais, no auditório de Ministério da Justiça, nos dias 
23, 24 e 25 de oublbro de 1991, cujos Anais foram publicados, 
tendo proferido palestrn sobre o tema "O Ministério Público Elei­
toral e a Defesa da Ordem Juridica Democrãtica" e participado 
como expositor de painéis sobre os temas "As Eleições Municipais 
de 1992" e nA Autonomia dos Partidos Políticos e o Registro na 
Justiça Eleitoral" (1991). 

11. Promoveu o III Encontro Nacional dos Procuradores 
Regionais Eleitorais, no auditório do Ministério da Justiça. nos 
dias 24, 25 e 26 de novembro de 1993, tendo proferido palestra 
sobre o tema 'O Ministério Público Eleitoral e a Revisão ConstibJ­
donal" e participado como eXpositor de painel sobre o tema "As 
Eleições Gerais e Presidenciais de 1994" (1994). 
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12. Subprocurador-GeraI da República junto ao Supremo 
Trioonal Fedeml desde abril de 1994. com assento perante a I' 
TUIlIla. emitindo pareceres especialmente em Ações Direras de In­
constitucionalidade, Recursos Extraordinários, Mandados de Se­
gurança e outros processos da competência daquela Corte (1994 
ao presente). 

13. Membro e Coordenador Executivo da Câmara Constitu­
cional do Ministério Público Federal, com âmbito de atuação em 
todo o País e representantes em cada Estado, desde abril de 1994, 
com mandato de dois anos (1994 ao presente). 

V. Outros CIlrgoS públicos 
1. Assessor Jurídico do Ministro Djaci Falcão. no Supremo 

Trioonal Federal, no periodo de fevereiro de 1971 a DIlIIÇO de 
1973 (1971/1973). 

2. Técnico de Controle Externo no Tribunal de Contas da 
União, mediante concurso público de provas e títulos realizado no 
segundo semestre de 1972, tendo atuado em setores juridicos da­
quele órgão auxiliar do Congresso Nacional no periodo de março a 
agosto de 1973 (1973). 

3. Procurador do Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária - INCRA, mediante CODCU"O público de provas e 
Utulos, lotados na Procuradoria Geral em Brasllia. no periodo do 
setembro de 1973 a fevereiro de 1975 (1973 - 1975). 

VI. Conferências, Seminários, Simpósios e Encontros 
1. Seminário sobre ''Discrimjnação de Terras devolutas", 

promovida pela Procuradoria Geral do INCRA, realizado no po­
riodo de 19 a 24 de julho de 1973 (1973). 

2. Seminário de Professores sobre Didática no Ensino Uni­
versitário, realizado em novembro de 1973, na Universidade Cató­
lica de Brasília (1973). 

3. Seminário de Professores sobre o Ensino Juridico, reali­
zado em agosto de 1975, na Faculdade de Direito da Univenidade 
do Distrito Federal (1975). 

4. Encontro sobre a obra concernente às Relações Interna­
cionais, do Professor Karl Deutsch, da Harvard University, reali­
zado em agosto de 1980, com a participação do autor, na Universi­
dade de Brasília (1980). 

5. Encontro sobra a obra relativa à Economia Polltica, do 
Professor Joon Kenneth Galbraith, da Harvard Unive~ity, realiza­
do em agosto de 1980, com a participação do autor, na Univeni­
dade de Brasília (1980). 

6. Seminário sobre o tema "O Processo Eleitoral America­
no", realizado em agosto de 1984 no auditório da Casa Tbomas 
Ieffe~on, com a participação de membros do Congresso Nacional 
e Professores da Universidade de Brasília., tendo como expositores 
o Prof. Stepben J. Wayne, Professor de Ciência Política da George 
Washington University, na Capital Americana; o Professor Mark 
Bisnow, Ex-Assessor do Candidato à Presidência dos Estados 
Unidos da América Jobn B. Andenon; e o joma1ista Richard Fos­
ter do Wan Slreet Journal (1984). 

7. Seminário de Professores sobre o Direito Constitucional 
Americano, reaIizado em setembro de 1984 na Faculdade de Di­
reito da Universidade de Brasília, tendo como expositor o escritor 
e especialista Professor BemanIn Sbcwartz. da New York Univer­
sity (1984). 

8. Seminário Comemorativo dos Cinqüenta Anos do Man­
dado de Segurança, reaIizado em dezembro de 1984, no Auditório 
Naooco da Faculdade de Direito da Unive .. idade de Brasília, ten­
do participado como Professor Expositor e Debatedor (1984). 

9. I Ciclo de Conferências sobre a Nova Constituição Brasi­
leira, realizada na Faculdade de Direito da Unive .. idade de Bras!­
lia. no periodo de outubro a dezembro de 1986, com a participação 

de membros da Comissão provisória de Extudos Constitucionais, 
atnando na condição de Professor Coonlenador e Debatedor (1986) 

lO. Conferência proferida em 22 de janeiro de 1987 para os 
alunos da Faculdade de Direito da St. Tbomas Unive .. ity, na F1ó­
rida. a convite dn Professor Siegried Wiessner. sobre o tema '1n­
temational Business Transactions" (1987). 

11. Simpósios sobre os temas liA Separação dos Poderes 
Governamentais como Garantia de Libetdade", "A Independência 
do Judiciário" e ''Os Direitos e Garantias Indi~iduais na Constitui­
ção", reaIizados na Casa Tbomas JefT=, a partir de abril de 
1987, por ocasião das comemorações do bicentenário da Constitui­
ção Americana. com a participação dos Professores JOOo S. Balrer, da 
Univenidade de Louisiana, e Nelson Ong. da Univ ... idade de New 
RocbeUe, além do Juiz Abner Mikva. do TriOOnal Federal de Recur­
sos do Circuito do Distrito de Columbia, em Washington (1987). 

12. Simpósio sobre O tema "Raízes e Evolução do Direito 
Constitucional Americano". realizado na Casa Thomas Jefferson 
em agosto de 1987, como parte das comemomçães do bicentenário 
da Constimição Americana, participando como Professor de Direi­
to Constitucional da Universidade de BrasOia de palestra via saté­
lite, pelo sistema Woddnet, com o Professor EUis Katz. a Temple 
Univenity, diretamente de Washington, D.C., e ootros Professores 
de Direito Constitucional em São Paulo e Rio de Ianeiro (1987). 

13. Simpósio sobre o tema "Aspectos Criminais dos Direi­
tos do Autos, do Réu e das Testemunhas", realizado na Casa Tho­
mas Ieffe .. on, em 22 de abril de 1991, com a participação via sa­
télite pelo sistema Woddnet, diretamente de Washington, D.D., do 
Professor Nathan Lewin, ex-Deputy Attomey General dos Estados 
Unidos da América (1991). 

14. Participou do Encontro dos Corregedores Regionais da 
Justiça Eleitoral, realizado no Tribunal Superior Eleitoral, no po­
riodo de 18 a 20 de DIlIIÇO de 1992 (1992). 

15. Proferiu Palestra no Simpósio sobre a Revisão ConstibJ­
cional e o Plebiscito sobra a Fonna e o Sistema de Governo, pr0-
movido pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra­
sil. realizado na sede do órgão em Brasília. nos dias 25 e 26 de ju­
nho de 1992 (1992). 

16. Simpúsio sobre o tema "Eleições nos Estados Unidos: o 
Papel dos Partidos Pollticos" realizado na Casa Tbomas IefTenon, 
em 4 de agosto de 1992, com a participação via satélite pelo siste­
ma Worldnet, diretamente de Washington, D.C .. do Dr. Paul 
Rundquist, pesquisador do Serviço de Pesquisa do Congresso dos 
Estados Unidos (1992). 

17. Proferiu Conferência sobre o tema "Crimes Eleitorais", 
no Seminário de Direito Eleitoral, promovido pela Ordem dos Ad­
vogados do Brasil. Seção da Bahia, no periodo de 17 a 20 de agos­
to de 1992 (1992). 

18. Participou do Seminário Internacional sobre o tema liA 
Proteção da Pessoa Humana no Direito Internacional Contemporâ­
neo", promovido pelo Instituto Interamericano de Direitos Huma­
nos, Comitê Internacional da Cmz Vennelha e Alto-Contissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados, realizado no auditório do 
Ministério da Iustiça. nos dias 5 e 6 de novembro de 1992 (1992). 

19. Proferiu palestra sobre o tema "O regime Democrático e 
os Sistemas Eleitoral e Partidário", no Seminário Interamericano 
sobre Educação Cívica Básica - Sistemas e Processos Eleitorais 
Comparados, promovido pela Organização dos Estados America­
nos, Ministério das Relações Exteriores e Univenidade de Bras!­
lia. realizado no auditório doItamaraty de 7 a 11 de 1992 (1992). 

20. Participou do Encontro dos Presidentes e Corregedores 
da Justiça Eleitoral realizado no auditório do Tribunal Superior 
Eleitoral, nos dias 21 a 22 de outubro de 1993 (1993). 
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21. Proferiu Conferência sobre o tema ''Direitos Humanos e 
Direitos Politicos", em Seminário promovido pelo Instituto Interame­
ricano de Direitos Humanos, intitulado "A InCOIpOlaÇão das Nonnas 
Internacionais de Proteção no Direito Brasileiro", realizado no C0n­
gresso Nacional nos dios3, 4, e 5 de novembro de 1993 (1993). 

22. Proferiu Conferencia no II Encontro dos Magistrados 
Eleitorais do Pará sobre o tema "As Eleições Gerais e Presiden­
ciais de 1994". realizado em Belém nos dias 9 e 10 de dezembro 
de 1993 (1993). 

23. Proferiu Palestra sobre o tema "As Eleições Presiden­
ciais de 1994", no seminário Eleições 94 - A Vitória do Planeja­
mento realizado em Brasilia, no periodo de 4 a 12 de abril de 
1994, promovido pelo jornal de Brasília em colaboração com o 
Sindicato das Agências de Propaganda do Distrito Federal (1994), 

24. Proferiu Conferência sobre o tema "As Eleições Gerais 
e Presidenciais de 1994", no I Encontro Regional Eleitoral promo­
vido pela Associação dos Magistrados e pela Escola da Magistra­
tura do estado de Rondônia. realizado em Porto Velho nos dias 15 
e 16 de setembro de 1994 (1994). 

Vil Bancas Examinadoras de Concursos Públicos 
1. Membro da Banca Julgadora dos recursos referentes ao 

Concurso Público para a carreira de Procurador da Fazenda Nacio­
nal. realizado em 1986 (1986). 

2. Membro da Comissão Examinadora do N Concurso Pú­
blico para provimento de cargos de Procurador do Ministério Pú­
blico do Trabalho, na condição de jurista, examinando Direito 
Constitucional e Direito Internacional Público e Privado, realizado 
a partir dejunbo de 1992 (1992-1993), 

3. Membro da Comissão Examinadora do I Concuno Públi­
co para Professor Assistente, na área de Direito Público, da Facul­
dade de Direito da Univenidade de Brasilia, realizado em feverei­
ro de 1995 (1995). 

VDi. Publicações 
1. "O Infanticídio't, in idéias, Revista Bimensal de CulbJml 

dos Estudantes da Faculdade de Direito de Recife, Volume n° la, 
páginas 29 a 31. Maio-Junbo (1968). 

2. ''O Direito Intm1acional Privado e a Unidade do Direito", in 
idéias. Revista Bimensal de OJItum dos Estudantes da Faculdade de 
Direito de Recife. Volume 15. páginas 26 a 32, Março-Abri1 (1970). 

3. "Os bens dominicais", in Boletim da Procuradoria-Geral 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incta, 
Ano lI, páginas 179 a 181 (1973). 

4. "O contrato de empreitada global", in Boletim da Procu­
radoria-Geral do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária- Incra, Ano m, páginas 43 e 44 (1974). 

5. liA licitação através de convite", in Boletim da Procura­
doria-Geral do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá­
ria - Inem, Ano IIL páginas 45 a 47 (1974). 

6. liA prescrição e a decadência no direito tributârio", in Re­
vista Forense. Volume nO 272. páginas 77 a 88 (1980). 

7. "Intemational taxation from the perspective of the COD­

temporary international law of jurisdiction", Tese de Doutorado, 
publicada pela Yale Univenity em abril de 1990. com 755 pági­
nas. registrada na respectiva biblioteca, na Library of Congress e 
na National Science Foundation, Washington, D.C. (1990). 

8. ''Os abusos na propaganda eleitoral gratuita", in O Esta­
do de S. Paulo, Domingo, 21 de outubro (1990). 

9. ''Eleições e liberdade", in Jornal de Brasília, Quarta-fei­
ra, 24 de outubro (1990). 

10. "Votos em branco e nulos: uma venladeim lição das ur­
nas", in Diário de Pernambuco, Domingo, 28 de outubro (1990). 

11. ''Lição das urnas", in Jornal de Brasília. Terça-feira. 
dia 6 de novembro (1990). 

12. "As mudanças no horário eleitoral gratuito", in Folha 
de S. São Paulo. Domingo, 11 de novembrco (1990). 

13, "A democracia representativa e os votos em branco e 
nulos: a verdadeira lição das umas", artigo aceito para publicação 
pela Revista de Informação Legislativa, do Senado Federal, em 
novembro (1990). 

14. ''Voto em branco segue dois critérios", in O Estado de 
S. Paulo. Sexta-feira. 10 de fevereiro (1991). 

15. tiAs eleições pelo sistema proporcionar', in Correio 
Braziliense, Suplemento Direito & Justiça, Segunda-feira, 4 de 
tnaIÇO (1991). 

16. "A conupção e a justiça", in O -Globo, Sexta-feira, 19 
de abril (1991). 

17. "A corrupção no Brasil e a modernização da justiça", in 
Correio Bnuiliense, Suplemento Direito & Justiça, Segunda-fei­
ra, 13 de maio de 1991. republicado em O Estado de S. Paulo. de 
24 de maio (1991). 

18. "A conupção e a Impunidade", in Folha de S. Paulo, 
Domingo. 16 de junho (1991). 

19. "A Liberdade de Expansão e a Propaganda Eleitoral Ili­
cita", Revista de Informação Legislativa, do Senado Federal, nO 
110, abril/junbo 1991 (1991). 

20. "O Ministério Público Eleitoral e a Defesa da Ordem 
Jurídica Democrâtica", in Revista da Procuradoria-Geral da Repú­
blica, n° 1. ootubro/dezembro 1992 (1992). 

21. "O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Refotmas". in Revista de Info:rmação Legislativa, do 
Senado Federal, nO 118, abriJ!junho de 1993, e Arquivos do Minis­
tério da Justiça, nO 181, de janeiro/junbo 1993 (1993) 

22. "O Ministério Público Eleitoral e a Revisão Constitu­
cional", in Revista da Procuradoria-Geral da República, n° 4, de 
1994 (1994). 

23. "Oásis Democráticos" in Jornal do Brasil, opinião, 13-
10-94 (1994). 

24. flO Futuro da Democracia Brasileira", in Folha de S. 
Paulo, Opinião (Tendências e Debates), 11 .. 10-94 (1994). 

25. ''Mudanças Dependem da Reforma do Estado", in Fo­
lha de S. Paulo, Opinião, 17-12-94 (1994). 

26. "O Controle de Constitucionalidade e o Direito Consti­
tucional Moderno", in Revista da Fundaçio Escola Superior do 
MPDF. janeiro/junho 1994, e Revista da Procuradoria-Geral da 
República, nO 5,1995 (1994-1995). 

27. "As reformas PoUticas e do Judiciário", in Correio Bra­
ziliense. Suplemento Direito & Justiça, 3 de abril de 1995 (1995). 

IX. Outros Cursos 
1. Seminário de Direito Internacional Público, com a parti­

cipação de vários conferencistas realizado I~m outubro de 1967, no 
Salão Nobre da Faculdade de Direito de Recife (1967). 

2. Curso sobre o tema "O Novo Código Civil Brasileiro" 
proferido pelo escritor e especialista Professor Orlando Gomes, 
em agosto de 1968. no Salão Nobre da Faculdade de Direito de 
Recife (1968). 

3. Curso em Nível de Pós-Graduação sobre o tema "O Di­
reito Tributário na Constituição Federal", proferido pelo especia­
lista e autor de inúmeros livros Professor Aliomar Baleeiro, Minis­
tro do Supremo Tribumal Federal, no periodo de outubro de 1971 
a abril de 1972, no auditório da Faculdade de Direito da Univeni­
dade de Brasília (1971-1972). 

4. Curso em Nível de P6s-Graduação sobre o tema "A Alte­
ração do Contrato de Trabalho", proferido pelo especialista e autor 
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de imímeros livros Professor Mozart Victor Russomano, Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, no periodo de agosto a dezem­
bro de 1973, no auditório da Faculdade de Direito da Universidade 
de Brasília (1973)_ . 

5_ Curso de Direito Agrário, Triootação e Cadaatmmento 
Rural, proferido por Professores Especialistas, em convênio com a 
Procuradoria-Geral do IDera, em dezembro de 1973, no auditório 
da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (1973)_ 

X - Outras Atividadea 
I. Diretor da revista Idéias, revista Bimensal de Cultura de 

Estudantes da Faculdade de Direito de Recife (1969-1970). 
. 2 Membro da Ordem dos Advogados do Brasil Seção do Dis-
trito Federal, inscrito sob o nO 1.066, sem exercício (desde 1973). 

3. Viagem Cultural e de Estudos pela Europa, nos meses de 
junho, julho e agosto de 1982, visitando as principais cidades, uni­
versidades. museus, monumentos históricos e artísticos. na Ingla­
terra. França. Itália, Grécia, Áustria, Suíça, Alemanha, Dinamarca, 
Suécia, Holanda e Bélgica (1982). 

4. Membro do The Policy Sciences Annuallnstitute, que 
reune anualmente nos Estados Unidos da América Juristas, Auto­
ridades e Professores de Direito e Ciência Política das Universida­
des de Yale. Oücago, Culumbia, Virginia, PrincenlOn, Duke. Ber­
keley, Temple. 100ns Hopkins, Florida, Culorado e outras. para. 
realização de Seminários e Simpósios sobre temas juridicos à luz 
da ciência politica e vice-versa (desde 1982). 

XL Coohedmenlo de Llnguaa Estrangdras 
I. Inglês (N!vel Superior). 
2. Francês (N!vellntermediário). 
3. Latim (Nível Básico. com leitum dos clássicos da Litera­

tura Romana e estudos de etimologia da língua IXJI1Uguesa). 
4. Grego Clássico (N!vel Básico, com estudos de etimologia 

da lingua portuguesa). 
Brasilia-DF, 13 de junho de 1995. - Geraldo Brlndeiro. 

(Á Comissão de eorutituiçiío. Justiço e Cidadania.) 

AVISOS DE MINISI'ROS DE ESTADO 

N" 195/95. de 8 do con-ente. do Ministro do Trabalho, refe­
rente ao Requerimento de Informações nO 596-A, de 1995. do Se­
nador Edison Lobão. 

N" 473/95. de 9 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao ReqUerimento de Informações nO 608, de 1995. do Sena­
dor 10sé Eduanlo Dutm. 

N" 475/95, de 9 do eotrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao requerimento de Informações nO 516, de 1995, do Senador 
Eduanlo Suplicy. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (1úlio Campos) - O expediente lido 

vai à publicação. 
Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1° SecretArio 

em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N°nO, DE 1995 

Define o crime de tortura, nos termos do al1. 
5·, Incisos m e XLID, da Constituição Federa~ e dá 
outras providêDC~ 

O Cungresso Nacional decreta: 
Art. 10 Constitui crime de tor1um: 

1- constmnger alguém. caus80do-lhe sofrimento tísico, psí­
quico ou mora~ a.prestar informação. declaração OU confissão; 

11 - submeter alguém sob sua autoridade. poder ou guarda, 
a intenso sofrimento FlSioo, psíquico ou moral, ou a fadiga exausti­
va, com o propósito de castigo, pena. medida preventiva ou vin­
gança. ou qualquer outro objetivo; 

III - abusar da dignidade humana. praticandO ou petmitindo 
que outrem pmtique ato de aviltamento da dignidade sexual; im­
pondo prolongado isolamento ou confInamento; fazendo uso de 
minislração ilegal de substância química capaz de alterar a cons­
ciência ou a vontade da vítima. 

Pena - reclusão. de 3 (três) a 6 (seis) 800S. 
§ 1° A pe08 é aumentada de metade: 
I - se o agente é funcionário público civil ou militar, 
11 - se o agente é médico. enfermeiro ou profissional da 

área paramédica. 
§ 2· Se resulta aceleração de parto: 
Peoa- reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos. 
§ 3° S",resulta: 
I - lesão COlpOIllI grave; 
11 - incapacidade psíquica peIIDanente; 
III - dano moral grave. 
Pena- reclusão, de 5 (cloco) a 10 (dez) 800S. 
§ 4° Se resulta aborto: 
Pena-reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos. 
§ 5° Se resulta morte: 
Peoa- reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. 
§ 6° Incide nas mesmas penas: 
I - o funcionário público, civil 00 militar que, sabendo 00. 

tendo a obrigação de saber que o crime estã sendo cometido em 
estabelecimento público sob sua direção, 00 fora dele, por pessoa 
a e.le subordinada, se omite em fazer cessar a prática do delito ou 
em responsabilizar os seus autores; 

11 - aqueles que, podendo evitar o crime, se omitirem. 
§ 7° Em nenhum caso poderão ser invocadas, como justifi­

cação do crime de torbJra, circunstâncias excepcionais, tais como 
estado de sitio ou de defesa. instabilidade política interna ou qual­
quer outra situação de emergência pública. 

§ 8° Não será excluída a ilicitude do fato definido como cri­
me de tortura a alegação de que foi cometido em estrita obediência 
a ordem de superior hierárquico. 

§ 9° São efeitos da condenação pelo crime de tortura. 
I - a perda do cargo. função 00 emprego público, qU80do o 

agente for funcionário público; 
11 - A inabilitação para o desempenho de qualquer outra 

função pública de nomeação ou diplomação enquanto não deferida 
a reabilitação; 

IH - proibição do exercício de profissão, ati .... idade ou ofi­
cio, que dependam de habilitação especial, de licenç. ou de autori­
zação do Poder Público, enquanto não deferida a reabilitação. 

Art. 2° O crime de tortura constitui delito autônomo, puní­
vel independentemente da pena prevista. em lei para crime de que 
seja meio, elemento ou circunstância. 

Art. 3° O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de 
graça, anistia ou liberdade provisória. 

Art. 4° esta lei entra em vigor na data de sua p1.lhlicação. 
Art. 5° revogam-se as disposições em contrátil). 

Justificação 

A nossa Constituição garante os direitos humanos, especial. 
mente no seu art. 5° inciso IH, que dispõe: "ninguém será submeti­
do a tortura nem a tratamento desumano ou degradante". E no in. 
ciso XLill: " a lei considera crimes inaíl8.llçãveis e insuscetíveis 



10300 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Junho de 1995 

de graça ou anistia a pritica de tortura ( ... ) por eles respondendo os 
mandantes. os executares e os que. podendo evitá-los, se omitirem". 

O Brasil já assinou vários tratados internacionais contra a 
tortura, notadamente n "Convenção das Nações Unidas contra Tor­
tura e outros Trntamentos ou Penas Crueis Desumanas ou Degradan­
tes", mtiftcada pejo Decreto Legislativo n° 4, de 23 de maio de 1989. 

Os direitos do homem devem estar a1ém da simpJes inscri­
ção no ordenamento juridico, é preciso garanti-los contm a viola­
ção. apenando o torturador, a flDl de desencorajá-lo a cometer 
qualquer ato cruel, covarde e desumano. 

Este projeto vem atender aos reclamos dos nossos juízes e 
tribunais, que têm encontrado dificuldades para dar continuidade 
ao processo penal de vítima de tortura. maior de dezoito anos, de­
vido à falta de regulamentação desse crime. buscando efetivar a 
garantia dos direitos humanos, que o Estado se obrigou a cumprir 
na esfera intetnaeionaL 

Replgna a todos cogitar que se possa praticar condutas eti· 
camente censuráveis em nome do Estado. Precisamos de um freio 
efeicaz aos desbordamentos do poder, não podendo o Estado, a 
pretexto de garantir a segurança e detendo o monopólio da coação. 
extrapolar os próprios limites da lei que obrigou a cumprir. esma­
gando impiedosamente a liberdade e a resistência do homem com 
atos abusivos e violentos. 

Isto posto, conclamamos os ilustres pares para a aprovação 
do presente projeto, que certamente irá coibir a prática conbJmaz 
da tortura neste imenso Brasil. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Júno 
Campos 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

CONSTITIJIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍTI!LO 11 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTI!LOI 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 50 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, a liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações. 
nos termos desta Constituição; 

11- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algu­
ma coisa senão em virtude de lei; 

IH - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
................... -.................................................................................... .. 

XLHI - a lei considerará crimes inafiançáveis e insusceti­
veís de graça ou anistia a prática da torttna. o tráfico ilícito de en­
torpecentes e drogas afins, o terrorismo e os defmidos como cri­
mes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores 
e os que, podendo evitá-los, se omitirem: 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia -decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto será pu­
blicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 191, DE 1995 

Altera a Lei nO 7.087, dI! 29 de dezembro de 
1982, que dispõe sobre o fustituto de Previdência dos 
Congressistas -IPC, e dá outras providência.~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A Lei n° 7.087. de 29 de dez<'Illbro de 1982, modifi­

cada peja Lei nO 7.266, de 4 de dezembro de 1984, e pela Lei nO 
7586, de 6 de janeiro de 1987, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 2° A administração do IPC serâ constí­
tuída de um Presidente e um Vice-Presidente, um 
Conselho Deliberativo de nove membros e igual 
número de suplentes, integrado por três Senadores 
e seis Deputados Federais, de um Conselho Consul­
tivo, constituído pelo Presidente do IPC e dos ex­
Presidentes do Instituto; e de um tesoureiro efetivo 
e dois substitutos. 

Parágrafo único. Integrarão obrigatoriamente o 
Conselho Consultivo, os Presidentes da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal. desde que sejam segura­
dosdoIPC. 

Art. 3° ..................................................................... .. 
I - aos Senadores e aos Deputados Federais, se­

gurados do IPC, alternadamente. eleger o Presidente e o 
Vice-Presidente do h,lstituto; 

Art. 20 ................................................................. .. 
11 - contribuição do Senado Federal e da Câmara 

dos Deputados correspondente a no mâximo 200/0 (vinte 
por cento) dos subsídios fixo e variâvel e das diãrias pa­
gas aos segurados especiais; 

III - contribuição dos órgãos aos quais pertençam 
os segurados facultativos correspondente a no máximo 
20% (vinte por cento) dos vencimentos efetivos e salã­
rios básicos pagos em cada mês ,aos mesmos. 

Art. 21. São segurados especiais do !PC. inde­
pendentemente de idade e de exame de saúde. os Con­
gressistas que se mi~ ao Instituto. 

Parágrafo llnico. E facultado aos suplentes de De­
putados e Senadores, quando em exercício do mandato, 
filiarem-se ao IPC. 

Art. 24. O segurado es",,,,ial que, ao término do 
exercício do mandato. não haja cumprido o penado de 8 
(oito) anos. consecutivos ou altt:mados. e o segurado fa­
cultativo que se desligar do órgão ao qual pertença p0-

derão continuar contribuindo mensalmente. com as par­
tes correspondentes ao segurado e ao órgão. até comple­
tar o período de carência ou a idade estabelecida no art 
34 desta Lei. devendo estas contribuições integrais rece­
ber os reajustes proporcionais à majoração do valor base 
de cálculo. 

Art. 25 .................................................................. .. 
§ 2° O disposto no parágrnfo anterior não se apli­

ca aos antigos segurados obrigatórios que venham a se 
filiar como segurados especiais. que telão as contribui­
ções anteriores consideradas para todos os efeitos legais, 
desde que satisfeitas as exigências constantes do art. 2h 
desta Lei. 
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SEçÃon 
Dos Segurados Especiais 

;;:;;:"i7:'ii";;;;;;;;i;;;h'~"~~;~:";i~;"o;;;~;;;: 
dos Federais e Senadores em exercido, de até um man~ 
dato estadual ou municipal para efeito de cálculo de 
pensão dos segurados especiais. 

A';;:'34:'O";;;;;;;;J;;";;;"f;;;;;'j;;;'à';;;;~~ã;;":';;;i~~'~ 
disposto no art. 37 desta Lei, depois de pagas as contri~ 
buiçôes relativas ao periodo de carência. exigida. ainda. 
dos segurados especiais e facultativos filiados após a 
data da entrada em vigor desta Lei, idade mínima de 50 
(cinqüenta) anos. 

Art. 35. Ressalvado o disposto no parágrafo único 
do art. 37 desta Lei, a pensão devida aos segurados espe~ 
ciais serA proporcional aos anos de mandato com exercí­
cio de mandato federal somados ao tempo de mandato 
estadual ou municipal que for averbado nos tennos do 
art. 27 desta Lei. 

--------------------Art. 43. A atualização das pensõe, ou de qnalqner 
outro benefício dos segurados especiais obedecerá aos 
índices e às épocas estabelecidas para a fIxação ou rea­
juste dos snbsídios parlamentares, e a dos se?"rados fa­
cultativos. aos índices de reajuste geral defendo ao fun­
cionalismo civil da União. 

Art. 49. Fica o !PC autori7Ado a conceder, me­
diante consignação em folha e garantias suplementares, 
empréstimos aos seus segurados especiais e facultativos 
que recebam dos Cofres Públicos da União, aos seus 
pensionistas e aos servidores do Senado Federal e de 
seus órgãos supervisionados e da Câmara dos Deputa­
dos, de acordo com as normas estabelecidas em resolu­
ção do Conselho Deliberativo." 

Art. 2° O art. 2° da Lei nO 7586, de 6 de janeiro de 1987, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 2° Os congressistas segurados especiais ou 
ex-congressistas que tiveram seus mandatos cassados 00 

direitos politicos suspensos, por força da aplicação de 
Atos Institucionais, poderão recollier ao Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas as contriruições relativas 
àquele mandato, observadas as seguintes normas: 

c) as contribuições serão recolliidas pelo seu valor 
amaI, na data do pagamento, no sistema da Lei nO 7.087, 
de 29 de dezembro de 1982 ou no da Lei n° 7.266. de 4 
de dezembro de 1984, ou nos dos diplomas legais ante­
cedentes, conforme o regime de contribuições a que es­
te ja ou esteve vinculado o Congressista segurado espe­
cial, ou ex-Congressista, o qual prevalecerá., também, 
para cálculo das respectivas pensões a que fIzerem jus; 

e) juntamente com a contriboição do segurado. in­
cumbe à Casa a que tenha pertencido o Congressista segu­
rado especial ou ex-Congressista recollier o valor da contri­
ruição por ela devida, na conformidade do mesmo regime 
legal relativo à base de cálrulo e ao percentual incidente. 

Art. 3° Os atuais segurados obrigatórios do IPC serão consi­
derados segurados especiais a partir da pu bIicação desta Lei. 

Parágrafo único. Os segurados especiais s6 poderão reqne­
rer a soa desfiliação do Instituto após transcorridos 180 (cento e 
oitenta) dias contados da publicação desta Lei, quando da sua filia­
ção ao IPC torna-se voluntária. 

Art. 4° A administração do IPC fica antorizada: 
I - a fIxar novos peóodos mínimos de carência para os se­

gurados especiais, além dos previstos em lei: ~ acess? . aos be­
nefícios pagos pelo Instituto, ressalvados os dIreItos adqUlndos; 

11 - estabelecer novas fontes de custeio, ou elevar as contri­
buições já previstas em lei. até o limite máximo de 50% (cinQÜenta 
por cento); 

111 - estabelecer novos critérios de reajuste para os benefi­
cios em manutenção, considerada a situação de equibôrio econô­
mico e atuarial do Instituto. 

Art. 5° Fica limitada em duas vezes a contribuição do segu­
rado especial a participação do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados no custeio dos beneficios pagos pelo IPC. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A filiação compulsória dos Congressistas ao IPC, embora 
prevista em lei, é arbitrária. pois se trata de um sistema de previ­
dência complementar e não de um sistema básico que obriga a l0-
dos indistintamente. 

O projeto que ora submeto à elevada consideração de 
nossos Pares, reflete a mesma preocupação já manifestada 
pelo Presidente da República na Mensagem nO 306, que 
acompanha a Proposta de Emenda Constitucional relativa à 
Previdência Social. 

No texto desta proposta, foi acrescentado ao art. 37 da 
Constituição, parágrafo que proíbe que a União, os Estados, .0 

Distrito Federal e os Municípios instituam e mantenham o regI­
me de previdência pelo exercício de mandato eletivo. bem 
como contribuam direta ou indiretamente, a qualquer título, 
para o seu custeio. 

Nesta mesma linha de raciocínio é que pretendo alterar a le­
gislação aplicável ao IPC, extinguindo a filiação compulsória dos 
Congressistas, que passa a ser voluntária. 

O IPC, pelas suas cara.cteristicas, deve-se constituir como 
um sistema de previdência complementar, com planos defInidos, 
de adesão voluntária, destinado aos Congressistas e servidores do 
Poder Legislativo. 

Acresce, ainda, que faço restrições ao próprio IPC. tendo 
em vista que o seu custeio se faz, na maior parte, com as contri­
buições da Câmara e do Senado. Não posso conco~r que ~­
lamentares sejam privilegiados com aposentadonas especIaIS. 
mediante aporte de recursos públicos. Não me parece correto 
ser compelido a contribuir para uma instituição que não aceito. 
O que me faz sentir vítima de uma violência legal inaceitável 
para mim. 

Com esta iniciativa, tenho certeza, estar contribuindo para a 
disaJssão sobre os novos sistemas previdenciários a serem implan­
tados no País. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Jefferson 
Péres, PSD BI AM 

lEGISlAÇÃO CITADA 

LEI N" 7.087, DE 29 DE DEZEMBRO 

Dispõe sobre o Instituto de Previdência dos 
Congr<SSistas - IPC. 

. ................ _ .. _ ................................................................................... . 
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LEI N"7.266. DE 4 DE DEZEMBRO DE 1984 dias 14. 16. 19 e 20 do corrente mês, quando esw"i ausente dos 

Altera as contribuições dos scgurados obrIga­
tórios do Instituto de Previdência dos Congressistas­
IPC, o valo:r das pensões e dá outras providências. 

LEI N" 7586, DE6 DE JANEIRO DE 1987 

Altera a Lei n" 7.1J87, de 29 de dezembro de 
1982, que dispõe sobre o Instituto de Previdência dos 
Congressistas -!PC. 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou. o Presiden­
te da República, nos tennos do § 2" do art. 59, da Constituição Fe­
deral, sancionou, e eu, José Fmgelli, Presidente do Senado Fede· 
ral, nos tennos do § 5" do art. 59 da Constituição Federal, promul· 
go a seguinte Lei: 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos e Consti: 
tuição, Justiça e Cidadania - Decisão Terminativa, m 
úbima Comissão.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O projeto de lei do 
Senado que acaba de ser lido será despachado à Comissão de As. 
suntos Econômicos e, nos tennos do art. 49. a, do Regimento In­
terno, à Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 c Se­
cretário em exercicio. Senador Nabor Júnior. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERlMENTON°~,DE1~5 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos lermos do art. 43, inciso fi do Regimento In­

terno do Senado Federal, licença para breve viagem ao exterior, no 
periodo de 15 a 23 do corrente mês. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Onorre 
Qulnan. 

REQUERIMENTO N° 910, DE 1~5 

Senhor Presidente, 
Tendo sido convidado a participar da sessão solme de abertum 

do 3" Seminário Internacional Sobre Problernas Ambientaia dos Cen· 
tros Umanos .:. URBS/95, e da I' Exposição Internacional de Tecno­
logias Ambientais, • realizar-se no Centro de Convenções do Riocen­
tro, na Cidade do Rio de Janeiro, requeiro, baseado no art. 13, § 1", do 
Regimento Interno, seja considerada como lioeoça autorizada minha 
ausência aos trabalhos desta Casa nos dias 16 e 19 do corrente mês. 

Cordialmente, 
Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Valmir 

Campelo. 

REQUERIMENTO N" 911, DE 1~5 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no § I" do art. 13 do Regimento in­

terno do Senado Federal. requeiro seja considerada como licença 
autorizAda o dia 16 de julho, data em que me afastarei dos trabalbos 
da Casa. tendo em vista que irei paraninfar a tunna de fonnandos da 
Faculdade de Medicina de Vassoums, Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Irls R_nde. 

REQUERIMENTO N" 9U, DE 1~5 

Senhor Presidente. 
Nos termos do disposto no § I" do art. 13 do Regimento In· 

temo, requeiro sejam considerados como licença autorizada os 

trabalbos da Casa, acompanhando minha esposa, que se submeterã a 
uma cirurgia na Clínica São Vicente, no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. - Senador Odacir 
Soares. 

REQUERIMENTO N" 913, DE l~S 

Senhor Presidente, 
Requeim. nos termos do art. 43. inciso n conjugado com o 

art. 13, parágralo 11. do Regimento Intemo do Senado Federal, 
seja considerada como licença autorizada :minha ausência DO dia 
14 do corrente, em virtude de comparecimento ao sepultamento de 
meu sogro na cidade de Macei~AL. 

Atenciosamente, 
Sala das Sessões, 13 de junho de 1995. - Senador Renan 

Calheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprovados os "'. 
- querimentos, ficam concedidas as licenças 8olicitadas. 
Sobre a mesa. comunicação que seri. lida p~lo Sr. 1<1 Secretário em 
exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lida a seguinte: 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 39, a, do Regimento Interno do Senado 

Federal, comunico a Vossa Excelência que estarei ausente dos tra­
balhos da Casa no periodo de 15 a 23 do corrente lllês, pam breve 
viagem ao exterior. 

ConIiabnente, 
Sala das Sessões. 14 de junho de 1995. - Senador Onofre 

Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A comunicação 
lida vai à publicação. 

A Presidência, em atenção ao Oficio nO 65/95, de 8 do cor­
rente, da Liderança do Partido dos Tmbalhadores, designa a emi­
nente Senadora Emilia Fernandes pam integrar, COD:lO membro su­
plente, a Comissão Temporária criada através do Requerimento nO 
651, de 1995, destinada a inventariar as otrns não concluídas, cus­
teadas pela União, e examinar sua situação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio eampJS) - Há oradores inscri-
tos. Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. (Pausa.) 

Concedo a pala"'" ao nobre Senador lIernardo Cabral (pausa.) 
Concedo a palaVIa ao nobre Senador Ney Suassuna. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador F1aviano Melo. 
O SR. FLA VIANO MELO (pMDB-AC. Pronuncia o se­

guinte discu1"S().) - Sr. Presidente, S ..... e Srs. Senadores, li, no jor. 
nal O Globo, na sua edição do último domfugo, di, 11.06.95, ar­
tigo do Ministro das Relações Exteriores, Luiz Felipe Lampreia, 
tratando sobre sua recente viagem ao Japão e das possibilidades de 
cooperação fmanceira entre o Brasil e aquele País. 

O artigo me chamou a atenção por uma infotmação em par­
ticular: a garantia de que entidades financeiras japonesas como o 
Fundo de Coopemção Econômica (OECF) está aberto à concessão 
de novos empréstimos ao Bmsil. 

A infonnação, Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, renova 
minhas esperanças de ver, fmalmente. a concretização da tão so­
nhada saída do Bmsil para o Pacifico. atra.vés do Acre e via Peru, 
uma vez que aquela instituição ftnanceira já demonstrou interesse 
de [maneiar a estrada. . 

Há alguns anos, ainda como Governador do meu Estado, o 
Acre, estive no Japão em busca de Ímanciamentos para a rodovia. 
Mantive encontro com a direção do Fundo de Coopemção Econô-
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mica, que se interessou pelo fmanciamento da obra. Mas as nego­
ciações não chegaram a ser concretizadas, por uma forte pressão 
dos Estados Unidos junto ao governo japonês. e porque, no Brasil, 
ainda não havia uma plena consciência sobre as reais possibilida­
des de se evitar o impacto que uma rodovia COntO essa poderia 
causar ao meio ambiente. Tanto que foi usando o discurso ecológi­
co que o govemo norte-americano conseguiu pamr o Cmanciamento. 

Hoje, já existe um esclarecimento maior a esse respeito. E, 
para nossa esperança. ressurge a possibilidade de conseguirmos fi­
nanciamentos para a rodovia. tendo em vista a disponibilidade de 
instituições fmanceiras como o Fundo de Cooperação EconÔmica 
japonês, que já entabulou ~egociações nesse sentido, de abrir no­
vos empréstimos para o BIasil. 

O artigo do Ministro Luiz Felipe Lampreia não faz referên­
cia a financiamentos específicos. Coloco, aqui, a questão da estra­
da exatamente porque a OECF já se interessou em fmanem-la e 
porque a rodovia representa uma das maiores chances de desen­
volvimento, não só para o Acre, como para os demais Estados das 
Regiões Norte e Centro-Oeste, e para o Brasil, de maneira geral. 

Não se trata de uma estrada para ligar o Acre ao Pacífico, 
como muitos querem fazer crer, mas do Brasil ao desenvolvimen­
to, uma vez que estabelecerá uma nova rota de comércio mais ec0-

nômica e mais rápida entre o País e a orla do Oceano Pacífico -
hoje um mercado altamente promissor, com imenso contingente 
populacional e que passa pelo perlodo mais rápido de expansão 
econômica da história. 

Já abordei, neste plenário, levantamentos das Federações 
das Indústrias do Acre e de Rondônia que asseguram que o centro 
nervoso/comereial do mundo está mudando do Atlântico para o 
Pacífico, cuja orla tem o dobro de extensão geográfica da Europa e 
dos Estados Unidos. Só a Ásia é um mercado de US$3 bilhões se­
manais. Hoje. tem a metade da população mundial e a previsão é de 
que no ano 2000 Ien\ dois terços, enquanto a Europa terá apenas 6%. 

Por volta do ano 2<XX>, haverá 11 milhões de novos consu­
midores na Europa. Enquanto que somente nos países mais ricos 
do Pacífico - Japão e os quatro Tigres (Coréia do Sul, Taiwan, 
Hong Kong e Cingapura) - haverá 13 milhões. Mais 68 milhões 
na Tailândia, Malásia, Indonésia e nas Filipinas. E a China poderá 
ter mais de 100 milhões de pessoas com disponibilidade de renda. 

Hoje, as distâncias que as exportações brasileiras percorrem 
para atingir esses portos são muito grandes, encarecem nossos pr0-

dutos. reduzem o seu poder de competitividade e até inibem a pro­
dução local. 

A nova rota resolve o problema. pois reduz essas distâncias 
em cerca de 4 mil milhas, com uma economia de frete que pode 
chegar até US$IOOpor tonelada. 

Ao contrário do que muitos pensam, é uma estrada que já 
existe. Há um acordo entre os governos brasileiro e peruano visan­
do a sua concretização. E o impacto ambiental que poderia decor­
rer dela pode muito bem ser evitado com o zoneamento agroecol6-
gico da região e um plano de ocupação bem planejado. 

A estrada, portanto, depende, na sua maior parte, da vonta­
de politica do Governo brasileiro. O Presidente Fernando Henri­
que Cardoso garante haver interesse na obra, mas não defme a 
rota., alegando não dispor de um levantamento sobre a sua viabili­
dade econômica. Precisa, então, realizar esse levantamento. Vai ti­
rar a dúvida que nós, defensores da estrada, não temos. 

Além disso, tem agora nas mãos uma grande oportunidade 
de conseguir o financiamento que a ohm necessita. Era uma espe­
rança que parecia cada vez mais remota. O próprio Ministro do 
Planejamento e Orçamento, José Serra. numa explanação realizada 
no Senado, mês passado, garantia achar dificil entidades fmancei­
ras como o BIRD e BID financiarem obra dessa natureza. Agora. 

com a abertura de empréstimos ao Brasil por uma instituição fi­
nanceira como o OECF, que já demonstrou interesse na questão, a 
esperança renasce. 

Se o Presidente Fernando Henrique Cardoso quiser, real­
mente, fazer a saída para o Pacífico, precisa retomar as negocia­
ções nesse sentido com o governo peruano, e colocá-la na pauta de 
negociações de financiamentos junto às instituições f:manreints japo­
nesas, que estão abertas à concessão de novos empréstimos ao Brasil. 

Se o Fundo de Coopernção Econômica do Japão já se interes­
sou pelo assunto, pode muito bem retomar as conversas nesse sentido. 

Quanto às pressões ecológicas, cabe ao Brasil provar cons­
ciência e competência para resolver a questão. Mostrando, inclusi­
ve, que o discurso ecologista dos Estados Unidos, na verdade, es­
conde outra preocupação: a concreta queda nas exportações norte­
americanas para os mercados asiáticos que fatalmente ocorrerá 
com a saída brasileira para o Pacífico. 

Sr. Presidente, Sf'ls e Srs. Senadores, se o Brasil quiser. o 
Brasil faz essa estrada. 

No que depender de mim, vou continuar lutando. Pois nada é 
impossível diante da vontade de Deus e da determinação de cada um. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Coutinho Jorge. por permuta com o Senador 
Ney Suassuna. 

S. Ex· dispõe de 20 minutos para seu pronunciamento. 
O SR. COUTINHO JORGE (PMDB-PA. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. ocupo no­
vamente a tribuna para abordar um tema que, apesar de árido, é de 
real interesse para a administração e para a sociedade: o desperdí­
cio dos recursos públicos. 

O reconhecimento da existência de um déficit fiscal de difi­
cil superação no Brasil já é de domínio público: ultrapassou os 
muros das universidades e gabinetes ministeriais para circular li­
vremente nas conversas entre os cidadãos ditos comuns. Se. por 
um lado. isso é positivo, porque representa uma tomada de cons­
ciência maior por parte da sociedade, que sente de diversas manei­
ras as duras conseqüências dessa situação, por outro aumenta a 
pressão por soluções de caráter não emergencial, capazes de ter re­
sultados duradouros. 

A equação é simples: despesa maior que receita gera déficit. 
A discussão sobre o déficit é antiga e vários governos tentaram al­
terar a equação, geralmente pelo lado da receita, o que nos legou 
um sistema tributário caótico. distorcido e altamente regressivo. 
Pelo lado da despesa, o funcionalismo público tem sido o bode ex­
piatório: demite-se hoje e contrata-se amanhã, em nada alterando a 
situação. 

Após a Constituição de 1988, o debate ganhou um novo in­
grediente. O federalismo fiscal redefinido pela Constituição pena­
lirou a União em favor de Estados e Municípios, pois subtraiu 
suas receitas e não transferiu proporcionalmente os encargos. A 
meu ver, esse argumento, recheado de números e defendido pelo 
Governo Federal, carece de análise mais profunda, assim como a 
recente proposta denominada pomposamente de ''Novo Pacto Fe­
derativo". Todos nos lembramos dos argumentos que o Ministro 
José Serra apresentou aqui, neste Plenário. na sessão do dia 11 de 
maio passado. Mas vou deixar para abordar esses aspectos na oca­
sião em que o Governo enviar a proposta revisional sobre o capí­
tulo da reforma tributâria. 

Hoje, quero deter-me precipuamente na questão dos gastos. 
pois sou daqueles que acreditam que a recuperação das fmanças 
do Estado deve se dar mais pelo lado dos gastos do que pelo da re­
ceita. E justifico minha posição, afrrmando que a sociedade não 
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suporta mais ser tribu~. Os assalariados espoliados por um sis­
tema tributário perverso e regressivo e as empresas às voltas com 
um número excessivo de tributos, em especial as contribuições in­
cidentes sobre a folha de pessoal_ 

É evidente que o Governo atual é herdeiro dessa situação. 
Não podemos penalizá-lo;, contudo. devemos cobrar as devidas 
correções. Basta de sucessivas tentativas equivocadas. 

O Ministro do Planejamento admite a existência de um défi­
cit potencial da ordem de US$9,5 bilhões. apesar do corte autoritá­
rio de US$3.5 bilhões no Orçamento de 1995. Como resolver 
isso? Paralisando obras? Impossível recorrer a esse artificia, pois 
não se tem mais obra de vulto para sacrificar. A falência do Estado 

,espelha-se na incapacidade absoluta de frnanciar sequer parcial­
mente seus investimentos. O Governo precisa tomar dinheiro em­
prestado até para cobrir seus gastos correntes, o que configura 
poupança negativa. 

Também não estou de acordo com o objetivo do Governo 
em privatizar estatais eficientes - como a Vale do Rio Doce, por 
exemplo - visando o1:(er recursos para fazer face ao cumprimento 
da dívida pública interna, principabnente porque os beneficios ad­
vindos da alocação dos recursos geradores da dívida são altamente 
questionáveis. Não adoto em meu discurso a postura conselVadora 
que se contrapõe ao pe~mento neoliberal. A questão atual não é 
te6rica. nem ideológica. E muito mais ética e econômica. 

Quais garantias teremos que, no futuro próximo, não estare­
mos novamente discutindo o problema do pagamento dos encar­
gos da dívida sem ter outra Vale para vender? Nenhuma. 

Minha proposta é nnIito simples: conter a evolução das des­
pesas através de um controle sério, eficiente e permanente. 

Os órgãos de comunicação, especialmente a televisão, têm 
mostrado vários casos de desperdício dos recursos píblicos no 
pais. Isto não é novidade para ninguém. São obras faraônicas sem 
nenhuma utilidade; obras paralisadas que provavelmente serão 
analisadas pela Comissão Temporária que criamos aqui; erros e 
má admini~ dos recursos públicos. além do desvio. roubo e 
COInIpçãO. Porém. o desperdício a que eu me refiro, tão sutil quan­
to grave, não é apropriado para reportagens televisivas. 

Na sessão de 2S de janeiro último. o Plenãrio do Tribunal 
de Contas da União, aprovou requerimento da Presidéncia, deter­
minando que a Secretaria de Con~1e Externo realizasse inspeção 
junto aos órgãos do Poder Executivo. objetivando conhecer e ava­
liar, em todqs os seus aspectos, os desperdícios, custos ou prejuí­
zos da União. no pedodo de 1990 a 1994. oom encargos fmancei­
ros pela não utilização de financiamentos internacionais concedi­
dos e não liberados ante a falta de contrapartida nacional O traba­
lho foi conclui do em 31 de maio e o Relatório de Inspeção enca­
minhado ao Plenãrio do TCU. É deste documento que trago as in­
formações para os Senhores. 

A equipe de Auditoria direcionoo a inspeção para emprésti­
mos contratados diretamente pela União, coletando dados referen­
tes a 58 projetos fmanciados pelo Banco Internacional de Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD. 17 pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID e 3 pelo Kreditanstalf Für Wiederauf­
bau - KFW. o que representa 97,3% das operações contratadas 
junto aos organismos multilaterais de fmanciamento e agências 
governamentais esttangeiras. 

Foi constatado que de um total contratado de US$ 8.21 bi­
lhões (dos quais foram cancelados 88 milhões) ingressaram no 
pais cerca de 60%. 00 seja. US$4,39 bilhões. A contrapartida na­
cional. parcela federal, alcançou a cifra de US$I.2 bilhão. 

O que causa certa smpresa é que esta entrada é inferior à 
saida de recursos por conta dos mesmos fmanciamentos, ou seja, 
US$4,7 bilhões, correspondentes a: juros (US$I,35 bilhões). 

amortização (US$ 2.29 bilhões), com",,,,, de comPIDmisso 
(US$84 milhões) e outros encargos (US$99 milhões). 

E importante esclarecer que a amortização e os juros devi­
dos pelo País incorrem sobre os recursos externos intem.alizados. 
ao passo que a comissão de compromisso incide sobre o saldo não 
desembolsado dos empréstimos contratados. 

Segundo ainda os dados do Relatóri., foi pago a mais em 
comissão de comPIDmisso aos dois organismos (BID e BIRD) a 
quantia aproximada de US$27,59 milhõo". o que representa 
45,55% do que foi efetivamente pago. Essa quantia paga a maior 
decorre de atrasos na execução dos projetos financiados em virtu­
de da falta de contrapartida nacional e de questões de ordem estru­
tural. tais como: falha na concepção do projeto. deficiência no 
acolJ!P8Ilhamento, lentidão na aprovação de créditos adicionais. 
etc. E de se ressaltar. inclusive, que os orglmismos internacionais 
são extremamente rigorosos nas suas exigências. Eu tive de me de­
frontar com elas, enquanto Ministro do Meio Ambiente, quando 
negociava recursos para nossos programas. As condições contra­
mais exigem para a libemção do primeiro c:L~sembolso a assinatum 
de convênioS, a criação e regulamentação ele unidades coordena­
doras do programa, além de outras burocracias. Ou seja. a admi­
nistração tem que provar que é competente para gastar. 

Além do pagamento a maior da comissão de comPIDmisso, 
outro fator que onera os empréstimos extetILos contraídos junto ao 
BIRD. diz respeito à perda da isenção parciill da taxa de juros. de­
corrente do atraso no pagamento da dívida. De acordo com os da­
dos fomecidos pelo BIRO, o Pais tem deixado de usufruir desse 
beneficio. no que diz respeito à Administra,;.ão Federal Direta, em 
valores avaliados em US$30,253,l58. no pedodo de julhol92 a de­
zembrol94. 

O Sr. Casildo Maldaner - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. COUTINHO JORGE - Com todo prazer. Senador 

Casildo Maldaner. 
O Sr. Casildo Maldaner - Senadc~ Coutinho Jorge. em 

que pese amanhã ser feriado, podendo até desmotivar em parte a 
sessão desta tarde do Senado Fedeml. aproveito este momento 
para ressaltar a imprn;tância do pronunciamento e da análise que 
V. Ex· está. fazendo. E cosmme no Pais apresentarem-se projetos. 
buscarem recursos junto ao BID ou BIRD, assumirem compromis­
sos e. quando os JeCUl'SOS são colocados à disposição, o Governo 
Fedeml ou os governos estaduais ou mesmo os municipais não en­
trarem com a sua contrapartida; e os recursos ficam parados, rece­
bendo altos custos, como está acontecendo hoje. E acrescento ao 
seu pronunciamento, à análise muito séria que V. Ex· faz, que 
precisamos corrigir este País. Está na hora! Foi constituída no Se­
nado Federal uma comissão especial para analisar as obras fede­
rais inacabadas no País; comissão esta proposta pelo ilustre Sena­
dor Carlos Wilson e da qual faço parte por indicação da Liderança 
do Partido. Pasme. Senador. o que está su1'!!indo pelo País afora de 
obms federais inacabadas - umas faltando 10%, outras faltando 
5%. outras faltando 6% - enquanto recun:os do exterior estão à 
disposição! .. .E as obms não são concluídas porque não há a con­
trapartida. por parte do Governo, que havia se comprometido a alo­
car esses recursos e não o tem feito porque falta seriedade. E tudo 
isso gera um aumento gradativo de custos, constituindo-se numa 
verdadeira esculhambação - com o perdão da palavm. Senador 
Coutinho Jorge, V. Ex· traz um assunto que merece a atenção não 
só do Senado Federal, como também do Congresso e do Governo. 
Precisamos de uma nova orientação. V. Ex· frisco que já sentiu 
isso de perto, quando Ministro do Meio Ambiente. Precisamos. de 
uma vez por todas, equacionar esse problema e dar mais seriedade 
à coisa pública. Estamos esbanjando dinheiro desses recursos que 
estÃo à disposição do Governo Federal e quem está pagando é a 
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Nação inteira E o nosso Pais é pobre, não podemos nos dar o luxo 
de ver escone8lJl' pelas mãos milhões e milhões de dólares, como 
V. Ex' afIrma. E por isso, Senador, que este tema que V. Ex' estã 
levantando, venha tantas vezes quantas vierem. terá o nosso apoio. 
Os meus cumprimentos. 

O SR_ COUTINHO JORGE - Muito obrigado, Sensdor 
Casildo Maldaner. É realmente lamentável o que vem acontecen­
do, conforme coloca V. Ex', ampliando o nosso discurso. V. Ex", 
com a experiência de ex-Govetnador, conhece bem o assunto e 
mostra gue o Brasil desperdiça recursos escassos de investimento. 

É um. absurdo, um crime, que tenhamos rerursos do Banco 
Mundial, do BID, do KFW, em que temos que pagar taxa ou c0-

missão de compromisso porque não gastamos o dinheiro, não sou­
bemos desembolsar o dinheiro. 

Isso é um absurdo! Isso é um crime! 
E é por isso que o Tribunsl de Contas da União está levao­

tando esse processo e é por isso que estou denunciando essa si­
tuação caótica e lamentável no Brasil. Não estou acusando o 
atual Governo, que herdou esses problemas dos governos ante­
riores. mas o Governo atual tem o compromisso de corrigir. de 
coibir os equivocos dos governos anteriores. Ainda há tempo 
para isso. 

Da análise setorial realizada. a equipe ObselVOU um fraco 
desempenho na execução dos projetos. Em média, os projetos vi­
geotes há 9 aoos atingem 75% dos recursos externos contratados, 
enquanto que os de 4 a 5 anos (prazo para encerramento contra­
tual) apenas 30% desses recursos_ Citarei apenas dois casos. 

A inspeção reveloo que, dentre os projetos mais antigos, o 
da Irrigação do Alto e Médio São Francisco apresenta um desem­
penho acima da médis (90,2%), tendo sido, entretanto, alocados quase 
o dobro dos :rerursos nacionais previstos como oontrapartida. 

Por outro lado, o Projeto Formação de Mão-de-Obra (For­
mação de Especializações), após 7 a 8 anos de exerução, demons­
tra insatisfatório desempenho, tendo desembolsado em tomo de 
18,1 % do valor contratado. 

Ressalte-se que, se considerada toda a vida útil do projeto 
(da assinatura do contrato até 31112/94), foram gastos USSI,35 
milhão com a comissão de compromisso, o que representa 10% do 
valor desembolsado pelo BIRD_ 

ObseIVe-se que o descontrole nessa área é enonne, pois foi 
verificado que nenhum dos órgãos envolvidos no processo de con­
tratação de operações de crédito externas possui todas as informa­
ções relacionadas à mesma. 

Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, por mais que pesem os 
prejuízos fInanceiros, seja o pagamento a maior da comissão de 
compromisso ou a perda dos descontos concedidos nas taxas de 
juros, o prejuízo maior decorre da incapacidade da administração 
pública em tomar concretos os objetivos defInidos. 

Volto a dizer: não responsabilizo o Governo atual por essa 
situação; mas o responsabilizo pela sua correção. E responsabiliro 
a nós também, do Congresso Nacional, pois essa atribuição nos é 
cometida pela Constituição Federal A fiscalização contábil. fman­
ceira e orçamentária é responsabilidade do Legislativo, conforme 
estabelecido nos arts. 70 a 75. 

A ação fiscalizadora não deve se ater apenas aos aspectos 
legais dos gastos públicos, devendo considerar inclusive a eficiên­
cia, eficácia e economicidade do seu uso. É óbvio que o controle 
externo é exercioo pejo TeU, que o desempenha com presteza e 
correção, como demonstram os dados que aqui relatei. Mas. inter­
namente, nesta Casa, temos duas Comissões com condições de 
exercer esta atividade de fiscalização, de fonua complementar: a 
Comissão de Assuntos Econômicos, que analisa e elabora as auto­
rizações para contratação de operações externas. e a Comissão de 

Fiscalização e Controle, recentemente implantada, cuja competên­
cia flScaIizadom é expressa na sua plÚpria denominação-

Por isso, Sr. Presidente, tmgo aqui dois requerimentos para 
as duas Comissões, solicitando as infonnações e diligências que o 
caso requer. Pois se isto ocorre no âmbito do Executivo Fedeml, o 
que se deve esperar das finanças estaduais e municipais, cujo con­
trole padece de instrumentos técnicos mais aperfeiçoados? 

Submeto também à apreciação deste Plenãrio requerimentos 
de infonnações encaminhados aos Ministros da Fazenda e do Pla­
nejamento solicitando maiores esclarecimentos sobre o assunto. 

Penso, Sr. Presidente, assim. agindo, estar contribuindo, ain­
da que de fonna modesta, para o cumprimento das exigências 
constitucionais no que tange à função fIScalizadora do Legislativo. 
Além disso, tenho por objetivo desfocar a ateoção do debate sobre 
o déficit público, abJalmente centrado na elevação da receita, no 
corte dos gastos e na diminuição do tamanho do Estado, para uma 
de suas verdadeims e reais causa: a mã alocação dos :recursos pú­
blicos, o desperdício, eofim, a má administração dos recursos cap­
turados da sociedade e do sistema econômico, via tributação. 

Não tenho a veleidade de esperar com isto que solucionare­
mos o problema na sua totalidade; porém, matematicamente, ao 
contermos os vazamentos verificados. com certeza diminuiremos 
o valor do déficit 

Muito obrigado! 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
COUTINHO JORGE EM SEU PRONUNCIAMEN7V: 

REQUERIMENTO N" • DE 1995 
À Comissão de Fiscalização e Controle 

Senhor Presidente, ~ 
Com base no que preceitua o item X do Artigo 90 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, solicito seja incluida na pauta 
da reunião em que comparecer o Exmo. Ministro Marcos Vilaça, 
Presidente do Tribunsl de Cootas da União, o tema "Desperdício 
dos Rerursos Públicos", que foi objeto do Relatório de Inspeção 
TC n" 007.059/95-7 do referido Tribunsl. 

Justllicação 

Com base no Relatório de Inspeção TC n" 00/ .059/95-7 do 
Tribunal de Contas da União, tomamos conhecimento, que a 
União vem perdendo, anualmente, somas substanciais de rerursos 
em virtude da não utilização, ou utilização inadequada, dos recur­
sos oriundos de empréstimos externos. Considerando que a admi­
nistração atual é henleira dessa situação, achamos por bem alertar 
sobre o assunto e, ao mesmo tempo, posicionar o Senado. através 
das Comissões de Assuntos Econômicos e de Fiscalização e Con­
trole, para que procedam as avaliações devidas. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Couti­
nhoJorge. 

REQUERIMENTO N" • DE 1995 

Senhor Presideote, 
Requeiro, nos termos do parágrafo 2" do Artigo 50 da 

Constituição Federal, sejam solicitadas ao Exmo. Sr. Ministro de 
Estado do Planejamento e Orçamento. José Serra, informações so­
bre os fmanciamentos internacionais concedidos ao Governo Fe­
deral no pedodo 1990/1994 que possibilitem: 

1. Conhecer e avaliar, em todos os seus aspectos. os desper­
dícios. custos 00 prejuízos da União, com encargos financeiros 
pela não utilização dos rerursos concedidos. 

2. Conhecer as providências que o atual governo vem ad0-
tando ou pretende adotar no sentido de corrigir e evitar tais des­
perdícios. 
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Justificação 
Com base no Relatório de Inspeção TC nO 007 .059/95-7 do 

Tribunal de Contas da União, tomamos conhecimento que a União 
vem perdendo, anualmente, somas substanciais de recursos em 
virtude da não utilização. ou utilização inadequada, dos recurn>s 
oriundos de empréstimos externos. Considerando que a adminis­
tração atual é herdeira dessa situação. achamos por hem alertar so­
bre o assunto e, ao mesmo tempo, posicionar o Senado, através 
das Comissões de Assuntos Econômicos e de Fiscalização e Con­
trole, para que procedam as avaliações devidas. 

Sala das Sessões. 14 de junho de 1995. - Senador Couti­
nboJorge. 

REQUERIMENTO N° , DE 1995 
À Comissão de Assuntos Econômicos 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do item X do art. 90 do Regimento 

Interno do Senado Federal sejam fornecidas infonnações sobre as 
autorizações concedidas à União. Estados e Municípios, para reali­
zarem operações de crédito externas. no periodo de 1990 a 1994. 

Justificação 

Com base no Relatório de Inspeção TC n° 007.059/95· 7 do 
Tribunal de Contas da União. tomamos conhecimento, que a 
União vem perdendo, anualmente, somas substanciais de recuISOS 
em virtude da não utilização. ou utilização inadequada. dos recur­
sos oriundos de empréstimos externos. Considerando que a admi­
nistração arual é herdeira dessa situação, achamos por bem alertar 
sobre assunto e, ao mesmo tempo, posicionar o Senado, através 
das Comissões de Assuntos Econômicos e de Fiscalização e Con­
trole, para que procedam as avaliações devidas. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Couti­
nboJorge. 

REQUERIMENTO N° , DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos teImOS do parágrafo 2' do artigo 50 da Cons­

tiruição Federal, sejam solicitados ao Exmo Sr. Ministro de Estado 
da Fazenda. Pedro Sampaio Malan. infotmações sobre os fInancia­
mentos internacionais concedidos ao Governo Federal no período 
1990/1994 que possibilitem: 

1. Conhecer e avaliar. em todos os seus aspectos. os desper­
dícios, custos ou prejuísos da União, com encargos fmanceiros 
pela não utilização dos recursos concedidos. 

2. Conhecer as providências que o atual governo vem ado­
tando ou pretende adotar no sentido de corrigir e evitar tais des­
perdicios. 

Justificação 

Com base no Relatório de Inspeção TC n' 007.059/95-7 do 
Tribunal de Contas da União, tomamos conhecimento que a União 
vem perdendo, anualmente, somas substanciais de recursos em 
virtude da não utilização, ou utilização inadequada, dos recursos 
oriundos de empréstimos externos. Considerando que a adminis­
tração atual é herdeira dessa siruação, achamos por bem alertar so­
bre o assunto e. ao mesmo tempo. posicionar o Senado, através 
das Comissões de Assuntos Econômicos e de Fiscalização e Con­
trole, para que procedam as avaliações devidas. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Couti­
nboJorge. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Bernardo Cabral, que dispõe de 20 minutos 
para o seu pronunciamento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, quero di­
zer a V. Ex· que, com muita honra, cedo a minha inscrição ao emi­
nente Senador Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Por cessão do Se· 
nador Bernardo Cabral, concedo a palavra ao nobre Senador Jef­
ferson Péres, que disporá de 20 ntinutos para o:;eu pronunciamento. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (pSDB.AM Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) _. Em primeiro lugar. 
meus agradecimentos ao meu prezado amigo e companheiro da 
representação do Amazonas, Senador Bernardo Cabral, por um 
gesto muito próprio da sua maneira elegante de ser e de agir. 

O Sr. Bernardo Cabral- V. Ex· ntenx!e. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. 

Senadores, pelos pronunciamentos que tenho ouvido desde que 
aqui cheguei, entendo que este Senado, na presente legislarura, 
voltarã a desempenhar um dos seus papéis instirucionais quase esque­
cidos. qual seja, o de fórum principal dos gramb debates nacionais. 

Com a humildade dos recém-vindos, à qual se soma a de 
representante de uma província distante, não posso fugir ao impe­
rativo de dar a minha contribuição, ainda 11lÍIlLúscula, a essa discus­
são fecunda que haverá de aclarar, por certo, os caminhos do País 
no fururo próximo. 

Por necessário, em qualquer confronto de idéias toma-se ir­
recusável preambuIarmente, imprimir nitid<:z às defutições con­
ceituais. como pressupostos ideológicos à posição de cada um. E 
aqui parece inescapâvel definir-se quanto à tradicional divisão, ve­
Dta de dois séculos. do campo político entre ,~querda e direita. Fá­
cil até pouco tempo, dada a clareza da linha divisória e o contraste 
cromático dos dois campos, tal defmição torna-se a cada dia mais 
diflcil. ante a transformação vertiginosa do mundo, que vai, pouco 
a pouco, apagando a linha e misturando as cores. 

De minha parte, estou de um lado ou de outro, dependendo 
da ótica ou do critério de avaliação. Se por esquerdismo se enten­
de a postura dogmática de idolatria da estatização e antagonismo 
ao capital estrangeiro, então, decididamente, eu não sou um ho­
mem de esquerda. Mas se o esquerdismo for deftnido por uma vi­
são ética da coisa pública e, como quer Madame Danielle MiUer­
rand, um estado de permanente revolta contra todas as fonnas de 
injustiça. vale dizer a conjunção do compromisso ético com o anseio 
de justiça. então, defmitivamente eu sou mn homem de esquerda. 

Feita esta declaração de princípio, não será despiciendo fa­
zer uma ligeira digressão a respeito dos eqlllVOCOS que estão na 
raiz da divisão maniqueísta que marcou o debate político no passa­
do e que ainda resiste, emlxJra atenuada, no mundo contemporâneo. 

Creio que foi uma grande tragédia na história do Ocidente o 
desencontro das duas correntes de pensamento predominantes em 
seu processo evolutivo nos últimos 200 anos. Reftro-me ao libera­
lismo e ao socialismo, galhos do mesmo tronco, porque oriundos 
ambos do iluminismo europeu racionalista e humanista nascido no 
século XVlll Um desencontro surpreendente, que levou duas 
idéias-força hannônicas e complementares a se tomarem tragica­
mente antagônicas e excludentes. Muitos se espantarão com esta 
afrrmativa, porque condicionados mentalmente por dois séculos de 
incompreensões e conflitos que colocaram liberais e socialistas em 
campos diametralmente opostos. 

Na verdade. nada há de espantoso DO que digo. Se examina­
da a fundo a questão, veremos que a fusão do liberalismo com o 
socialismo constitui a síntese capaz de conciliar doutrinariamente 
os mais caros ideais da humanidade tanto no plano político quanto 
no econômico, como tentarei demonstrar a seguir. 

Na esfem politica, o valor básico perseguido pelo lihemlis­
mo é a liberdade. O socialismo busca, por sua vez, como valor 
fundamental a justiça. Ora, liberdade e justiça constituem aspira-
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ções supremas dos seres humanos. Seus defensores deveriam ser, 
portanto, soldados do mesmo exército. nunca adversários. Por que, 
então. se puseram em confronto? Por circunstâncias hist6ricas que 
passo a resumir. 

Os liberais clássicos defendiam uma democracia de elites, 
em nome da liberdade, sem perceber que a injustiça da exclusão 
social implicava de fato a ausência de liberdade real para a maioria. 

Os socialistas. por seu turno, principalmente os de formação 
marxista. defendiam a ditadura do proletariado ou sua variante, a 
democracia popular. em nome da justiça, incapazes de perceber 
que o sacrifício da liberdade implicava uma profunda injustiça 
para muitos. senão para todos. 

Foram necessários muita luta e muito sangue para que libe­
rais e socialistas chegassem ao consenso atual, convencidos de que 
no plano estritamente político justiça e liberdade somente se tor­
nam possiveis no marco das modernas democracias de massa, que 
conciliam as liberdades fundamentais com ampla e efetiva partici­
pação popular no processo político. 

lã no plano econômit:'o, o desencontro ocorrido entre li~- __ 
rais e socialistas se deveu ao equívoco que ambos cometeram. a 
respeito das duas mais antigas e importantes instituições criadas de 
forma natural e espontânea pelo proc.esso histórico. Falo do mer­
cado e do Estado. 

Os liberais clássicos defenderam equivocadaJnente que o 
Estado se limitasse às funções legiferantes e repressoras, deixando 
a eoonrnnia às forças de mercado e as demais funções sociais à ini­
ciativa privada. 

A experiência histórica demonstrou, cabalmente. que tal sis­
tema. se por um lado conduz a uma grande gemção de riqueza, por 
outro leva a sua indesejável concentração, com muita desigualdade 
e marginalização social 

Os socialistas-marxistas, por sua vez, erraram gravemente 
ao pretender que o Estado substituísse o mercado, como condutor 
da economia. 

Também a experiência histórica mostrou de forma incon­
testável que tal sistema, embora capaz de distribuir melhor a rique­
za, por outro lado revelou-se ineficiente na sua gemção, ineficiên­
cia que se toma crescente à medida que a economia adquire maior 
complexidade. 

Parece evidente, hoje, que os países mais prósperos e mais 
equilibrados, com estabilidade politica, dinamismo econômico e 
eqüidade social, são exatamente aqueles que souberam fazer a sin­
tonia fma entre a ação das forças de mercado e a atuação dos entes 
governamentais. Em outras palavras, deram certo os países que 
perseguiram os ideais de liberdade e justiça usando como instru­
mentos, adequadamente, o mercado e o Estado. 

Chame-se a isso de socialdemocracia ou que outro rótulo se 
prefua - a nomenclatura é irrelevante. Importa é que conseguiram, 
pragmaticamente, nas condições do mundo real, harmonizar os va­
lores e as propostas do liberalismo e do socialismo. 

Essa questão doutrinária tem valor não apenas teórico, mas 
também de ordem prática, vez que a confusão conceitual distorce a 
visão e impede enxergar, com clareza, a realidade do País. Sua 
exata percepção é essencial na medida em que permitirá com­
preender melhor os problemas que o Brasil enfrenta e, conseqüen­
temente, vislumbrar as soluções possíveis. 

Tenho sustentado, em companhia de bons analistas, que a 
crise brasileira consiste, basicamente, na crise do Estado brasilei­
ro. E esta, por sua vez, pode ser diagnosticada como sendo, em es­
sência, de natureza fIscal Em outras paiavras. os grandes proble­
mas do País decorrem direta ou indiretamente da crise Cmanceira 
do Poder Público, incapacitado de gerar recursos para o custeio de 
suas funções primordiais. 

Daí deriva uma série de males, a começar pela inflação a 
qual, como se sabe, tem como causa primária o desequilíbrio das 
cDI1tas públicas. Não preciso lembrar que inllação por si s6 já é um 
mal tenivel, pelas indesejáveis conseqüências econômicas e so­
ciais que acarreta. 

Mas não se trata apenas da inflação. Além desse flagelo, a 
crise financeira provoca também a deterioração da máquina esta­
tal, que vai perdendo sua capacidade de prestar serviço, satisfato­
riamente, tanto em quantidade como em qualidade. Em conse­
qüência, vai-se tornando cada vez mais precária a presença do Es­
tado em áreas coolo segurança. educação, saúde e pr~vidência. 
vale dizer, atividades que devem ser atendidas obrigatoriamente 
pelo Poder Público e não deixadas à mercê do mercado. porque 
não podem ser tocadas em função do lucro. 

Enquanto isso, simultaneamente, esse m~mo Estado, por 
intermédio de empresas de sua propriedade, participa fortemente 
do setor produtivo em atividades lucrativas por natureza e que p0-

dem, portanto, ser conduzidas com maior eficiência por empresas 
wivadas. 

Por outro lado, ao longo do tempo, a situação cronicamente 
deficitária forçou o Estado, sobretudo a União, a um crescente en­
dividamento interno e externo que já supera os R$l00 bilhões. Um 
formidável passivo que onera pesadamente os cofres públicos com 
sua amortização, com o Ônus adicional, para toda. a sociedade, da 
elevadíssima taxa de juros, que se mantêm alta devido à rolagem des­
sa dívida, em grande parte na forma de tlbJIos de curtíssimo pmw. 

Em resumo, temos no Brasil um Estado que não presta de 
maneira satisfatória os serviços a que está obrigado, alguns dos 
quais só ele, legalmente, pode prestar. E não os presta porque está 
virbJaImente falido, com déficit brutal e uma dívida impagável 

Paradoxalmente, com disse, esse mesmo Estado possui um 
valioso palrimônio na forma de empresas que produzem bens que 
o Estado não precisa produzir, porque não existe pam isso e por­
que outros podem fazê-Io melhor. 

Numa situação como essa, compete aos governantes fazer o 
que qualquer chefe de família ou dono de empresa faria: vender o 
patrimÔnio dispensável, a fim de abater a dívida, recuperar a saúde 
Cw.anceira e dedicar-se às coisas que não pode deixar de fazer e 
que precisa fazer bem. 

A esta altura, alguns estarão a se perguntar o que tudo isso 
tem a ver com a questão doutrinária w ideológica. Muita coisa. 
Isso porque, como disse no começo, a ortodoxia distorce a visão e, 
conseqüentemente, impede a compreensão. Para os ide61ogos pre­
conceituosos, privatização é igual a liberalismo, e estatização se 
confunde com socialismo. Logo, a primeira é um mal a ser comba­
tido e a segunda um bem a ser defendido. Trnta-se, portanto. de 
UDl dogma impermeável à lógica e aos fatos. 

O Sr. Bernardo Cabral- Pennite-m,e V. Ex· um aparte? 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Com muitó prazer, ilustre 

Senador. 
O Sr_ Bernardo Cabral - Senador Jefferson Péres. é de se 

louvar que V. Ex· faça sua estréia na tribuna abordando um assun­
to de tamanha densidade. Aliás. não é nenhuma novidade, porque 
neste mar proceloso dos embates entre liberais e socialistas, V. Ex· 
navega com bastante facilidade, não s6 como um te6rico da ciên­
cia. política, mas como um homem voltado à ciência econÔmica. 
Eu estava ouvindo V. Ex·, como sempre, com a atenção que me 
merece, e senti que a premissa que V. Ex· aborda no começo está a 
fazer uma conclusão lógica quase ao fInal de seu discurso, quando 
letnhra a chamada esquerda-direita, segundo uns. nascida na As­
sembléia Nacional francesa, quando os que se sentavam à esquer­
da eram. do contra e os que se sentavam à direita eram favoráveis 
ao governo. Hoje, estas fronteiras ideol6gicas não mais existem: a 
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esquerda representada pelo regime comunista capitaneado pela 
União Soviética e a direita, pelo regime capitalista dos Estados 
Unidos. Hoje. essas fronteiras ideológicas cederam lugar às fron­
teiras econômicas, e o país mais forte economicamente está avan­
çando contra o que não tem essa força. O Japão é um exemplo dis­
so, perdeu a guerra bélica para os Estados Unidos e está a ganhar a 
guerra econômica. No instante em que V. Ex', Senador Jefferson 
Péres. com toda propriedade, afuma que a crise ftnanceira tem 
como razão a crise do Estado, V. Ex' me lembra um tzabaIbo feito 
por San Thiago Dantas. quando abordava, em uma conferência. a 
obra imortal de CelVantes - ''Dom Quixote de La Mancha". Evi­
dentemente, não quero compárá-Io a um CetVantes e não quero di­
zer que V. Ex' é um êmulo do San Thiago Dantas, mas V. Ex' está 
a orgulliar a representação do Amazonas. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado. Senador 
Bernardo Cabral. pelo seu aparte. 

Quando V. Ex' menciona San Thiago Dantas, aquela figura 
extraordinária de homem público e de intelectual, lembro a V. Ex· 
que, já no crepúsculo do Governo João Goulart ou um ano antes, 
S. Ex· teve a lucidez de indicar San Thiago para Primeiro-Minis­
tro. S. Ex· tinha inclusive um programa de linha socialdemocrática 
para o País. Mas, infelizmente, o radicalismo levou à rejeição o 
nome de San Thiago Dantas. Creio que, naquele momento, come­
çava a derrocada do Governo João Gou1art. (pausa.) 

O Sr. Casildo Maldaner - Senador Jefferson Péres. en· 
quanto V. Ex· localiza o restante do seu pronunciamento, V. Ex· 
me concederia um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Pois não. Senador. Peço· 
lhe apenas que seja breve, pois creio que o meu tempo está se es­
gotando. 

O Sr. Casildo Maldaner - Serei breve. Em função das bri­
lhantes palavras do Senador Bernardo Cabral, eu gostaria de um 
aparte até para cumprimentá-lo pela grande revelação que vem do 
Amazonas, pela contribuição que vem dar ao Brasil. Quando V. 
Ex· começou o seu pronunciamento, disse: "se esquerdismo é de­
fender o estatismo ou isso e aquilo, não me incluo nessa linha; 
mas, se esquenlismo é enxergar. é ver o social, o racional. é ver 
aquilo que é o melhor, então, estou alinhado". Por isso, quero 
cumprimentá-lo, até por que, depois de fazer um relato histórico, 
lindo. V. Ex' culmina dando soluções aos problemas. falando da 
importância do Estado naquilo que é indispensável; daquilo que 
produz e o que não deve produzir ou do que não deve participar, 
entregando à iniciativa privada. V. Ex· pretende a solução desses 
problemas. Nesse breve aparte, cumprimento-o pela grande reve­
lação que vem do Amazonas para o Brasil inteiro. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado. ilustre Se­
nador Maldaner. 

Concluíndo, Sr. Presidente, trata-se, portanto, de um dogma 
impetmeãvel à lógica t;: aos fatos. Eis por que as refonnas encon­
tram tanta resistência. E o pensamento dogmático aliado ao c0rpo­
rativismo que impede o diálogo civilizado, substituindo-o pelo 
monólogo passional, vociferante e cego à realidade. 

Quando o debate amadurecer com emoção. cedendo lugar à m· 
00. e a vocifernção substituída pela argumeutação. os liberais e os s0-

cialistas meDOS radicais e reahnente dotados de e8!ÍJito píblico p0de­
rão ver que suas teses., na aparência antagônicas. são perfeitamente 
conciliáveis com vistas à construção de um país mais ju~ e mais livre. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campo") - Esta Presidência 
lembra aos S1'8. Senadores que na Ordem do Dia de hoje está in­
cluída a votação da matéria que trata da escclIba de chefe de mis­
são diplomática. 

Em poucos minutos. submeteremos à votação a indicação, 
pelo Senhor Presidente da República, do Sr. Ronald Leslie Moraes 
Small para Embaixador do Brasil junto à oomwúdade da Austrália. 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente. com 
base no art. 14 do Regimento Interno, peço a palavra para uma co­
municação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a palavra 
para uma comunicação o Senador Casildo Mitldauer. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB·SC. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, minha comunicação diz respeito a ul11a matéria publicada 
em revista de circulação nacional, a revista Veja, desta semana- a 
matéria até coincide com a data de hoje, dia 14 -, e tem como títu­
lo "Chega de promiscuidade." 

Trata-se de uma análise que o Senador Pedro Simon faz - e 
o qual foi muito debatido nesta Casa. nos últimos dias - sobre os 
presidentes e diretores do Banco Central, que, quando deixam os 
seus cargos. em seguida participam de empresas e de setores fi­
nanceiros importantes da Nação. 

Sr. Presidente, tem-se debatido neste Plenãrio a necessidade 
de haver a quarentena, para que se possa dar mais tranqüilidade a 
muitos setores deste País. 

Quero citar aqui um trecho dessa reportagem: 

Ex -presidentes do BC entram e saem do mercado 
como eu entro e saio do supermercado. Para eles, merca­
do é apenas o lugar onde vence o melhor e o mais com­
petente. Se é só isso, que me expliquem: por que diabos 
o mercado prefere ex -economistas do Banco Central em 
vez de ex-economistas do lpea ou ex-economistas da 
Funai? É que mercado é aquele naco do mundo privado 
que vive de infonnações privilegiadas obtidas junto ao 
Estado. E essas informações estiío todas reunidas em 
computadores do Banco Central, não da Funai, da Fe­
bem ou da CEF. 

Por isso, Sr. Presidente, solicito a V. Ex·. baseado também 
no Regimento Interno, que receba essa matéria para que faça parte 
dos Anais desta Casa. Esse pedido conta também com a aquies­
cência - confonne percebo pelos sinais quc:~ faz o ilustre Senador 
Bernardo Cabral- da Liderança do PP. na p"ssoa do seu Lider. 

DOCUMENIV A QUE SE REFERE O SR. CA· 
SIWO MAUJANER EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Ponto de Vista 

CHEGA DE PROMISCUIllADE 

Estamos nos preparando para empossar mais um presidente 
do Banco Central, o economista Gustavo Loyola. É a sexta troca 
de comando no banco num período de cinco anos. Loyola é sujeito 
que respeito, mas fez algo que lamento: largou a presidência do 
Banco Central na gestão de Itamar Franco e tomou-se consultor do 
mercado financeiro no escritório do ex-Ministro da Fazenda Maíl­
son da Nóbrega. Nesse mesmo escritório trabalhava até janeiro o 
amai presidente do Banco do Brasil, Paulo César Ximenes, tam­
bém ex-presidente do BC. O antecessor de Gustavo Loyola. Fran­
cisco Gros, virou vice-presidente do Morgan Stanley, um dos ban­
cos estrangeiros credores do Brasil. Isso estfi errado. 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quinta-feira 15 10309 

Sobre o Banco Central se poderiam tomar várias medidas 
interessantes, como o mandato deftnido para dar independência à 
direção. O presidente do BC não poderia ser demitido pelo Presi­
dente da República, mas apenas pelo voto de desconftança de dois 
terços do Senado Federal. O mais importante, contudo, é impedir 
esse entra-e-sai entre Banco Central e sistema ftnanceiro privado. 
Para isso, a saída é uma quarentena. O ex -presidente do Banco 
Central teria de passar de dois a quatro anos impedido de exercer 
qualquer função em bancos, corretoras ou consultorias privadas. O 
governo, é lógico, dar-lhe-ia um salário igual ao que tinha direito 
durante sua gestão à frente do banco. 

Ex-presidentes do BC entram e saem do mercado como eu 
entro e saio do supermercado. Para eles, mercado é apenas o lugar 
onde vence o melhor e o mais competente. Se é só isso que me ex­
pliquem: por que diabos o mercado prefere ex-economistas do 
Banco Central em vez de ex-economistas do lpea ou ex-economis­
tas da Funai? É que mercado é aquele naco do mundo privado que 
vive de infoImações privilegiadas obtidas junto ao Estado. E essas 
informações estão todas reunidas em computadores do Banco 
Central, não da Funai, da Febem ou da CEF. 

Quando um banco ou corretora contrata alguém do Banco 
Central eslã atrás dQ ex-dirigente, amigo de todo mundo na casa, 
capaz de traduzir a jato medidas do BC. Até antecipá-las, prevê­
las. Ele sabe exatamente quais são as reservas internacionais brasi­
leiras. E sobre uma informação dessas podem ser feitas apostas fi­
nanceiras ou pode-se duvidar da capacidade de o governo susten­
tar o valor do câmbio em determinado momento. Um dirigente do 
BC conhece pormenores da orientação da casa sobre taxa de juro e 
liquidez na economia. Eis outro dado precioso para programações 
fmanceiras de bancos ou corretoras. 

Tolice imaginar que a quarentena evite que ex-dirigentes 
desonestos passem informações ao mercado. Até porque, desones­
to que são, já passaram informações durante o periodo em que 
chefiaram o Banco Central, o que é muito pior. Também se pode 
dizer que é injusto com o honesto privá-lo de trabalhar no ramo de 
sua formação profissional, já que ele não patrocinará maracutaias. 
Não se trata, portanto, de separar honestos de desonestos. A qua­
rentena tem por objetivo separar, ao menos formalmente, ex-diri­
gentes de cargos diretores de entidades fmanceiras até que o domInio 
de infOIDlllÇÕeS sigilosas seja cada vez menor, ooisa que o tempo faz 

Para os que estimam exemplos de fora a quarentena para di­
rigentes de bancos centrais é instrumento usado em alguns países 
do mundo. Estados Unidos incluídos. A quarentena também é usa­
da no mundo privado. Em grandes empresas, os diretores que 
saem recebem uma bolada a titulo de indeniza~o para que não 
aceitem convites para trabalhar na concorrência. É a forma encon­
trada pelo mercado para evitar o vazamento de informações privi­
legiadas. 

De nada adiantazá instituir a quarentena, entretanto, se não 
mudarmos alguns hábitos. O Presidente da República tem a obri­
gação de indicar pessoas acima de qualquer suspeita para ocupar o 
posto. E n6s, Senadores. eleitos entre outras coisas para sabatinar 
os indicados pelo Presidente, precisamos, aprender a transformar a 
sabatina nnma investigação séria, acabando de vez com aquela 
confraternização bestial com os candidatos. Deveríamos ter come­
çado já com o Loyola. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jonas Pinheiro. S. Ex· dispõe de 20 minutos. 

O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-Mf. Pronnncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. 
Senadores, não sei se 20 minutos serão suficientes para prestar 

contas à Casa das medidas de liberalização da agricultura. que sai­
ram através de três documentos: uma medida provis6riSt um voto 
do Conselho Monetário Nacional e uma exposição de motivos in­
tenninisterial para a solução do problema do BNDES com a agri­
cultura. 

Os ponlos que jã estão decididos defmitivamente, que jã es­
tão sendo colocados nas instituições dos agentes rmanceiros, pos­
SO enumerá-los neste instante. Primeiro, a execução dos processos 
das ações. Estão suspensas as ações judiciais até o dia 30 deste 
mês, desde que não haja perda de prazo nos processos que estão 
na Justiça. 

O segundo aspecto refere-se ao Proogro. Os débitos existen­
tes do Proogro velho, aquele deferido até maio de 1991. jã estão 
sendo pagos; são R$3q milhões que jã estão sendo pagos pelo 
Banco CentraL Com relação ao Proagro dilo. novo, temos prazo até 
o dia 30 deste mês para que o Governo estabeleça como será pago. 
São cerca de R$300 milhões que o Governo, através do Banco 
Centrai. deve ao produtor. 

O terceiro aspecto diz respeito ao descasamento do Plano 
Collor. Como ainda não há solução para esse assunto, foi prnrro­
gada para o dia 31 de maio de 1996 a suspensão da exigibilidade 
da parcela decorrente do descasamenlo do Plano Collor, atualmen­
te apartada da conta do mutuário. Há 42 mil agricultores nessa si­
tuação. Para aqueles produtores que ainda não negociaram a sua 
divida, baseados no resultado da CPI do endividamento da agricul­
rum, o prazo para • negociação foi prorrogado até o dia 31 de ju­
lho de 1995. 

O quarto assunto refere-se aos Fundos Constitucionais. 
Como não se trata. de reQ1rsos captados, estamos discutindo agora 
esse tema, mas a idéia da Frente Parlamentar da Agricultura e do 
Ministério do Planejamenlo e Orçamenlo é • substiruição da TR, 
hoje aplicada ao Fundo, pela TJLP e um rebate sobre o saldo deve­
dor. Isso é importante, porque os Fundos têm exatamente a fmali­
dade de corrigir as diferenças regionais entre o Brasil mais pobre. 
ou seja, as Regiões Norte. Nordeste e Centro-Oeste, e o Brasil 
mais desenvolvido. 

Em relação à renegociação da dívida, no caso do Finame 
rural, posso dizer que, mediante a Exposição de Motivos ao Presi­
dente da República, será conigida uma grave injustiça. Explioo: 
do agricultor que havia contratado débitos com o Finame até maio 
de 1993 era cobrada TR plena ao invés de "IR pro rata tempore. 
Essa diferença o Governo vai estornar em favor da conta do agri­
cultor. 

Ainda no caso do Finame, retira-se a TR até novembro de 
1994 e aplica-se a TJl.P a partir do dia 1° de dezembro de 1994. 
Portanlo, desde dezembro do ano passado, o Finame é conigido 
pela TILP. Em relação ã parcela de 20% a 30% do valor das pres­
tações deste ano, o produtor terá o direito de renegociá-Ia pelo pra­
zo de até dois anos. Ao agricultor que, por acaso, já tenha pago 
essa parcela do Finame nos meses anteriores. ou seja, março. abril 
e maio, o Banco devolverá essa parcela de 20% a 3()%', para pro­
porcionar maior liquidez ao comércio. Nesse caso, repito. o agri­
cultor pagará esse valor nos próximos dois anos. 

Haverá também renegociação da paroela minima de 20% a 
30% das dívidas vencidas ou a vencer em 1995. O pagamento pc>-­
d&á ser feito nos próximos dois anos. A renegociação será feita de 
aconlo com a capacidade de pagamenlo de cada produlor: aquele 
que tiver extrema dificuldade e provar que não tem condições de 
pagar os 70% ou 80% poderá diminuir esse percentual de paga­
mento que seria feito este ano. 



10310 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Junho de 1995 

Essa divida renegociada tem alguns aspectos. Os 20% a 
30% apartados serão tn1gOS nos próximos anos com correção pela 
Tll..P; ao que vai ser pago este ano aplica-se a TR. Entretanto, na 
hom do pagamento, o agente fmanceiro vai dar o rebate de um 
ponto da TR. Ou seja, ;e a TR for 3% ao mês. ao efetuar o paga­
mento, o agricultor tem direito de descontar 1%. ou seja. paga ape­
nas 2% da TR. 

No caso de custeio. procede-se da mesma forma: o agricul­
tor vai separar de 20% a 30% da sua dívida de custeio de 1994 e 
1995 para pagar daqui a dois anos. Esse alongamento da dívida 
também é feito na base da equivalência/produto. confozme o con­
trato do agricultor. A parte que ele vai pagar. é claro, já. deve estar 
ca1cu1ada nessas bases. Mas. supondo-se que o agricultor já tenha 
em mãos ou já tenha entregue ao Banco o depósito do produto que 
estava em equivalência/produto; nesse caso, o Governo vai devol­
ver ao agricultor de 20% a 30% desse produto já depositado, para 
que. repito, se dê maior liquidez ao comércio e o agricultor tenha 
condições de pagar suas outras contas. 

Há outras medidas importantes. Por exemplo, o limite de 
renegociação estabelecido, em qualquer caso, poderá ser elevado a 
critério da instituição fmanceira, quando se tratar de situações es­
peciais, previstas no Manual de Crédito Rural. Ou seja: aqueles 
que não puderam pagar por motivos alheios à sua vontade, mesmo 
aqueles problemas, ocorridos este ano. de mercado, de comércio, 
de preço, também serão beneficiados com o alongamento 00 uma 
maior proporção na prorrogação da divida. 

O agricultor que já tem pan:ela veneida tem até o dia 31 de 
agosto para requerer essa negociação. Aqueles que têm parcelas 
ainda a vencer poderão recorrer até 30 dias após o vencimento. 

Esse é, em linhas gerais, o acordo que aconteceu e que já 
está oficialmente determinado em relação ao crédito rural. 

No caso de fmandamento para a próxima safra. para o pe­
queno e miniprodutor - Cmanciamento direto OU através da sua 
cooperativa -. até o limite de R$30 mil para os produtos da cesta 
básica. valerá o sistema de equivalência/produto. Esse fmaneia­
menta tem uma característica especial: funciona como um cheque 
especial, ou seja. o agri?lltor emite o cheque ou faz o depósito na 
hora em que precisar. E possível também. mediante essa modali­
dade de crédito, fazer pequenos investimentos, como. por exem­
plo, consertar o trator, além de pequenos investimentos em irriga­
ção. Nesse caso. como não se pode fazer o contrato pela equiva­
lência/produto. ele será feito com juros de 16% ao ano. 

O pequeno produtor é aquele que, juntamente com a sua fa­
núlia, vive com até 80% da sua renda bruta oriunda da agricultura. 
Portanto, não é qualquer agricultor que tem direito de ser pequeno 
produtor: oitenta por cento da sua renda bruta provém do meio JU­

ralo Os demais produtores, como, por exemplo. de milho. de arroz. 
de feijão. de trigo e de mandioca. podem ler ftnanciamento de até 
RS150 mil por produtor. não por produto. Nesse caso, não há a ga­
rantia de preço mínimo. Ent:re(anto, o Governo está estudando o 
mercado de opção, que funcionará lambém como protetor dos produ­
tos, sobretudo em área de fronteira. quando não encontra bom preço. 

No caso do algodão. o fmaneiamento é de até R$300 mil, 
com juros de 16% ao ano, como aquele limite de RS150 mil. Esse 
aumento do limite de fmandamento para até R$300 mil justifica­
se pela necessidade de substituição de algumas culturas pela de al­
godão e por ser esta uma cultura mais cara. 

O caso da soja só se enquadra para os pequenos produtores. 
Acima disso, o produtor de soja será fmanciado com recUISOS ex­
temos mais 4% de spread, que será cobrado pelo Banco do Brasil. 
O Banco já está captando esse tipo de recurso. 

Na área de sementes, que passa por graves problemas, há 
também fznanciamentos para os produtores brasile.iros a juros de 
16% ao ano. no montante global de R$2OQ milhões, 

Para os agricultores que necessitam d(: calcário para corre­
ção do solo, se seu custo de produção suportar plantar calcário 
para pagar na safra, também será possível através dessas medidas. 
Serão aplicados na agriculrura este ano, em todas as rubricas, 
R$6,5 bilhões, sendo que, para aproxima salm, s6 para custeio 
desse produto, serão R$3,2 bilhões. 

O Governo, evidentemente, também e8tá tendo boa vontade 
para com a agricultura, reconhocendo que é da que tem segurado 
a inflação do Plano Real. Por isso. recursos eaptados em caderne­
tas de poupança, pela Tll.P, portanto, muito mais caros do que os 
juros aqui estabelecidos. para eles o Governo deve dar um subsí­
dio em tomo de RSl billião para ativar a agricultura no próximo ano. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, ,,'clareço que a imple­
mentação dessas medidas será feita de imediato, já que o Conselho 
Monetário Nacional estará aprovando voto específico sobre a ma­
téria. O Presidente República enviou ao Congresso Nacional a 
Medida Provisória nO 1.023, que dispõe sobre o crédito ruml. o 
que viabilizará a imediata contratação de novos fmanciamentos. 
até então suspensos por força da derrubada do veto ao § 2° do art. 
16 da Lei nO 8.880, de 27 de maio de 1994. 

Devo ainda esclarecer que fIZ questão de distribuir a todos 
os nobres Senadores, tanto aqui no plenário. como nos gabinetes. 
c6pias deste documento, para que S. Ex" nos ajudem a divulgar 
essas medidas importantíssimas para a reorganização da agriculru­
ra brasileira. Digo a V. Ex-S que. antes dessas determinações do 
Governo, juntamente com a Bancada da Frente Parlamentar da 
Agricultura. havia um totaI desestimulo aos agJÍcuhores brnsileiros. 

Sr. Presidente, este documento que aqui está é fruto da ne­
gociação havida entre Governo e Parlamentares, que me delega­
ram o poder de falar em nome de todos. 

O Sr. Casiido Maldaner- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Pois não. nobre Senador ca­
sildo Maldaner. 

O Sr, Casildo Maldaner - Nobre Senador, também recebi 
essa exposição elaborada por V. Ex· e distribuída aos nobres SIS. 
Senadores. Achei-a muito interessante e didática. Por isso, peço 
permissão a V. Ex' para distribuí-Ia às lideranças do meu Estado, 
pois nela V. Ex· elucida muito bem o prob14~ma. Dou a mão à pal­
matória: foi um grande encontro, de onde !;urgiram grandes solu­
ções para ajudar os pequenos e miniprodutores. O meu Estado de 
Santa Catarina, onde a maioria é de minipmdutores. irá se benefi­
ciar eoonnemente com essa proposta. Meus cumprimentos a V. 
Ex· por essa exposição. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado pelo aparte. 
nobre Senador Casildo Maldaner. A intencrão é exatamente esta: 
que os Senadores usem este documento. se assim entenderem, e o 
divulguem junto às suas bases, junto aos agricultores, para que 
eles tomem conhecimento dessas infonnações. pois as que temos 
até agora são muito distorcidas. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Jonas Pinheiro. pennite­
me V. Ex· um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Com muito prazer. nobre Se­
nador Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidíão Amin - Senador Jonas Pinheiro, preten­
do, ainda hoje, fazer uma breve comunicação a respeito deste as­
sunto. Congratulo-me com V. Ex· por abordar. nesses nove tópi-
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cos, certamente toda a matéria concernente a essa repactuação - eu 
diria mais - a essa pacificação enrre Governo e agricultura. É o 
início da pacificação; não é toda pacificação. O aspecto que desejo 
mais de perto focalizar - V. Exa vai me permitir - faz parte desse 
conjunto de equívocos que têm sido veiculados pela imprensa a 
propósito da tal Bancada Ruralista e das suas negociações com o 
Governo. Há pouco dias, o Sr. Maílson da Nóbrega, ex-Ministro 
da Fazenda - e, até há pouco. sócio do escritório de consultoria do 
atual Presidente do Banco Central-, escreveu um artigo, publica­
do na imprensa nacional, intitulado: ''Venceu a Bancada Ruralista. 
Quem Perdeu?" Ao longo do artigo, ele critica a postura de nego­
ciação da Bancada Rurnlista. Na verdade, o que tem acontecido é 
uma confusão de interesses que levou, ainda ontem. a CONTAG­
Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura - a pro­
.;urar o Ministério da Agricultura sob a ótica do pequeno produtor 
rural. O que quero dizer, desde já. a V. Ex· Deste aparte- e preten­
do mais tarde arordar o assunto mais profundamente - é que o 
equivoco de comunicação tem a sua origem nos bancos e até em 
setores interessados em produzir a desinformação. mas tem tam· 
bém uma parte de sua origem na composição da chamada Bancada 
Ruralista. Acompanhei e prestigiei de perto toda a ação da Banca· 
da Ruralista: a ação de V. Ex', do Deputado Hugo Biehl, de Santa 
Catarina, meu correligionário, que coordenou as negociações em 
nome dos ruralistas. Mas quero dizer a V. Ex- que uma parte dos 
equívocos tem origem em equívocos que outros Parlamentares, 
que não os que mencionei, têm produzido em matéria de comuni· 
cação. Sobre isso eu falarei mais tarde. Congrorulo-me com o pronun. 
ciamento de V. Ex'. Sem dúvida alguma, esse tenDo de acordo marca 
o início da pacificação entre o Governo e a agricultura do Brasil 

o SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, Senador Es­
peridíão Amin. InCOI]X>ro, com muito prazer, o aparte de V. Ex· 
neste modesto pronunciamento. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que a agricultura este ano 
foi mal. Aliás, a agricultura foi bem; mal foi exatamente o agricul­
tor, que se viu obrigado a ter um custo de produção elevado na 
base de 30 a 50%, quando o seu produto ficou abaixo da linha do 
preço mínimo em 20 a 30%, e esse preço mínimo ainda sem rea· 
juste. Portanto, não é à toa que a inflação continua baixa, quando 
tudo aumentou de 30 a 40%; a cesta básica, em julho do ano pas· 
sado, estava em R$108,OO. e hoje. apesar de toda a inflação. está 
emR$98.00. 

Portanto, o Governo começa agora a devolver ao campo 
aquilo que foi uma transferência de renda violenta do campo para 
a cidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAiS OS SRS. SENADORES: 
José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Suassuna. por 20 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. 
Senadores. o assunto que me traz hoje a esta tribuna é muito im­
portante: a Previdência Social nos Municípios a partir da Consti­
tuição de 1988. 

A exclusão dos servidores públicos municipais do Regime 
Geral de Previdência Social (do INSS) poderá levar ao desamparo 
considerável parcela da população brasileira, composta por servi­
dores e seus dependentes, caso os governos municipais não orga. 
nizem. já, seus próprios sistemas previdenciários. 

Com a vigência da Constituição Federal de 1988. uma gran­
de parcela de Municípios e Estados adotou O regime jurídico esta· 
tutário, desvinculando-se do INSS para fIns previdenciários. 

A partir dessa decisão, os Municípios passaram a arcar com 
a totalidade dos encargos de aposentadorias e pensões de seus ser· 
vidores, pois estes foram excluidos do Regime Geral de Previdên­
cia Social, com base no art. 12 da Lei Federal n° 8.213 de 24-4-91. 

Hoje, os benefícios previdenciários de aposentadorias e 
pensões são obrigatórios e sua concessão deve ser efetuada de 
acordo com o disposto no arL 40 da Constituição Federal de 1988 
que, entre outras regras, determina a integralidade desses benefí· 
cios em relação aos vencimentos ou proventos dos servidores. 

Esse novo encargo - do qual as Prefeituras, constitucional· 
mente, não podem escapar- traz uma verdadeira ''bomba de efeito 
retardado" com a gradativa mudança da composição etária da p0-

pulação brasileira. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, em 1975, 52% da p0-

pulação tinham menos de 20 anos de idade e somente 5% mais de 
65 anos. As estatísticas demográficas demonstram que, em 15 
anos, essa situação se reverteu. As previsões são de que, no ano 
2010, 22% da população terno mais de 50 anos e cerca de 34% le­
rão menos de 20. Nessas condições, em dez anos serão dupli~os 
os gastos com aposentadoria, pensões e tratamento de saúde. en­
quanto haverá, relativamente, um menor número de pessoas entrnndo 
no men::ado de trabalho para sustentar os sistemas de previdência. 

E se levarmos em conta que a Constituição fixa. em cada 
exercício fiscal, uma limitação das despesas de pessoal a 60% das 
receitas correntes do Munidpio, fácil é de se prever o processo de 
falência das prefeituras caso estas não organizem, em tempo hábil, 
os respectivos Institutos de Previdência. Uma situação é o Tesouro 
Municipal suportar sozinho essa massa de aposentados e pensio­
nistas que, como se viu, se desdobra aceleradamente, e outnl é es· 
tabelecer a prudente parceira com um sistema próprio de previdên­
cia. alimentado também por todos os servidores enquanto na ativa. 

Além de acumular o suficiente para o pagamento de benefí· 
cios, um sistema previdenciário bem planejado e bem administra~ 
do poderá gerar recursos a serem investidos no desenvolvimento 
s6cio-econômico do próprio município. Recorde·se, a propósito, 
que, nos EUA, os fundos de pensão são os maiores investidores da 
grande economia americana. 

Foram essas as razões, Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, 
que me levaram ao lbam. Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal, sediado no Rio de Janeiro, entidade sem fms lucrativos 
e internacionalmente respeitada, que criou um projeto de assesso­
ria técnica denominado PLA - Previdência Municipal Planejada. 
abrangendo os seguintes aspectos: 

- levantamento das necessidades do Município e estudo 
prévio da legislação local; 

- avaliação de estruturas, se existentes, tais como instibltos 
ou Caixas de Previdência. e dos benefícios concedidos; 

- aplicação de censo para a análise do perfIl da massa de 
servidores municipais~ 

- avaliação atuarial dos custos dos beneficios previdenciários e 
assistenciais baseada no censo dos servidores e na legisJação local; 

- elaboração de legislação defmindo ou refOImulando os 
beneficios a serem concedidos, as fontes e as formas de arrecada· 
ção de recursos; 

- proposta de modelo para gestão e contabilização do programa; 
- acompanhamento do programa previdenciário através de 

reavaliações atuariais periódicas e da revisão dos planos de custeio 
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e de beneficios adotados. visando à manutenção dos objetivos e da 
saúde fmancerra do programa. 

A duração do ?LA é de 15 (quinze) semanas, quando esse 
cronograma é entregole às prefeituras para que organizem o seu 
próprio instituto. 

Esse alerta. Sr, Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. é porque. 
se as prefeituras do País - quase cinco mil - não se organizarem 
em tempo hábil, teremos uma quebradeira geral nos Municlpios; e, se 
os Municípios quebrarem, com toda a cetteu, estará quebrado o País, 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador Ney Suassuna, 
V. Ex· me concede um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Pois não. 

O Sr. Esperidião Amin - Quem dizer a V. Ex" que esse 
seu pronunciamento. feito com tanto esmero, aborda um dos as­
suntos mais graves do Brasil. A esse assunto se aplica aquela pia­
da do bêbado que se jogou do qüinquagésimo andar e que, CI'llZáIl­

do na altura do trigésimo, teria pensado e exclamado: "Até aqui 
não houve problema nenhum", Na verdade, no'dia 10 de abril de 
1990, que deve ter sido o dia da edição das Leis Orgânicas dos 
Municípios, decorrentes das Constituições Estaduais - que devem 
ter sido promulgadas no dia 5 de outubro de 1989- e da Constitui­
ção Federal- esta promulgada no dia 5 de outubro de 1988 -, pra­
ticamente todos os Municípios brasileiros decretaram a sua falên­
cia a tenno - sem tenno pré-datado, mas a tenno. Municípios que 
tinham absoluta vitalidade fmanceira, nesse dia. passaram a contar 
com um passivo previdenciário desconhecido. Eu sei que o pr0-
nunciamento de V. Ex' não tem a pretensão de esclarecer quais as 
soluções, mas sem uma solução para esse assunto os Municipios e 
os Estados brasileiros estão com a sua falêncía determinada. Só 
para terminar, há casos de Estados que já estão hoje com a metade 
da sua folha de pagamento comprometida, em alguns setores, com 
o pagamento dos aposentados, tendo como fonte de fmanciamento 
a receita do ICMS e do Fundo de Participação. De forma que o 
pronunciamento de V. Ex' é importante. ainda que o tempo o faça 
de breve duração. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, nobre Sena­
dor Esperidião Amin. Esse é o nosso objetivo, um alerta para que 
se tome alguma atitude preventiva, antes que o caos e a catástrofe 
ocorram. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite-me V. Ex' um 
aparte, nobre Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouço o aparte de V. Ex', Sena­
dor Ronaldo Conha Lima. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Ney Suassuna, 
fui Prefeito e Governador e, por isso. posso avaliar, dentro do 
balizamento do discurso de V. Ex', essa dificuldade a que se re­
feriu, há poucos instantes, o Senador Esperidião Amin. Na ver­
dade, a adoção de medidas como as propostas no seu pronun­
ciamento é urgente para que se evite a falência dos Municípios 
e dos Estados, que estão vivendo. basicamente, na Região Nor­
deste, das transferências da União, do FPM, cujos números têm 
ca.fdo verticalmente nos últimos meses, embora. comparando-se 
com os números do ano passado. possa até se registrnr algum 
acrescimo. Mas a preocupação de V. Ex' é válida; devemos manifes­
tar esse interesse em buscar. em conjunto, uma solução em favor do 
municipalismo brasileiro. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, nobre Senador 
Ronaldo CUnha Lima. 

Encerro, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, inclusive 
pela urgência do tempo, pela necessidade de que se passe à Ordem 
do Dia. fazendo um alerta aos Prefeitos do Brasil e até mesmos 
aos Governadores, para que rusquem soluçôes enquanto é tempo, 
para que não tenhamos a falência dos Municipios brasileiros <XI 
dos Estados desta Federação. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouço o aparte de V. Ex', nobre 
Senador Bernardo Cabral 

O Sr. Bernardo Cabral- Sei que o tempo de V. Ex' está a 
se esgotar, mas não poderia deixar de aparu,á-lo, não s6 pelos seus 
méritos de Parlamentar e educador, mas COIDO analista dessa gran­
de difiruldade. Faz bem V. Ex' em alertar aos Prefeitos e Gover­
nadores para essa mecânica que se avi.zIDha. Desejo ressaltar o 
conteúdo do discurso de V. Ex' na parte elD que chama a atenção 
para a liIÍlliação das despesas com pessoal" 65% das receitas cor­
rentes, projeto já sancionado pelo Presidente da Replblica, mas, 
sobretudo - e esta é a razão do meu aparte -', Senador Ney Suassu­
na, desejo me congratular com V. Ex·. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador Ber­
nardo Cabral. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, encerrando meu dis­
curso, deixaria uma mensagem para cada Prefeito e cada Governa­
dor: Sr. Prefeito, Srs. Governadores, o mandato de V. Ex" termi­
nará dentro de algum tempo, mas não deixem uma bomba de efei­
to retardado para. os seus sucessores. Não deixem os Municípios 
ou os Estados, de maneira nenhuma, explodirem por culpa da não 
tomada de posição de V. Ex's. Tomem ru, medidas devidas rus­
cando ou o Ibam, um órgão sem flOS lucrativos, que muito auxilia 
as administnlçôe8 municipais, ou o Ministério da Previdência So­
cial, para encontrarem as soluções para "",e grande problema que 
rapidamente se aproxima e que poderá levar à catástrofe todos os 
Municipios e até Estados desta República. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Duranle o discurso do Sr. Ney Suassuna, o Sr. 
J úüo Campos. 2° Vice-Presidente, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, PresÍt:knle. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, oficio 
que será. lido pelo Sr. 10 Secretário em 4~xercício, Senador Ney 
Suassuna. 

É lido o seguinte: 

OFÍCIO GLDPT-071/95 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 81 do Regimento Interno, solicito a 
substituição do Senador Lauro Campos, titular da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, pelo Senador José Eduardo Du­
tra, como representante do Partido dos Trabalhadores. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos de 
estima e consideração. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Eduardo 
Malarazzo Suplicy, Lider do PT. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Será feita a substi­
tuição solicitada. 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 
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PARECERES 

PARECER N° 393, DE 1995 

DA COMISSA'O DE CONSTITUJçlo. JUSTIÇA 
E CIDADANIA sobre a Propos/a de Emenda à 
ConsC/tuição 11" 32, de 1995 (Proposta de Emenda 
à COlIsC/tuição 110 05-C, de 1995, lia Casa de 
origem), de illiciativa do Presidell1e da 
República, que "altera o inciso IX do artigo 170 
e o § r do artigo 176, revoga o artigo 171 e 
inclui artIgo lia Constituição Federal". 

Relator: Senador RAMEZ TEBET 

1- RELATÓRIO 

A Câmara dos Deputados enviou à apreciação do Senado Federal, 
após tramitação e aprovação naquela Casa Legislativa, a Proposta de Emenda à 
Constituição na 32, de 1995 (Proposta de Emenda à Constituição na 05-C, de 
1995, na Casa de origem), originalmente de iniciativa do Presidente da 
República, que "altera o inciso IX do artigo 170 e o § IOdo artigo 176, revoga o 
artigo 171 e inclui artigo na Constituição Federal", ora relatada na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

A proposta ora analisada. composta de três artigos. pretende: 

- alterar o inciso IX do art. 170 da Constituição Federal. substituindo 
a expressão "de capital nacional" por "constituídas sob as leis brasileiras e que 
tenham sua sede e administração no pais", reterindo-se ao e mantendo o 
tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte: 

- alterar o * I ° do art. 176 da C onstituiçào Federal. substituindo a 
expressão "de capital nacional" por "constituída sob as leis brasileiras e que tenha 
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sua sede e administração no pais", reíerindo-se à exclusividade de autorização ou 
concessão pela União para a pesquisa e a lavra de recursos minerais e o 
aproveitamento dos potenciais a que se refere o c.:apllf do mesmo artigo; 

- revogar, em seu inteiro teor, inclusive incisos. parágrafos e alíneas, 
o artigo I 71 da C onstituição F ederai: 

- incluir artIgo na Constituição Federal, vedando a adoção de 
Medida Provisória na regulamentação de seus artigos, cuja redação tenha sido 
alterada por meio de emenda promulgada a partir de 1995. 

A Proposta úe Emenda a Constituição em pauta foi encanllnhada por 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República ao Congresso Nacional, por 
intermédio da Mensagem n° 193, de 16 de fevereiro próximo passado. 

Na correspondente exposição de motivos, assinada pelos Senhores 
Ministros de Estado da Justiça, da Fazenda, do Planejamento e Orçamento, da 
Previdência e Assistência Social, da Administração e Reforma do Estado e das 
Minas e Energia, está registrado que: 

" ... a proposta tenciona eliminar a distinção entre empresa brasileira e· 
empresa brasileira de capital nacional e o tratamemo preferencIal 
.concedido a esta última. Para tanto, firma-se o conceito de empresa 
brasileira como aquela constituida sob as leis brasileiras e com sede e 
administração no País. " 

Diz-se, ainda, que: 

"A discriminação ao capital estrangeiro perdeu o sentido no contexto 
de eliminação das reservas de mercado, maior interrelação entre as 
economias e necessidade de atrair capitais estrangeiros para 
complementar a poupança interna. Com relação ao tratamento 
preferencial lias aquisições de hens e serviços por parte do Poder 
Público. " proposta corrtge imperfeição do texto constilllc/Ollal. 
passando a ./m:orecer os produtos prodlddos e sen'iços prestados /10 

País, ao illvés de empresas classificadas segundo a origem do capital." 

A exposição de motivos em pauta informa, ademais, que: 
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"Uma I'C dimlllado () COllcelto de empresa "raslleira de capital 
nacIOnal. fa=-se necessáno proceder a ajuste no IIICISO IX do art. 1:0. 
conforme prevé a Emenda apresemada. que malllém. elllretamo. () 
Iratamemo favorecido a empresas de peque/lO porte. " 
"('om o mesmo escopo. a Emenda efetua alleração 110 § 1° do an. j C6. 
de forma II eliminar a exclusividade da pesquisa e lavra de recurso,l' 
mineraiS e () aprOl'eilame/lfO de potencwi,l' de energw hidráulica por 
empresa "ra.l'/leira de capltalnac/Ollal. " 

Conclui, então, lIO sentido de que: 

"".LlS ullera,'tks {'/'Opostas Irão (/0 enco/lfro do fJnJfelO de 
deselll'ofl'imel1lo econômico e social propugnado por i 'ossa Exceléllcw. 
manifestando-se compativeis com a construção de uma economia mars 
moderna. dinâmica e competitiva. " 

Recebida na Câmara dos Deputados, confonne dispõe o art. 64, 
capllt, da Constituição Federal, a matéria foi encaminhada à Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação para análise de admissibilidade, nos tennos 
do art. 202, capllt, do Regimento Interno daquela Casa. O Relator designado para 
apreciar o assunto, Deputado Ney Lopes, apresentou parecer favorável à 
admissibilidade que foi aprovado pela Comissão, tendo a matéria seguido à 
Comissão Especial constituída para o exame do seu mérito, confonne dispõe o 
art. 202, § 2°, do citado Regimento. 

Instalada a Comissão Especial, com o fim de debater a matéria, 
foram realizadas audiências públicas de que participaram representantes de 
diversos setores interessados da sociedade civil e de organizações estatais, com 
posicionamentos diversos sobre o tema. 

Ao final dos trabalhos, concluiu o relator de mento, também 
designado o ilustre Deputado Ney Lopes, pela aprovação da proposição em 
pauta, na fonna de substitutivo, com a aprovação total e parcial de emendas 
apresentadas naquela Casa Legislativa. 

O parecer final apresentado pelo nobre Relator foi acolhido na 
Comissão Especial e enviado ao Plenário da Câmara dos Deputados onde, no dia 
10 de maio último, foi aprovado em primeiro turno e, no dia 23 subseqüente. em 
segundo turno, vindo agora ao Senado Federal para discussão e votllc.?in 
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Consoante o rito especial previsto para as Propostas de Emenda à 
Constituição, 110 art. 356 do Regimento Interno do Senado FederaL foi a 
proposição ·)ra relatada encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, a qual cabe emitir parecer sobre a matéria, num 
prazo de trinta dias, a se encerrar no próximo dia 23 de junho, tendo o ilustre 
Presidente da Comissão, nobre Senador Íris Rezende, nomeado o signatário como 
relator. 

À Proposta de Emenda á Constituição n° 32, de 1995, foram 
apresentadas duas emendas de n° O I e 02, de autoria do eminente §~ador 
Josaphat Marinho e da eminente Senadora Júnia Marise. 

É O RELATÓRIO. 

lI-PARECER 

Primeiramente, deve-se observar que a proposição em pauta cumpre 

os requisitos de admissibilidade previstos no art. 60 da Constituição Federal. 

Com efeito, a Proposta de Emenda Constitucional n° 32, de 1995, foi 

apresentada pelo Senhor Presidente da República, conforme previsto no inciso LI 

do artigo supracitado; não incide nas vedações circunstanciais inscritas no seu 

§ lO, uma vez que não estamos sob a vigência de intervenção federal, estado de 

defesa ou estado de sítio, e nem nas limitações materiais que constam do seu § 4°, 

já que não tende a abolir a forma federativa de Estado; ° voto direto, secreto, 

universal e periódico; a separação de poderes; ou os direitos e garantias 

individuais. 

Por outro lado. a proposta de que se cuida busca alterar dispositivos 

que constam do CapínIlo I - "Dos Princípios Gerais da Atividade Económica". do 
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Título VII - "Da Ordem Econàmica e Financeira" da Constituiçào Federal e que 

compõem a assim chamada ConstihlÍçào Econàmica. ou seja, a parte da Lei 

Maior que trata dos temas econàmicos e que, na Carta de 1988, pela primeira vez 

em nossa história constitucional, foi posta em um título específico que se divide 

em quatro capítulos: o Capítulo I, acíma referido, o Capítulo lI, que dispõe sobre 

a política urbana, o Capíhllo III, que trata da política agricola e fundiária e da 

reforma ai,'Tária e o Capíhllo IV. que firma as bases do Sistema Financeiro 

nacional. 

A alteração fundamental que se pretende implica em por fim à 

distinção procedida pelo legislador constituinte de 1988 entre, de um lado. 

empresa brasileira e de outro, empresa brasileira de capital nacionaL conforme 

consta do art. 171, incisos I e II, do Estatuto Supremo. 

Pelo inciso I, foi constitucionalizado o conceito de empresa 

brasileira pré-existente em nosso direito e que consta originalmente do art. 60, 

caput, do Decreto-lei nO 2.627/40 (antiga Lei das Sociedades Anônimas) mantido 

em vigor pelo art. 300 da Lei n° 6.404/76, atual Lei das Sociedades Anànimas. 

Por esse conceito, considera-se empresa brasileira a constituída sob 

as leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no País. 

Por seu turno, o inciso II do art. 171 cnou o conceito juridico­

constitucional de empresa brasileira de capital nacional, que vem a ser aquela 

cujo controle efetivo esteja em caráter permanente sob a titularidade direta ou 

indireta de pessoas fisicas domiciliadas e residentes no País ou de entidades de 
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direito público interno. ,;endo considerado controle efetivo a titularidade da 

maioria de ,eu capital \otante c o exercicio. de fato e de direito. do poder 

decisório para gerir suas atividades. 

Já os ~~ 10 e 20 do art. ! 71, como estão hoje em vigor .. prevêem 

privilégios para a empresa brasileira de capital nacional. sendo que o ihciso II do 

* 10 prevê ainda que a lei poderá estabelecer outros requisitos, além dos 

estatuídos no inciso II do capllf, para considerar a empresa brasileira como de 

capital nacionaL em caso de se considerar um determinado setor da ordem 

económica como imprescindível ao desenvolvimento tecnolóf:,>1co nacional. 

Efetivada pelo Substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados, a 

revogação de todo o art. 171 da Constituição Federal, fato substantivo na 

presente Proposta de Emenda Constitucional, parece-nos acertada, na medida em 

que desconstitucionaliza matéria que, pela dinâmica do próprio ordenamento 
, 

econórnico, cada vez mais veloz, deve ser totalmente tratada na legislação 

infraconstitucional, cujo rito de alteração é mais simples, enquanto as nonnas 

constitucionais, pela necessidade de serem revestidas de maior estabilidade, têm 

seu processo de alteração mais dificultado. 

Cumpre reiterar, por oportuno e como já anterionnente mencionado, 

que a legislação ora vigente já consagra o mesmo conceito do art. 171, I, da Lei 

Maior. 

De outro lado, a proposição sob exame pretende adequar o texto do 

inciso IX do art. 170 ao fim do conceito constitucional de empresa brasileira de 

capital nacional, previsto naquele inciso e também confonnar, á mudança 
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objetivada_ O texto do ~ IOdo art. 176, que limita a concessão e a autorização 

para pesquisa e lavra de recursos minerais, bem como para o aproveitamento dos 

potenciais de energia hidráulica, a empresas brasileiras de capital nacional. 

A Câmara dos Deputados retirou, da Proposta de Emenda 

Constitucional em tela. dispositivo que mantinha. embora mitigado e 

transmudado. privilégio referente à aquisição pelo Poder Público de bens e 

serviços produzidos no País e acrescentou artigo vedando a regulamentação de 

dispositivos constitucionais alterados a partir de 1995 por Medida Provisória. 

No que diz respeno à juridicidade das propostas de alteração 

constitucional de que ora se trata, parece-me que está plenamente atendida. 

Nesse sentido, logo de pronto deve-se deixar claro que, quanto à 

preocupação de muitos colegas Senadores e que é também a de amplos setores 

representativos da sociedade brasileira no sentido de que a aprovação da presente 

proposta de emenda à Constituição desguarnecerá o País de instrumentos 

jurídico-constitucionais que garantam a defesa dos interesses nacionais contra o 

possível abuso do direito de empreender por parte de interesses estrangeiros. 

creio que ela não procede. 

Com efeito, vejamos, por exemplo o que dispõem o art. 172 e o art. 

174, COpUl, da Lei Maior: 

"Art. 172. A lei disciplinará. com hase no imeresse nacional. os 

invesrimemos de capital estrangeiro. incetllivará os reinwstlmetllOs e 

ref(ltlará a remessa de lucros. " 
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"Ar/. 17-1. Como ageme normativo e regulador da atividade económica, 

o Estado exercera, lia forma da lei, as funções de fiscalização, 

incemivo e plane/amemo, sendo este determiname para o setor público 

e indicativo para o setor privado. " 

Portanto, a Constituição Federal é dotada - e assim pennanecerá - de 

instrumentos jurídico-legais que pennitem resguardar o papel que o Estado 

brasileiro deve exercer como agente nonnativo e regulador da. atividade 

econômica, em defesa dos interesses nacionais. 

A propósito, a remessa de lucros e os investimentos de capital 

estrangeiro estão hoje regulamentados pela Lei na 4.131/62. Sendo assim, nào há 

que pretender que a soberania nacionaIrestará maculada pela proposição em 

questão. 

No que se refere à questão econômica, em geral, e, especificamente, 

ao fim da çlicotomia empresa brasileira/empresa brasileira decapitai nacional, 

parece-nos que ela deve ser saudada. 

Sobre a questào, considero extremamente adequados e pertinentes, 

de princípio, os argumentos apresentados pelo eminente Deputado Ney Lopes, 

em seu Parecer na Câmara dos Deputados. 

Argumenta Sua Excelência que: 

" a definição de empresa brasileira de capital nacional - EBCN 

compreende o controle efetivo sob a titularidade de pessoas físicas 0/1 
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jurídicas domiciliadas e residemes no País. 0/1 de emidades de direito 

púhlico imemo. Não exige. portamo. que o co/ltrole seja exercido por 

hrasileiros natos. ou mesmo nalllrali:ados. Soh e.was condiçàes. uma 

empresa com a lOtalidade de se/l capital pertenceme a /Im cidadão 

estrangeiro poderei. ainda assim. ser considerada como de capital 

nacional, sendo suficiente, para tanto, que seu proprietário resida no 

Brasil! Em contrapartida. lima empresa jamais será considerada de 

capitalnacio/lal, mesmo que a totalidade de seu capital esteja em mãos 

de cidadãos brasileiros, se a maioria dos detentores de ações com 

direito a voto residirem. por interesse particular. em outro país. Dificil 

imaginar como este a"anjo contribuiria para a preservação dos 

interesses do País. " 

E continua o ilustre relator: 

"Um terceiro fator passível de comento refere-se à dicotomia, cada ve; 

mais presente na economlU moderna, entre a administração e a 

propriedade de uma empresa. " 

"Nessas condições, não se pode nem mesmo assegurar que o controle 

efetivo de uma empresa por parte de pessoas físicas e jurídicas 

,'incllladas aos super/ores imeresses do País. nos moldes do ar/. rI. 

lI, seja acompanhado. necessariameme. da adoção de estratéRJas 

empresariais conducemes li conquista daqueles ohjetivos. De fato, em 

um quadro de elevada pulveri:açào do capital, "era possível li 

indicação de administradores que não atendam aos requisitos de 

hrasilidade imaginados pelo constituime de /988. " 
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Trata-se, assim. da já constatada ineticácia do conceito de empresa 

brasileira de capital nacional. como efetivamente resguardante dos interesses 

nacionais. contrapondo. outrossIm. um reconhecido bloqueio á ca,pta~ de 

investimentos de risco por parte de capitais estrangeiros, necessários ao 

desenvolvimento nacional. 

Sobre o conceito de desenvolvimento nacional, que permeia todo o 

cenário de decisão da presente Proposta de Emenda à Constituição, cabe ressaltar 

que, aliando-se aos mais modernos conceitos de sua medição, não mais 

sobressaem como desenvolvidas, as nações de significativa renda ou produção, 

mas aquelas cuja contrapartida de indicadores sociais, como mortalidade infantil, 

analfabetismo, desconcentração de renda, entre outros, colocam os paises em 

distintas classes de bem-estar para os seus' cidadãos. 

Nesse contexto, o Brasil, décimo entre as nações de melhores 

indicadores econômicos;' não alcança o qüinquagésimo lugar em qualquer dos 

indicadores sociais citados. 

Para o cumprimento da primordial· missão de restaurar nosso 

desenvolvimento social, é imperioso ao Brasil contar com os investimentos 

internacionais, que, ao contrário do que apregoam alguns. não se constituem em 

armas mortais à soberania nacional, e sim, fatores cllj';l inibição imputa ao País os 

empregos que deixam de ser criados, os impostos que não são arrecadados, a 

diminuição da taxa de crescimento econômico e social, a falta de concorrência em 

detrimento da qualidade, da produtividade, do avanço tecnológico e da satisfação 

do consumidor, entre outros aspectos que podem ser elencados. 
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Aotioverno, e incluo-nos a todos como dele parte, cabe exercer seu , 

poder político para, em seu papel de agente normativo e regulador da atividade 

econômica, planejar, incentivar e tiscalizar o papel dos demais agentes 
, 

econômicos, ao encontro dos superiores interesses da sociedade brasileira, como, 

aliás, dispõe o art. 174 de nossa Carta Magna. 

É também no citado art. 172 da Constituição Federal que 

encontramos, intocável, a disciplina legal para, com base no interesse nacional, 

aceitar os investimentos estrangeiros, incentivar seu reinvestimento e regular a 

remessa dos lucros. 

A globalização econômica e a internacionalização da economia não 

podem ser desprezadas, enquanto fatos preponderantes, na avaliação da presente 

Proposta de Emenda à Constituição. 

Nossa inserção no cenário mundial, cujos beneficios são inegáveis, 

demanda a ousadia de enfrentar a competição, dentro e fora do pais, de modo a 

disponibilizar, para a sociedade brasileira, os mais modernos produtos e serviços 

existentes na comunidade mundial, atraindo, enquanto mercado significativo, a 

instalação, em nosso pais, de empresas que transfiram a melhor e mais avançada 

tecnolo!,ria. 

Para tanto, é fundamental o alinhamento de oportunidades para todas 

as empresas brasileiras, independentemente da origem de seu capital, mas 

igualmente constituídas e submetidas às leis brasileiras, e com sua sede, 

administração e, principalmente, seus negócios no Brasil, o que se almeja com a 

presente Proposta. 
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A emenda apresentada pelo nobre Senador\"Josaphat Marinho 

pretende regenerar o texto originalmente encaminhado pelo Poder Executi,,:o. 1}p 

que se refere ao tratamento preferencial, nas aquisições pelo Poder Público, aos 

bens produzidos e serviços prestados no pais, quando em igualdade d(! condições 

e nos termos da lei. 

Tal disciplina. que foi excluída do Substitutivo aprovado na Câmara 

dos Deputados, se configura como pertinente à legislação infraconstitucional, e, 

no caso específico, está perfeitamente contemplada no § 2° do art. 3° da Lei 

n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Nova Lei das Licitações), verbis: 

"Art. 30 

§ 2° Em igualdade de condições. como critério de desempate. seni 

assegurada preferência sucessivamente. aos bens e serviços: 

I - produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital 

nacional: 

II - produzidos no país: 

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras." 

Considerando que, sendo aprovada e promulgada a presente Emenda 

Constitucional, o inciso 1 do citado parágrafo estará automaticamente revogado, 

por não mais existir o conceito de empresa brasileira de capital naciona,!' a, 

preferência pretendida pelo nobre autor já estará devidamente regulada, na 

legislação ordinária ora vigente. 
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Coerente com o espírito global da proposição, no sentido da 

desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da emenda 

apresentada. 

A emenda apresentada pela nobre Senadora Júnia Marise pretende, 

na parte referente à alteração do § lOdo art. I 76. determinar a regulamentação da 

matéria por lei complementar, e não por lei ordinária, como consta do substitutivo 

aprovado na Câmara dos Deputados. 

A disciplina proposta pela nobre autora, em que pese a relevância do 

tema, traria procedimento conflitante com o corpo sistêmico de nossa 

Constituição Federal, vez que reservou-se à legislação complementar o conjunto 

de matérias de caráter organizacional geral ou doutrinária, remetnedo-se à 

legislação ordinária toda a regulamentação necessária aos temas constitucionais. 

Assim. pela coerência do texto constitucionaL além de repetir a 

disciplina já prevista pelos constituintes de 1988, sou pela rejeição da emenda 

apresentada. 

. Adicionalmente, cabe especial avaliação da emenda aprovada na 

Câmara dos Deputados, passando a se constituir no art. 20 da Redação Final 

encaminhada por aquela Casa Legislativa_ que veda a adoção de medida 

provisória na regulamentação dos artigos na Constiulição cuja redação tenha sido 

alterada por meio de emenda promulgada a partir de 1995. 

Quanto ao mérito, a referida matéria parece-me digna de todo o 

apOlO, uma vez que garante ao Congresso Nacional a prerrogativa de 
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regulamentar as matérias que constam da reforma constitucional em andamento, 

bem como as de outras mudanças constitucionais que venham a ocorrer. 

É indiscutível que o proibitivo do artigo 2°, em tela, caral::teriza uma 

norma geral de vígência ilimitada no tempo e que se aplica a todo o corpo 

constitucional. Daí, em termos de técnica legislativa constitucional, ser mais 

adequado que o reterido artigo conste do Título IX da Constituição, onde estão 

postas as Disposições Constitucionais Gerais. 

Permito-me, então, apresentar uma emenda de redação em relação 

ao texto do artigo 2°, como segue: 

EMENDA N° l-CCJ 

"Art. 2" Fica illcluído o seguinte art. :2./6 110 Título IX - "Das 

Disposições COllSlilllciollais Gerais": 

"Art. 2./6. l~ wdada a adoção de medida provisória lia reglllamemaçào 

de artIgo da CO/istul/ição cllja redação lenha sido alterada por melO de 

emenda promlllgada a panir de /995 ..... 

Tal emenda, por não se constituir, sob qualquer aspecto, em 

pretensão de alteração de mérito, não demandaria, em minha opinião, a 

necessidade de encaminhamento da matéria à Casa iniciadora. 

Finalmente, devemos deixar ref;istrado que o processo de reforma 

constitucional, ora em curso, não fragiliza a Constituição Federal de 1988, como 

querem alguns, antes a revígora imensamente. Isso porque, na medida em que 
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atualiza o texto constitucional, adequando o País legal ao País real, reveste a 

Carta Magna da legitimidade social necessária para que seja reconhecida e 

respeitada pelos brasileiros. 

Ao término, não poderia de consignar minhas sinceras homenagens 

ao nobre Deputado Ney Lopes, pelo brilhantismo dos trabalhos de Relatoria da 

presente Proposta de Emenda à Constítuição, na Câmara dos Deputados, o que 

inegavelmente, alicerçou e simplificou, de muito, o estudo e parecer sobre a 

matéria. 

Igualmente consignável e com sincero agradecimento, a atuação da 

Consultoria Legislativa do Senado Federal, nas pessoas de seus Consultores 

Legislativos, Df. Fernando Antônio Gadelha da Trindade e Df. Orlando José 

Leite de Castro, foi da mais alta relevância na pesquisa_ no assessoramento e na 

sistematização de todos os aspectos envolvidos no estudo realizado e no parecer 

ora apresentado. 

III - VOTO 

Pelo exposto, sou a favor da aprovação da Proposta de Emenda à 

Constituição nO 32, de 1995, ora relatada, com a emenda de redação apresentada 

e pela rejeição das Emendas n° 01 e 02. 
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Sobre as Emendas 11°03 a 14, 
apresentadas à Proposta de Emenda à 
Constituição nO 32, de 1995 (proposta de Emenda 
à Constituição nO 05-C, de 1995, I/a Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que "altera o illciso IX do artigo 170 
e o § r do artigo 176, revoga o artigo 171 e 
inclui artigo lia Constituição Federal", 

A Câmara dos Deputados enviou à apreciação do Senado Federal, 
após tramitação e aprovação naquela Casa Legislativa, a Proposta de Emenda à 
Constituição n° 32_ de 1995 (Proposta de Emenda à Constituição nO 05-c' de 

1995, na Casa de origem), originalmente de iniciativa do Presidente d~ 

República, que "altera o inciso IX do artigo 170 e o § I ° do artigo 176, revoga o' 
artigo 171 e inclui artigo na Constituição Federal", ora relatada na Comissão de 
Constituição, J llstiça e Cidadania. 

Tendo sido lido o Parecer do Relator, em reúnião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, em 07 de junho de 1995, haviam sido 
oferecidas, até a leitura, duas emendas à citada Proposta de Emenda à 
Constituição nO 32, de 1995, de n° 01 e 02, de autoria do eminente Senador 
Josaphat Marinho e da eminente Senadora Júnia Marise, com apoiamento integral 
da bancada do Partido Democrático Trabalhista no Senado Federal, já relatadas 
no referido Parecer . 

À Proposta de Emenda à Constituição n° 32, de 1995, foram 
apresentadas, após a leitura do Parecer, outras doze emendas, de n° 03 a 14, de 

autoria do eminente Senador Lauro Campos, com apoiamento integral da bancada 
do Partido dos Trabalhadores no Senado Federal ,(Emendas n° 03 a 05), do 
eminente Senador Lúcio Alcântara (Emendas n° 06 a 08), de autoria da eminente 
Senadora Júnia Marise (Emendas de n° 09 e 10), com apoiamento integral da 
bancada do Partido Democrático Trabalhista no Senado Federal, do eminente 
Senador Darci Ribeiro (Emenda n° 11), do eminente Senador Ademir Andrade 
(Emenda n° 12), e do eminente Senador Josaphat Marinho (Emendas nO 13 e 14) 
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É O RELATÓRIO. 

lI-PARECER 

A Emenda na 03, apresentada pelo nobre Senador Lauro Campos, 
com apoiamento integral da bancada do Partido dos Trabalhadores no Senado 
Federal, pretende dar nova redação ao §}O do art. 176, estabelecendo a forma 
contratual como instrumento de concessão de pesquisa e lavra de recursos 
minerais e apro\leitamento de potenciais hídricos, além de enviar à legislação 
ordinária o estabelecimento de diferenças para cada substância mineral, de 
acordo com suas especificidades. 

Creio que a discussão sobre a conveniência ou não da autorização ou 
concessão para a pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos 
potenciais de energia hidráulica se processar mediante contrato deve ser 
transferida para a legislação ínfraconstitucional, abrigo mais adequado do que o 
engessamento, no texto constitucional, para exclusividade da citada modalidade, 
cuja avaliação se configura restrita para abrigar todo o cenário de possibilidades 
de atos concedentes. 

Igualmente pertinente às leis ordinárias, o estabelecimento de 
diferenças para cada substância mineral, de acordo com suas especificidades, 
poderá ser objeto de intensa e adequada discussão quando do regulamentação 
infraconstitucional, vez que o texto ora relatado, na forma do substitutivo 
apresentado pela Câmara dos Deputados, abriga, sem qualquer óbice, tal 
possibilidade. 

Coerente com o espírito global da proposição, no sentido da 
desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da Emenda 
na 03, ora apresentada. 

A Emenda na 04, apresentada pelo nobre Senador Lauro Campos, 
com apoiamento integral da bancada do Partido dos Trabalhadores no Senado 
Federal, pretende modificar o artigo 30 da presente Proposta de Emenda à 
Constituição, dando nova redação ao art. 171 da Constituição Federal, 
regenerando, como questões substantivas, o tratamento preferencial, nas 
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aquisições pelo Poder Público, aos bens produzidos e serviços prestados no país, 
quando em igualdade de condições e nos termos da lei, bem como a proteção e 
beneficios especiais temporários para empresas brasileiras cuja participação 
majoritária no capital votante e o exercício, de fato e de direito, do poder 
decisório para gerir suas. atividades seja de pessoas físicas residentes e 
domiciliadas no País, para desenvolver atividades consideradas estratégicas para 
a defesa nacional, restaurando, para a espécie, o conceito juridico-constitucional 
de empresa brasileira de capital nacional. 

A primeira disciplina pretendida, que foi excluída do Substitutivo 
aprovado na Câmara dos Deputados, se configura como pertinente à legislação 
infraconstitucional, e, no caso específico, está perfeitamente contemplada no § 2° 
do art. 3° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Nova Lei das Licitações), 
verbis: 

§ 2° Em igualdade de condições. como cnteno de desempate. será 
assegurada preterência sucessivamente, aos bens e serviços: 

I - produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital 
nacional; 

II - produzidos no pais; 
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras." 

Considerando que, sendo aprovada e promulgada a presente Emenda 
Constitucional, o inciso I do citado parágrafo estará automaticamente revogado, 
por não maís existir o conceito de empresa brasileira de capital nacional, a 
preferência pretendida pelo nobre autor já estará devidamente regulada, na 
legislação ordinária ora vigente. 

Quanto à segunda pretensão, choca-se frontalmente com o espírito 
geral da proposição ora relatada, cujo objetivo fundamental é a eliminação do 
citado conceito. 

Coerente com o espírito global da proposição, e no sentido da 
desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da Emenda 
nO 04, ora apresentada. 

A Emenda n° 05, apresentada pelo nobre Senador Lauro Campos, 
com apoiamento integral da bancada do Partido dos Trabalhadores no Senado 
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Federal, pretende modificar o artigo 4° da presente Proposta de Emenda á 
Constituição, acrescentando artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, que veda a adoção de medida provisória na regulação de 
dispositivos constitucionais que dependam de lei para que adquiram eficácia. 

A extensão do proibitivo ora constante do art. 20 do substitutivo 
aprovado na Câmara dos Deputados a toda a legislação infraconstitucional se 
configura como matéria que suplanta de muito a discussão ora em curso, na qual 
o assunto aparece de forma supletiva, além do que tal norma refugiria aos marcos 
da reforma constitucional em andamento, que não abrange todo o corpo 
constitucional, mas apenas parte dele, para alcançar toda a Constituição, 
demandando iniciativa autônoma para eficiente e profunda discussão do tema. 

Além disso, conforme já relatado em meu parecer, o proibitivo do 
artigo 2° constitui-se em norma geral de vigência ilimitada no tempo e aplicável a 
todo o corpo constitucional, sendo mais adequado que o referido artigo conste do 
Título IX da Constituição, onde estão postas as Disposições Constitucionais 
Gerais, conforme emenda de relator apresentada no referido parecer, e não como 
dispositivo transitório, pelo que sou pela rejeição da Emenda n° 05, ora 
apresentada. 

Por oportuno, quero registrar que, quanto ao mérito da proposição 
acessória em questão, sou favorável, estando mesmo disposto a assinar uma 
proposta de emenda constitucional nos seus termos, quando se poderia, de forma 
substantiva, prover o adequado enquadramento da ordenação iníraconstitucional, 
no que se refere à possibilidade e forma de iniciativa e processo legislativos, 
excluindo-se o instituto da medida provisória na regulamentação de dispositivos 
constitucionais. 

A Emenda nO 06, apresentada pelo nobre Senador Lúcio Alcântara, 
pretende incluir parágrafo da presente Proposta de Emenda á Constituição, que 
objetiva instituir autorização legislativa do Congresso Nacional para a 
transferência de controle acionário da União nas empresas que atualmente vêm 
explorando jazidas e recursos minerais. 

Cabe ao Congresso Nacional estabelecer normas que norteiam e 
mesmo vinculam a ação governamental, inclusive quanto a alienação de empresas 
públicas. E há leis nesse sentido, vejam-se, entre outras, a Lei n° 8.666/93 (Lei de 
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Licitações e Contratos) e a 
Desestatização ). 

Lei n° 8.031/90 (Programa Nacional de 

É, pois, da competência do Poder Legislativo estabelecer regras de 
validade geral para todos os casos, remetendo a aplicação dessas regras aos 
casos concretos à competência do Poder Executivo. 

o desiderato da Emenda n° 06, como dito pelo seu ilustre autor na 
justificação, é a apreciação pelo Congresso Nacional de um caso I:oncreto: a 
possível privatização da Companhia Vale do Rio Doce, o que consideramos 
impróprio constar do texto constitucional. 

Destarte, opinamos pela rejeição da Emenda n° 06, ora apresentada. 

A Emenda n° 07, apresentada pelo nobre Senador Lúcio Alcântara, 
pretende dar nova redação ao art. 171 da Constituição Federal, regenerando, 
como questão substantiva, o tratamento preferencial, nas aquisições pelo Poder 
Público, aos bens produzidos e serviços prestados no país, quando em igualdade 
de condições e nos tennos da lei. 

Coerente com o espírito global da proposição, e no sentido da 
desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da Emenda· 
n° 07, ora apresentada, pelas mesmas razões já discutidas em relação à Emenda 
nO 04. 

A Emenda n° 08, apresentada pelo nobre Senador Lúcio Alcântara, 
pretende incluir parágrafo da presente Proposta de Emenda à Constituição, que 
objetiva instituir autorização legislativa do Congresso Nacional para a 
transferência de controle acionário da União nas empresas que atualmente vêm 
aproveitando potenciais hidráulicos para geração de energia elétrica. 

Referida emenda, confonne afinna o seu ilustre autor na justificação, 
pretende a apreciação pelo Congresso Nacional de outro caso concreto: a 
possível privatização das companhias de energia elétrica. Destarte, opinamos pela 
sua rejeição. 

Coerente com o espírito global da proposição, e no sentido da 
desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da Emenda 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feira 15 10333 

n° 08, ora apresentada, pelas mesmas razões já discutidas em relação à Emenda 
nO 06. 

Em ambos os casos, considero pertinente a ampla discussão do tema 
da privatização, tanto da Companhia Vale do Rio Doce como das empresas do 
setor elétrico, no âmbito da legislação infraconstitucional, especificamente em 
relação à Medida Provisória n° 1.021, de 8 de junho de 1995, que trata exclusiva 
e abrangentemente da questão, a qual Medida Provisória vem sendo 
sucessivamente reeditada pelo Poder Executivo, demandando a decisão definitiva 
do Congresso Nacional. 

A Emenda n° 09, apresentada pela nobre Senadora Júnia Marise, 
com apoiamento integral da bancada do Partido Democrático Traballústa no 
Senado Federal, pretende que sejam submetidas a referendo as alterações que 
sejam feitas nos arts. 170, 171 e 176 da Constituição Federal. 

Apesar de entender que foi uma grande conquista democrática da 
Constituição de 1988 a consagração de institutos da democracia direta como o 
plebiscito, o referendo e a iniciativa popular (art. l°, parágrafo único e art. 14, 
caput), parece-me que tal instituto só deve ser utilizado em momentos muito 
especiais, de ampla mobilização nacional, ou quando estão em pauta temas 
excepcionalmente polêmicos. Ocorre que, a bem da verdade, a Proposta de 
Emenda à Constituição, ora em apreço, foi aprovada por ampla maioria de votos 
na Câmara dos Deputados e vem tendo apoio expressivamente majoritário da 
sociedade civil brasileira. Por conseguinte, não estão presentes os pré-requisitos 
necessários para que o Congresso Nacional convoque o povo para que o titular 
de todo o poder decida diretamente a questão. 

Pelo exposto, sou pela rejeição da Emenda nO 09, ora apresentada. 

A Emenda n° 10, apresentada pela nobre Senadora Júnia Marise, 
com apoiamento integral da bancada do Partido Democrático Traballústa no 
Senado Federal, pretende incluir parágrafo da presente Proposta de Emenda à 
Constituição, que objetiva impedir a transferência de controle acionário das 
empresas cuja maioria do capital votante esteja, em caráter permanente, sob a 
titularidade direta ou indireta de entidades de direito público interno e que 
atualmente vêm explorando jazidas e recursos minerais. 
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Coerente com o espírito global da proposição, e no sentido da 
desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da Emenda 
n° 10, ora apresentada, pelas mesmas razões já discutidas em relação à Emenda 
n° 06. 

Também nesse caso, considero pertinente a ampla discussão do tema 
da privatização no âmbito da legislação infraconstitucional, especificamente em 
relação à citada Medida Provisória n° 1.021, de 8 de junho de 1995. 

A Emenda n° 11, apresentada pelo nobre Senador Darci Ribeiro, 
pretende modificar o artigo 3° da presente Proposta de Emenda à Constituição, 
dando nova redação ao art. 171 da Constituição Federal, regenerando, como 
questão substantiva, a proteção e beneficios especiais temporários para empresas 
brasileiras cuja participação majoritária no capital votante e o exercício, de fato e 
de direito, do poder decisório para gerir suas atividades seja de pessoas fisicas 
residentes e domiciliadas no País, para desenvolver atividades consideradas 
imprescindíveis para o desenvolvimento econômico e para a defesa nacional, 
restaurando, para a espécie, o conceito jurídico-constitucional de empresa 
brasileira de capital nacional. 

A pretensão do ilustre autor choca-se frontalmente com o espírito 
geral da proposição ora relatada, cujo objetivo fundamental é a eliminação do 
citado conceito. 

Coerente com o espírito global da proposição, e no sentido da 
desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da Emenda 
nO 11, ora apresentada. 

A Emenda nO 12, apresentada pelo nobre Senador Ademir Andrade, 
pretende incluir parágrafo da presente Proposta de Emenda à Constituição, que 
objetiva instituir autorização legislativa do Congresso Nacional para a 
transferência de controle acionário da União nas empresas que atualmente vêm 
explorando jazidas e recursos minerais. 

Coerente com o espírito global da proposição, e no sentido da 
desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da Emenda 
nO 12, ora apresentada, pelas mesmas razões já discutidas em relação à Emenda 
nO 06. 
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A Emenda n° 13, apresentada pelo nobre Senador Josaphat Marinho, 
aditiva em relação ao texto ora relatado, pretende incluir inciso no art. 170 da 
Constituição, que estabelece, como princípio norteador adicional da ordem 
econômica, o incentivo para desenvolver e absorver tecnologias de ponta, 
imprescindíveis ao desenvolvimento do País e às atividades consideradas 
estratégicas para a defesa nacional. 

A pretensão do ilustre autor apresenta car~ter acessório em relação 
ao espírito geral da proposição ora relatada, buscando restaurar disciplina 
atualmente constante do art. 171 da Constituição Federal, em seu § 1°, I, cuja 
revogação se pretende com a Proposta de Emenda à Constituição ora relatada. 

Do ponto de vista conceitual, a disciplina pretendida encontra-se 
suficientemente abrangida pelos princípios constantes do art. 170 da Carta 
Magna, notadamente aqueles referentes à soberania nacional, à redução das 
desigualdades regionais e sociais e à busca do pleno emprego. A referência ora 
existente está vinculada ao caráter de tratamento especial concedido à empresa 
brasileira ·de capital nacional, cujo conceito se busca eliminar do texto 
constitucional. 

Assim, coerente com o espírito global da proposição, sou de parecer 
pela rejeição da Emenda n° 13, ora apresentada. 

A Emenda nO 14, apresentada pelo nobre Senador Josaphat Marinho 
pretende modificar o artigo 1 ° da presente Proposta de Emenda à Constituição, 
dando nova redação ao § 1 ° do art. 176 da Constituição Federal, regenerando, 
como questão substantiva, a exclusividade de pesquisa e lavra de recursos 
minerais e aproveitamento de potenciais hidráulicos para geração de energia 
elétrica, quando tais atividades forem efetuadas em faixa de fronteira ou terras 
indigenas, para empresas brasileiras cuja participação majoritária no capital 
votante e o exercício, de fato e de direito, do poder decisório para gerir suas 
atividades seja de pessoas físicas residentes e domiciliadas no País, restaurando, 
para a espécie, o conceito jurídico-constitucional de empresa brasileira de capital 
nacional. 

A pretensão do ilustre autor choca-se frontalmente com o espírito 
geral da proposição ora relatada, cujo objetivo fundamental é a eliminação do 
citado conceito. 
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Coerente com o espírito global da proposição, e no sentido da 
desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da Emenda 
nO 14, ora apresentada, 

I1I- VOTO 
Pelo exposto, sou pela rejeição das Emendas n° 03 a 14, 

Sala das Comissões, em 14 de junho de 1 995. 

ASSINARAM O PARECER DA PEC 32/95 OS SEGUINTES SENHORES SENADORES: 

rRIS REZENDE - Presidente 
RAMEZ TEBET - Relator 
J~DER BARBALHO 
tLCIO ~LVARES 
LAURO CAMPOS I J~k, ~ a .... J"'a«,J d ..... ~cl-o, 
ADEMIR ANDRADE, 'J)N.';'d,., 
JOSAPHAT MARINHO, J~~ 
BERNARDO CABRAL 
LUCIO ALCJtNTARA 
JOsE: BIANCO 
GUILHERME PALMEIRA 
ROBERTO FRE I RE 
EDISON LOBlI:O 
LUIZ ALBERTO 
JOsE: IGNlICIO 
JUN IA MAR ISE , Vmc.<d... 
NEY SUASSUNA 
FRANCELINO PEREIRA 
RONALDO CUNHA LIMA 
JOsE: FOGACA 
ESPERIDIJ(O AMIN 
JEFFERSON PERES 
ROMEU TUMA 
BENEDITA DA SILVA 

ASSINARAM NOS TERMOS DO ART. 356, § unico,do REGIMENTO INTERNO. 

GILBERTO MIRANDA 
GERALDO MELO 
MAURO MIRANDA 
BELLO P.4.RGA 
JONAS PINHEIRO 
JOSE:'AOBERTO ARRUDA 
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/ -I ~ 

/ifI:~ do/c~ 
COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSiíçA E CIDADANIA 

TITULARES SIM 
IRIS REZEND~ 

RONALDO CUNHA LIMA )( 

ROBERTO REOUIAO 

JOSE FOGAÇA 'X 
RAMEZTEBET ';( 

NEY SUASSUNA Y 

GUILHERME PALMEIRA "'-
EDISON LOSAO < 
JOSEBIANCO "-
ELCIO ALVARES " 

FRANCELlNO PEREIRA .,< 

JOSAPHAT MARINHO 

JOSE IGNACIO FERREIRA , 
LUCIO ALCANTARA .< 
JEFFERSON PERES < 

ESPERIDIAO AMIN I , I 

LAURO CAMPOS 1 I 

BERNARDO CABRAL 1 I 

LUIZ ALBERTO OLIVEIRA J I 

DARCY RIBEIRO I I 

ADEMIR ANDRADE I I 

ROMEUTUMA I "- 1 
ROBERTO F~EIRE I ,< I 

SALA DA COMISSÃO, EM 

FOLHA DE VOTACÃO 

NAO 

"X 

X 

I 

'-<, I 

I 

I 

I 

)( I 

I 

I 

PROPOSIÇÃo:fç-C N° >~ 

PMDB 
ABS SUPLENTES SIM NÃO ABS 

JADER BARBALHO 

PEDROSIMON 

GILVAN BORGES 

CARLOS BEZERRA 

GILBERTO MiRANDA 

CASILOO MAlDANER 

PFL 
CARLOS PATROCINIO 

ANTONIO C. MAGAlHAES 

HUGO NAPOLEAO 

JOSE AGRIPINO 

FREITAS NETO 

ROMEROJUCA 

PSDB 
SERGIO MACHADO 

BENIVERAS 

ARTUR DA TA\lOLA 

PPR 
. I EPITACIO CAFETEIRA I t I 
PT 
I BENEDITA DA SILVA I l J 

PP 
I ANTONIO C VALADARES I l J 

PTS 
'- ARLINDO PORTO I I I 

PDT 
I JUN1A MARISE I I X I 

PSB 
I EDUARDO SUPLlCY I I ~ 

PL 
I I I I 

PPS 
I I // I I 

I, I .. ,_!..;"U 

~L~~~ ~ESIDENTE 
DE 19';;- " 
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO SENADOR LAURO CAMPOS AO , 
RELATORIO DO SENADOR RAMEZ TEBET NA PEC N° 32195 

Com a devida vênia do nobre Senador Ramez Tebet, regislcro, nesta 
oportunidade, que o Partido dos Trabalhadores discorda e, portanto, vota 
contrariamente ao relatório da PEC n° 32/95, oferecido por Sua Excelência á 
apreciação desta Comissão. 

o preclaro Representante do Estado do Mato Grosso do Sul nesta 
Casa infelizmente não comprendeu a necessidade de, em sede de revisão, 
ser modificada a proposição sob exame, tal como advinda da Câmara dos 
Deputados. 

Em primeiro lugar, lamentamos não ter o ilustre Parlamentar 
concordado com a restauração do conceito de empresa brasileira na esfera 
constitucional. A ressurgência desta definição -- mantida originalmente pela 
proposta enviada pelo Senhor Presidente da República ao Congresso 
Nacional e suprimida pela Câmara dos Deputados -- mereceria prosperar. 
Paradoxalmente, é o PT quem acompanha o Executivo no descortínio de 
dever ser esta conceituação matéria a constar do texto constitucional. 

É bem verdade que a definição que ora se expunge da Carta Magna· 
há muito está disposta na legislação ordinária. Acertadamente lembra o 
Senador Ramez Tebet que o Decreto-Lei n° 2627/40, nossa primeira 
legislação 'sobre sociedades anônimas, já dispunha ser empresa brasileira 
aquela organizada sob as leis brasileiras e que tenha sede e administração no 
País. Esta disposição foi posteriormente ratificada pela Lei n° 6404/76, atual 
Lei das S/As. 

A questão está em averiguar se este conceito deve, ou não, ser objeto 
de consideração do legislador constituinte, originário, ou derivado. A 
resposta não se encontra na técnica legislativa, até porque a evolução do 
constitucionalismo nos faz crer que a diferenciação doutrinária entre normas 
material ou formalmente constitucionais tende a desaparecer. 

A matéria é objeto de inscrição constitucional, em razão de sua força 
para cativar "mentes e corações", a ponto de transmutar-se, na feliz 
expressão do eminente Professor WASHINGTON ALBINO PELUSO DE 
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SOUZA. "em ideologia constitucionalmente adotada" (DireI/o [cunômICII. 
São Paulo, Saraiva. 1980, pp 335-336) Da Constituição de 1967 constava 

o conceito que ora se pretende suprimir (art. 168). Nem por isso o regime 
militar fechou-se em copas ao capital estrangeiro. Ao contrário, após a 
promulgação daquele Texto Constitucional é que, coincidentemente, os 
agentes econômicos estrangeiros encontraram ambiência favorável aos seus 
investimentos no País. 

A retirada desta conceituação do corpo da Constituição é uma virtude 
para o eminente Relator. No seu entendimento, parece acertada a medida, tal 
como deliberada pela Câmara dos Deputados, "na medida em que 
desconstitucionaliza matéria que, pela dinâmica do próprio ordenamento 
econômico, cada vez mais veloz, deve ser totalmente tratada na legislação 
infraconstitucional. cujo rito de alteração é mais simples, enquanto as 
normas constitucionais, pela necessidade de serem revestidas de maior 
estabilidade, têm seu processo de alteração mais dificultado". 

É a exata compreensão de ser a estabilidade constitucional um valor 
maior, nevrálgico para a manutenção da própria soberania nacional, que nos 
leva à conclusão de ser imperiosa a manutenção de uma definição que, por 
si, já é benfazeja ao capital estrangeiro. Recordamos, nesta oportunidade, 
por necessário, como grave advertência aos que imaginam estar os 
interesses nacionais devidamente assegurados pela simples existência de 
legislação ordinária a dispor sobre o conceito de empresa nacional, a sempre 
oportuna lição de HAROLDO V ALLADÃO: 

"Não idenllficamos, assim, a lei da conWtui~'ão com a lei do lugar da 
constltuiçãu, pOIS nãu é impossível que uma pessoa ./urídica se constitua 
num IUf{ar de acurdo com a lei de outro, havendo exemplos na prática 
comparada (!tália, art. 230, ,I" ./,: do antlKo ('ridlf'o ('omerclQl, art. 2505 
do atual CridlKo ('I\'1/). Nc:m Identificamos a lei da consl1(l/Iç'ão com a da 
naCIOnalidade, não sri porque pode ser a lei, por exemplo de um Eslado­
memhro, como o EHado pode não conSiderar nacwnQ/s slÍ as que se 
orgamzarem seK/tndo sua lei, eXIf{mdo outros req/llsltos (no Brasil, 
Decreto -Lei nU 2627, de IV./O, art, 60), 0/1 dispensar se tenha orgamzado 
por sua lei (no Brasil, Decreto nU V3, de IV35, art. 26, nU 2) - Direito 
Internacional Privado, Volume 1/1 • Rio de Janeiro, Freitas Bastos. 
1978. pp. 15-16". 

Os dois exemplos listados pelo renomado mestre, retirados da própria 
legislação ordinária brasileira, bem comprovam a maleabilidade que a 
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normatização em nível infraconstinlcional permite na regulação desta 
matéria. Isso pode. inclusive, tornar ineficaz o comando constitucional 
norteador de nossa Ordem Económica e Financeira, insculpido no inciso I 
do art. 170 da Lei Maior. 

Ao contrário do que supõe o nobre Relator, os tempos atuais não são 
de surgimento de novas e cambiantes formas de integração económ.ica. As 
mais recentes tensões entre o Japão e os EUA quanto à reciprocidade de 
abertura dos respectivos setores automobilísticos; as incursões do governo 
norte-americano, no sentido que paises do Terceiro Mundo adotem regras de 
proteção patentária rebaixadas em relação ao estipulado no âmbito do 
GATT, reforçam a tese de estarem as economias centrais passando por uma 
quadra de exacerbação do protecionismo quanto a seus mercados internos e 
da agressividade na conquista, ou manutenção sob jugo, do que 
poderíamos chamar de periferia económica. "Nada de novo sob o sol", 
diriam os franceses. 

Está, evidentemente, em curso urna trajetória neoliberal. 

Cremos que as condições para um desenvolvimento sustentado a 
longo prazo inviabilizam-se sem a preocupação, a nível constitucional, com 
aspectos-chave para a alavancagem da economia brasileira. A referência que 
haviamos proposto em relação à empresa de capital nacional, não acatada 
pela Relatoria, tinha por objetivo preservar parcelas da estrutura produtiva 
atual: incentivar a capacitação para inovar; e dar ênfase ao mercado interno 
como loeus privilegiado de valorização do capital. A desconsideração de 
tais elementos constitui, no nosso entendimento, fator desestabilizador da 
própria segurança nacional. 

Por tais motivos, votamos contrariamente ao relatório oferecido à 
PEC n° 32, de 1995. 

Sala da Comissão. / 'i de junho de 1995 

/ e---.~ 
L6~ I ........... 

Senador LAVRO CAMPOS (PT/DF) ~--______ 
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ~ 
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PARECER N° 394, DE 1995 

DA COMISsio DE CONSTITUlÇio. 
JUSTIÇA E CIDADANIA sobre a 
Proposta .de Emenda à Consllluição II

U 

33. de 1995 (Proposta de Emenda li 
Constituição nO o 75-C, de 1995. na Casa 
de origem). de iniciativa do PresIdellle 
da República. que "altera o artIgo /711 
da Constituição Federal e dispõe sobre li 
adoção de Medidas ProvIsórias". 

Relator: Senador JEFFERSON PERES 

I - RELATÓRIO 

A Câmara dos Deputados enviou á apreciação do Senado FederaL 
após tramitação e aprovação naquela Casa Legislativa, a Proposta de Emenda á 
Constituição n" 33, de 1995 (Proposta de Emenda á Constituição nO 07-C. de 
1995, na Casa de origem), originalmente de iniciativa do Presidente da 
Republica, que "altera o artigo 178 da Constituição Federal e dispõe sobre a 
adoção de Medidas Provisórias", ora relatada na Comissão de Constituição .. 
Justiça e Cidadania. 

A proposta ora analisada, composta de dois artigos, pretende: 

- alterar à art. 178 da Constituição Federal. dando redação destinada 
a remeter à legislação ordinária a ordenação dos transportes aéreo. aquático e 
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terrestre. devendo_ quanto á ordenação do transporte internacional, observar os 
acordos tirmados pela União, atendido (] princípio de reciprocidade e_ quanto á 
ordenação do transporte aquático. o estabelecimento das condições em que o 
transporte de mercadorias na cabotagem e a navegação interior poderào ser feitos 
por embarcações estrangeiras: 

- incluir artigo na Constituição Federal, vedando a adoção de 
Medida Provisória na regulamentação de seus artigos, cuja redação tenha sido 
alterada por meio de emenda promulgada a partir de 1995. 

A Proposta de Emenda à Constituição em pauta foi encaminhada por 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República ao Congresso Nacional, por 
intermédio da Mensagem n° 195, de 16 de fevereiro próximo passado. 

Na respectiva Exposição de Motivos, assinada pelos Senhores 
Ministros de Estado da Justiça, da Fazenda, do Planejamento e Orçamento, da 
Previdência e Assistência Social, da Administração Federal e Reforma do Estado 
e dos Transportes. està registrado que: 

"A proposta consuhstanclQ esforço 110 semido de escQlmar da Carla 
Magtla matérias cuja regulação nútarla melhor disposta em norma 
ill.fracollstilllcional. A constilllciona/ização de temaç como a utilização 
de harcos, de pesca, o transporte de graneis, li predominância de 
armadores naCIOnais, navios de bandeira e registro hraslleiros 110 

comércio internacIOnal 0/1 mésmo li definição de embarcações 
naciollais manifesta-se, à evidência, imprópria. " E adenda-se 
"Conferir-.\'e li disciplina da matéria - inclusive da navegação de 
cabotagem e li ill/erior - à legislação ordinária afigllra-se 
indispellsável medida correlÍva_ " 

Recebida na Câmara dos Deputados, conforme dispõe o art. 64_ 
capUl. da Constituição Federal. a matéria foi encaminhada à Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação para anàlise de admissibilidade, nos termos 
do art. ~02, captlf, do Regimento Interno daquela Casa. O Relator designado para 
aprecIar o assunto, ilustre Deputado Almino Afonso, apresentou parecer 
favoràvel à admissibilidade que foi aprovado pela Comissão, tendo a matéria. 
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seguido à Comissão Especial constituída para o exame do seu mérito, confonne 
dispõe o art. 202, § 2°, do citado Regimento. 

Instalada a Comissão Especial, com o fim de debater a matéria, 
foram realizadas audiências públicas de que participaram representantes de 
diversos setores interessados da sociedade civil e de organizações estatais, com 
posicionamentos diversos sobre o tema. 

Ao tinal dos trabalhos, concluiu o relator de mérito, desib'Ilado o 
ilustre Deputado José Carlos Aleluia, pela aprovação da proposição em pauta, na 
fonna de substitutivo, com a aprovação total e parcial de emendas apresentadas 
naquela Casa Legislativa. 

o parecer final apresentado pelo nobre Relator foi acolhido na 
Comissão Especial e enviado ao Plenário da Câmara dos Deputados onde, no dia 
17 de maio último, foi aprovado em primeiro turno e, no dia 31 subseqüente, em 
segundo turno, vindo agora ao Senado Federal para discussão e votação. 

Consoante o rito especial previsto para as Propostas de Emenda à 
Constituição, no art. 356 do Regimento Interno do Senado Federal, foi a 
proposição ora relatada encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania do Senado Federal, a qual cabe emitir parecer sobre a matéria, num 
prazo de trinta dias, a se encerrar no próximo dia 30 de junho, tendo o ilustre 
Presidente da Comissão, nobre Senador Íris Rezende, nomeado o signatário como 

relator. 

A Proposta de Emenda à Constituição n° 33, de 1995, foram 
apresentadas duas emendas, de n° O 1 e 02, de autoria do eminente Senador Lúcio 

Alcântara e do eminente Senador Lauro Campos, com apoiamento integral da 
bancada do Partido dos Trabalhadores no Senado Federal. 

É O RELATÓRIO. 

li-PARECER' 

Primeiramente, deve-se observar que a proposição em pauta cumpre 
os requisitos de admissibilidade previstos no art. 60 da Constituição Federal. 
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Com efeito. a Proposta de Emenda Constitucional n° 33, de 1995, foi 
apresentada pelo Senhor Presidente da República. conforme previsto no inciso II 
do artigo supracitado: não incide nas vedações circunstanciais insclitas no seu 
~ 1°, uma vez que não estamos sob a vigência de intervenção federal. estado de 
defesa ou estado de sítio, e nem nas limitações materiais que constam do seu * 4°, 
já que não tende a abolir a forma federativa de Estado: o voto din:to, secreto. 
universal e periódico: a separação de poderes: ou os direitos e garantias 
individuais. 

Por outro' lado, a proposta de que se cuida busca alterar dispositivo 
que consta do Capítulo I - "Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica", do 
Título VII- "Da Ordem Econômica e Financeira" da Constituição Federal e que 
compõem a assim chamada Constituição Econômica, ou seja, a parte da Lei 
Maior que trata dos temas econômicos e que, na Carta de 1988, pela primeira vez 
em nossa história constitucional, foi posta em um título específico que se divide 
em quatro capítulos: o Capítulo I, acima referido, o Capítulo n, que dispõe sobre 
a política urbana, o Capítulo m, que trata da política agrícola e fundiária e da 
reforma agrária e o Capítulo IV, que firma as bases do Sistema Financeiro 
nacional. 

Com relação à juridicidade da matéria, vejamos inicialmente, para 
efeito de entendimento e análise, seqüencialmente, o texto atual do art .. 178, a 
proposta enviada pelo Governo e o Substitutivo apr~vado na Câmara dos 
Deputados: 

I - Texto atual da Constituição: 

"Art. 178.A lei disporá .fObre: 
I - a ordenação dos transportes aéreo. marítimo e terrestre: 
II - a predominância dos armadores nacionaIs e navios de 

bandeira e registro brasileiros e do país exportador ou importador: 
li! - o transporte de granéis: 
IV - li utili=ação de embarcaçtJes de pesca e ol/tras. 
§ I" A ordenarão do Iral/.\pOne illfernaciQnal cumpnrá os' 

w;ordosjirmados pela {111I(/o. afendido () prmcip/O de reciprocidade . 
. ,i ]" Sercio hra.wleiro.\· 0.1 armadores. ()s propnelános. ()s 

comandantes e dois terroso pelo menos. dos tripulantes de emharcaç6es 
IlaCIOlllllS . 

. ~' 3" A naveKaç(/o de cabotagem e a /IItenor sdo pnvallvas de 
embarcarôes I/aciol/als .. ",Ivo caso de necessidade púhlica. segillldo 
di.'puser a lei. " 
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II - Proposta original do Executivo 

"An. I" EC: conferuJa nova redação ao arl. 178 da ( 'OnSlllll/çdo: 
"Art. I ~8.A lei dl.'porá sohre LI ordena~úo dos Ira/l.lportes 

aéreo, aquático e lerre,wre. devendo li ordellaçüo do Ira11.\pOrle 
/IIlernacllmal ohservar o ... aL'ordo ... .firmado ... pela (fnido. alendido () 
prlllL'Íp/O da reCiproCidade. 

Parágrafo único. A lá dlselpl/llará a /lal'l:gaçâo de cahowgeni 
e de illwl"lor. " 

Art. 2" Enquanto ndo se editar a lei de que Cllltia o parágrafo único do 
arl. 178. a navegaçdo de cabotagem e a interIOr permanecerão 
privativas de embarcações naCIOnaiS. salvo caso de necessidade 
pública. 

Art. 3" Esta Ementia ConstitUCIOnal entra em l'igor na data de sI/a 
publicação. " 

Assim, pela proposta do Governo, são efetuadas as seguintes 
alterações ao texto vigente: 

a) suprime-se o dispositivo que trata da predominância dos 
armadores nacionais e navios de bandeira e registros brasileiros e do país 
exportador ou importador; 

b) retira-se a previsão de que a lei disponha sobre o transporte de 
h'fanéis e sobre a utilização de embarcações de pesca e outras: 

c) suprime-se o dispositivo que estabelece a obrigatoriedade da 
nacionalidade brasileira para os armadores, os proprietários, os comandantes e 
dois terços, pelo menos, dos tripulantes de embarcações nacionais; 

d) suprime-se o dispositivo que fixa a privatividade de embarcações 
nacionais na navegação de cabotagem e na interior, salvo caso de necessidade 
pública, segundo dispuser a lei: 

e) por outro lado, se estabelece que, enquanto não regulamentada 
por. lei, a navegação de cabotagem e a interior pennanecerão privativas de 
embarcações nacionais, salvo caso de necessidade pública. 

A alteração especificada no item h quer significar apenas que, da 
Constituição Federal. não constara mais tal previsão de regulamentação, não 
tendo qualquer significado maioL pois. logicamente, a lei seguirá podendo dispor 
sobre o transporte de h'fanéis e sobre a utilização de embarcações, inclusive as da 
pesca, mesmo porque a previsão genérica do caput do art. I 78 ja engloba tais 
matérias. 
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De outra parte, as alterações arroladas nos itens ª, f. e Q, parece-nos 
indicar que se pretende, além de desconstitucionalizar as matérias neles tratadas, 
pôr fim às restrições de caráter protecionista ali anotadas. 

Por fim, a adição que consta do item ~ implica em dispositivo 
transitório que busca assegurar que, até a devida regulamentação legal, a 
navegação de cabotagem e a interior permanecerão privativas de (:mbarcações 
nacionais_ salvo caso de necessidade pública. 

III - Substitutivo aprovado na Câmara 

"Art. 178. A lei disporá sohre a ordenação dos transpofles aereo. 
aquático e terrestre. devendo. 'luanto à ordenação do transporte 
internacional. observar os acordos jirmados pela [l/lido. atendido () 
prmcipio da reciprocidade. 

Parágrafo IÍnico. Na ordenação do transporte aquáuco. LI lei 
estabelecerá as condições em que () transporte de mercadortas lia 
cabotagem e a navegação ímerior poderão ser feitos por embarcações 
estra/lgeiras. 

Art. 2" E vedada a adoção de Medida Provisória na regulamemação 
dos arugos da Constilllição cUJa redaçdo tenha sido alterada por melO 
de emenda promulgada a partir de 1995. " 

As modificações efetivadas pelo substitutivo aprovado na Câmara 
dos Deputados com relação à proposta original do Governo são as seguintes: 

a) pequena mudança meramente de redação no caput do art. 178 que 
em nada altera o seu mérito: 

b) enquanto o parágrafo único da redação pretendida para o art. 178 
pelo Governo dispõe que a lei disciplinará a navegação de cabotagem e a de 
interior, o dispositivo equivalente do Substitutivo da Câmara dispõe que, na 
ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o 
transporte de mercadorias na cabotagem e a navegação interior poderão ser feitos 
por embarcações estrangeiras: portanto, há aqui uma indicação no sentido de que 
a lei deverá firmar condições na presença das quais as espécies de transporte e de 
navegação retro-referidas poderão ser praticados por embarcações estrangeiras: 

c) o Substitutivo da Câmara inclui artigo (art. 2°) ved,mdo a adoção 
de medida provisória na regulamentação dos artigos da Constituição cuja redação 
tenha sido alterada por meio de emenda promulgada a partir de 1995; 

d) de outra parte , o substitutivo suprime o disposto no art. 2° da 
proposta original que contém dispositivo transitório que visa a garantir que, até a 
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devida regulamentação legal, a navegação de cabotagem e a interior 
permanecerão privativas de embarcações nacionais, salvo caso de necessidade 
pública: 

e) por fim, o substitutivo suprime o art. 3° da proposta do governo 
que dispõe que a emenda constitucional de que se cuida entrará em vigor na data 
de sua publicação (cláusula de vigência). 

Quanto a essas alterações a minha opinião é a seguinte: 
- a registrada 110 item ª, conforme já dito acima, é meramente 

redacional. sem qualquer implicação quanto a qualquer questão substancial ou 
mesmo formaL 

- no que diz respeito ao item 12, na medida em que se diz - no 
substitutivo - que serão estabelecidas em lei as condições em que o transporte de 
mercadorias na cabotagem e a navegação interior poderão ser feitos por 
embarcações estrangeiras, se depreende que, no caso do transporte de 
passageiros na cabotagem, não haverá essas condições, sendo essa modalidade 
de transporte de cabotagem livre ás embarcações estrangeiras, de acordo 
inclusive com a intenção das emendas acolhidas pelo relator da proposição na 
Câmara dos Deputados e também como o seu próprio parecer: 

- quanto ao item .Ç, a vedação que se pretende obter nos parece digna 
de apoio pois objetiva resguardar a competência do Congresso Nacional para 
regulamentar as matérias que constam da reforma constitucional em andamento, 
bem como as de outras mudanças constitucionais que venham a ocorrer a partir 
de agora, providência que, se questionável sob a ótica sitêmica do corpo 
constitucional, se impõe pela realidade dos abusos existentes 110 uso das medidas 
provisórias: . . . 

- por outro lado, 110 que dIZ respeIto ao Item fi, a supressão do 
dispositivo da proposta do Governo que garante ás embarcações nacionais a 
privatividade de toda a navegação de cabotagem e a de interior, até a 
regulamentação legal pertinente, está relacionada com o item 12, que pretende 
abrir imediatamente a embarcações estrangeiras de navegação de cabotagem 
referente a transporte de passageiros: 

- finalmente, a revogação da cláusula de vigência de que trata o item 
~ está revestida de toda a razão, pois a melhor técnica legislativa recomenda que 
emenda constitucional só deve conter tal cláusula se o começo de sua vigência 
não coincidir com o da sua publicação, o que não é O caso presente. 

Dessa forma, relativamente à juridicidade da proposiçào em apreço. 
na forma do substitutivo adotado pela Câmara dos Deputados. nào há reparos a 
tàzer. 
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De pronto_ devo deixar claro que, em minha opinião_ não procede a 
preocupação de muitos Senadores, compartilhada por alguns setores da sociedade 
brasileira, de que a aprovação da presente proposta de emenda à Constituição 
desguarnecerá o País de instrumentos jurídico-constitucionais que garantam a 
defesa dos interesses nacionais contra o eventual abuso do direito de empreender 
por parte rie interesses estrangeiros. 

Remanescem vigentes sobre a matéria_ os art. 1 T2 e 174. caplll. da 
Lei Maior. verbis: 

"Ar/. 172. A lei disciplinará. com hase no imeresse nacIOnal. os 
investimentos de capital estranf{elro. IIIcelllivará 0.\' reinvestimelllo.\· e 
regulará a remessa de lucros. " 

"Ar/. 17-1. Como agente normallvo e regulador da allvlljade econômica. 
() E~"/ado exercerá, /la forma da lei. as jimções de fisca/i=açào. 
IIIcemlVO e plane/amemo. sendo este determmante para o setor público 
e mdicallvo para o selOr privado. " 

Portanto, a Constituição Federal permanece dotada de instrumentos 
jurídico-legais que permitem resguardar o exercício normativo e regulador da 
atiyidade econômica, em defesa dos interesses nacionais, papel que o Estado 
brasileiro deve fundamentalmente desempenhar. 

No que se refere à questão econômica, em geral. e, especificamente, 
à desconstitucionalização da ordenação dos transportes, parece-nos que ela deve 
ser recebida da melhor forma, dentro de um contexto de modernidade e inserção 
no cenário mundial. 

Sobre a questão, considero extremamente adequados e pertinentes, 
de princípio, os argumentos apresentados pelo eminente Deputado José C~los 
Aleluia, em seu Parecer na Câmara dos Deputados. 

Argumenta Sua Excelência que: 

j,' assellle 'lI/e a a1llal ('arfa A1a.f!JIlI acolheu matenas 'lI/e 
leC/llCamellle estariam melhor a/eyadas 110 campo da lexis[at;<lo 
IlIfrac( J/ ISl/1IIC Im /(/1. 

Recomenda " hoa téc.:nic..:a lJue sá (l,\' mate rias e,\'SellClaü li 
defmiçüo dos Itmites do Estado e Li xaralll/a dos direuos illdil'idlUllS 
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.",elam elevados (/0 nível de J/ornul .... · cOIlSlllIlC/Olla/S. Por eSse 

nlec:alllSmo, os elemelltos nlÍJumos Jlecessóno.\' li defiJuç:ão dos /lInitt.!.\' 

do Estado e ti cldadalllaficam protegidos, <11!? pelo quorum qualificado 
eXigido para a.l' emendas à ('O/lslitlllç'ào, " 

E continua o ilustre relator: 

"Parti jilfÇlr ti pratica reIterada do ('a,I'ui,mlO e da l/l.l'tahi/ldade 
/efÇI.I'/al/l,(I, () conS/ltlllJlfe de /988 descohrlu a po,I'S/hlfidade de grajár 
/Ia ( 'arla Maior maferws que I/orma/mellle ai lido cahem, Aofa:e-/o - ~ 

aqlll se l/lcll/l lIleqllll'o('amellle as par/lcu/andades re!afll'(/.I' á 
/lavega(úo - cna, de cerTO, proh!ema maJor do que aquele que Julgara 
sl/perar a pernjicw;ào de lima /lorma, dlfícu/rando os ajustes i/ue a 
lIature=a da nUllena e:(Ige. '1 

Trata-se, assim, de ordenação juridica cujo efeito, longe de 
efetivamente resguardante dos interesses nacionais, antagoniza a captação de 
investimentos externos de risco, extremamente necessários ao desenvolvimento 
nacional e que, ao contrário do que defendem alb'UIls. não vem ferir a soberania 
nacionaL e sim, contribuir para criação de empregos. geração de receita 
tributária. crescimento econômICO e social. acréscimo de qualidade e 
produtividade. avanço tecnológico e satisfação do consumidor, entre outros 
aspectos que podem ser aqui referidos, 

Na avaliação da presente Proposta de Emenda à Constituição, a 
internacionalização da economia não pode ser desconsiderada e a competição 
tem papel preponderante na oferta dos mais modernos produtos e serviços 
existentes na comunidade mundial, bem como atraindo empresas que transfiram a 
melhor e mais avançada tecnologia para o nosso país, 

Adicionalmente, nossa inserção regional nos acordos do 
MERCOSUL vaI, também, eXIgir significativa agilidade juridica para 
atendimento aos tratados do Cone Sul, que será inegavelmente beneficiada pela 
desconstitucionalização da matéria, 

Assim, resguardados os interesses nacIOnais, inclusive aqueles 
inerentes à segurança, é importante a convivência com as novas técnicas de 
transportes, já utilizadas a nível internacional, para garantir sua absorção por 
nossos setores correspondentes. bem como por seus reflexos na diminuição de 
custos de frete. fator preponderante na economia de um pais continentaL como é 
o Brasil. 
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A emenda apresentada pelo nobre Senador Lúcio Alcântara pretende 
incluir parágrafo no artigo 178, conforme redação do substitutivo aprovado pela 
Câmara dos Deputados, permitindo o "tratamento jurídico diverso do previsto 
nesta Constituição em matérias tributárias, fiscais e trabalhistas, visando á 
competitividade e ao estímulo á navegação marítima, a de cabotagem e de longo 
curso, e a navegação fluvial internacional". 

Tal disciplina, no que se refere aos aspectos tributários e fiscais, se 
configura, ainda que meritória em sua essência, como pertinente à legislação 
infTaconstItucionaL e, quanto aos aspectos trabalhistas, como merecedora de 
profunda avaliação de seu alcance e de seus limites, antes de qualquer decisão 
sobre a mesma, que também deveria ser remetida à legislação ordinária. 

Coerente com o espírito global da proposição, no sentido da 
desconstitucionalização da matéria, sou de parecer pela rejeição da emenda 
apresentada. 

A emenda oferecida pelo nobre Senador Lauro Campos, de caráter 
substitutivo ao texto ora relatado, petende alçar a legislação necessária à 
ordenação dos transportes ao nível de lei comolementar, bem como, além de 
disposições já contempladas no texto, conceder proteção e beneficios especiais 
temporários para as embarcações nacionais. Igualmente, a emenda apresentada 
visa abranger, na vedação de adoção de medida provisória para' sua 
regulamentação, toda a legislação infraconstitucional, e não apenas aquelas 
matérias decorrentes de emendas constitucionais a serem promulgadas a partir de 
1995. 

Pelas razões já expostas no presente parecer, relativas ao processo 
de desconstitucionalização ora em curso no Congresso Nacional, considero ser a 
matéria da referída emenda perfeitamente enquadrável no conjunto de normas 
infraconstitucionais, sendo as questões referenciais substantivas, nela presentes já 
perfeitamente contempladas no substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados. 

Assim, sou pela rejeição da emenda apresentada. 

Finalmente, cabe avaliar a emenda aprovada na Câmara dos 
Deputados, que veio a se constituir no art. 2° da Redação Final encaminhada por 
aquela Casa Leb'Íslativa, que veda a adoção de Medida Provisória na 
regulamentação dos artigos na Constituição cuja redação tenha sido alterada por 
meio de emenda promulgada a partir de 1995. 
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Quanto ao mérito, a refe0da matéria parece-me digna de todo o 
apOlO, uma vez que garante ao Con/:,'fesso Nacional a prerrogativa de 
regulamentar as matérias que constam da refonna em andamento, bem como as 

'de outras mudanças constitucionais que venham a ocorrer. 

Caracteriza-se, outrossim, o proibitivo do artigo 2°, em nonna geral 
de vigência ilimitada no tempo e que se aplica a todo o corpo constitucional. 
sendo mais adequado que o referido artigo conste do Título IX da Constituição, 
onde estão postas as Disposições Constitucionais Gerais. 

Pennito-me, então, apresentar uma emenda de redação em relação 
ao texto do artigo 2". como segue: 

EMENDA N° }-CCJ 

"Art. 2" Fica incluído o segumle ar/. J-I6 /lO Título IX - "Das 
DispOSições ConslltuclOllais Gerais": 

"Art. J-I6. É wdada a adoção de medida proVisória lia regulamentação 
de artigo da COllslltuição cllja redação lenha Sido alterada por meIO de 
emenda promulgada a parnr de 1995. "" 

Tal emenda, por não se constituir, sob qualquer aspecto, em 
alteração de mérito, não demandaria, em minha opinião,' a necessidade de 
encaminhamento da matéria à Casa iniciadora. 

Ao ténnino, não poderia deixar de consignar minhas homenagens ao 
nobre Deputado José Carlos Aleluia, pelo brilhantismo dos trabalhos de Relatoria 
da presente Proposta de Emenda à Constituição, na Câmara dos Deputados, o 
que inegavelmente, alicerçou e simplificou, de muito, o estudo e o parecer sobre a 
matéria. 

III - VOTO 

Pelo exposto, sou a favor da aprovação da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 33, de 1995, ora relatada, com a emenda de redação apresentada 
e pela rejeição das Emendas na OI e 02. 
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Sobre as 
Emendas n" 03 a 07, apreselltadas li 
Proposta de Emenda à COI/S1J(l/u,:ào 1/" 

33, de 1995 (Proposta de Emenda li 
CO/lStll1liçào n" o 75-C, de i995, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presldeme 
da República, que "altera o artigo 17!i 
da COllstlluiçào Federal e dispõe sohre a 
ado~'à() de "'fedidas Provisórias ". 

A Câmara dos Deputados enviou à apreciação do 

Senado Federal. após tramitação e aprovação naquela Casa L,egislativa, a 
Proposta de Emenda á Constituição ,{ 33. de 1995 (Proposta de Emenda à 
Constituição n° 07 -C de 1995. na Casa de origem), originalmente de iniciativa do 
Presidente da República, que "altera o artigo 178 da Constituiçào Federal e 

dispõe sobre a adoção de Medidas Provisórias". ora relatada na Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania. 

Tendo sido lido o Parecer do Relator, em reunião 
extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 08 de junho 
de 1995, haviam sido oferecidas, até a leitura, duas emendas à citada Proposta 
de Emenda à Constituição n° 33, de 1995, de na 01 e 02, de autoria do eminente 

Senador Lúcio Alcântara e do eminente Senador Lauro Campos, com apoiamento 
integral da bancada do Partido dos Trabalhadores no Senado Federal, já relatadas 

no referido Parecer . 

À Proposta de Emenda à Constituição na 33, de 

1995, foram apresentadas, após a leitura do Parecer, outras cinco emendas, de na 
03 a 07, de autoria da eminente Senadora Júnia Marise (Emendas na 03 e 04), 
com apoiamento integral da bancada do Partido Democrático Trabalhista no 
Senado Federal, e do eminente Senador Josaphat Marinho (Emendas na OS a 07). 

É O RELATÓRIO. 
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lI-PARECER 

A Emenda nO 03, apresentada pela nobre 
Senadora JÚni.a Marise, pretende acrescentar a expressão "garantida preferência 
às embarcações nacionais" no parágrafo único do artigo 178, confonne redação 
do substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados. 

Tal disciplina se configura, ainda que bem 
intencionada em sua essência, como inaplicável na prática, vez que a preferência 
estará sempre vinculada ao arbítrio do usuário contratante, sem qualquer 
possibilidade de interferência por terceiros, nem determinação legislativa. A 
legislação infraconstitucional aplicável á matéria deverá, isto sim, estabelecer 
condições rigorosas para a participação estrangeira_ coibindo o eventual 
"dumping" e outras práticas desleais. 

Pelo exposto, sou de parecer pela rejeição da 
Emenda n° 03, ora apresentada. 

A Emenda n° 04, também apresentada pela nobre 
Senadora Júnia Marise, e a Emenda n° 06, apresentada pelo nobre Senador 
Josaphat Marinho, de caráter substitutivo ao texto ora relatado, pretendem alçar a 
legislação necessária à ordenação dos transportes, bem como a legislação relativa 
ás condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a navegação 
interior poderão ser feitas por embarcações estrangeiras, ao nível de lei 
complementar. 

Pelas razões expostas no Parecer já oferecido, 
relativas ao processo de descollstitucionalização ora em curso no COIl!,rresso 
Nacional, considero ser a matéria das referidas emendas perfeitamente 
enquadrável no conjunto de nonnas Ínfraconstitucionais ordinárias, sendo as 
questões referenciais substantivas, nelas presentes, já perfeitamente contempladas 
no substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados. 

Adicionalmente, cabe considerar que a legislação 
ordinária também se reveste de suficiente rigor legislativo, pela avaliação 
profunda e conseqüente das duas Casas do Congresso Nacional, e ainda sujeita a 
veto presidencial, para que não se considere a nonna dessa espécie como 
desprovida de representatividade e qualidade. 
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Assim, sou pela rejeição das Emendas na 04 e 06, 
ora apresentadas. 

A Emenda n° 05, apresentada pelo nobre Senador 
Josaphat :v1arinho, de caráter substitutivo e aditivo ao texto ora relatado, 
pretende alterar o pará grato único do substitutivo apresentado pela Câmara dos 
Deputados, substituindo o termo "aquático" por "marítimo" e renumerando-o 
como ~ 1°, vez que pretende aditar um § 2°, destinado a destinar ás emparcações 
nacionais, com exclusividade, o transporte fluvial e lacustre. 

Consoante o espírito geral da proposição, 
confonne já explicitado em meu Parecer, serão estabelecidas em lei as condições 
em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a navegação interior poderão 
ser feitos por embarcações estrangeiras, o que considero mais adequado do que 
engessar, no texto constitucionaL a citada exclusividade, cUJa avaliação apresenta 
caráter conjuntural. demandando maior agilidade para sua atualização legislativa. 

Assim. sou pela rejeição da Emenda n° 05, ora 
apresentada. 

Finalmente, a Emenda na 07, também apresentada 
pelo nobre Senador Josaphat Marinho, de caráter modificativo ao texto ora 
relatado, pretende transformar em disposição transitória o art. 2° da Redação 
Final encaminhada por aquela Casa Legíslativa, que veda a adoção de medida 
provisória na regulamentação dos artigos na Constituição cuja redação tenha sido 
alterada por meio de emenda promulgada a partir de 1995. 

Em minha opinião, e conforme já relatado em meu 
parecer, o proibitivo do artigo 2° constitui-se em norma geral de vigência 
ilimitada no tempo e aplicável a todo o corpo constitucional, sendo tpais 
adequado que o referido artigo conste do Título IX da Constituição, onde estão 
postas as Disposições Constitucionais Gerais, conforme emenda de relator 
apresentada no referido parecer, e não como dispositivo transitório, pelo que sou 
pela rejeição da Emenda nO 07, ora apresentada. 
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111 - VOTO 

P~o exposto_ sou pelaTejeição das Emendas n' 03 a 07. 

Sala das Comissões, em 14 de junhO de 1 995. 

ASSINARAM O PARECER DA PEC 33/95 OS SEGUINTES SENHORES SENADORES: 

IRIS REZENDE - Presidente 
JEFFERSON PERES - Relator 
JADER BARBA LHO 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLE1I:O 
JOSt' FOGACA 
ROBERTO FRE IRE 
FRANCELINO PEIiE I ~ o, (/ , 
LUIZ ALBERTO dR.. O'U ~JUX 
ADEMIR ANDRADE 1-J.JM"'J.. 
JOSt' IGNJ(C 10 
ROMEU TUMA 
L Oc IO AL CltN TARA 
EDISON LOBJ!:O 
JOSt: BIANCO 
ESPERIOIJ!:O AMIN 
NEY SUAS SUMA 
t'LCIO J(L VARES 
BENEDITA DA SILVA) c,,,,,,, &-~ J,. VJo. 
RAMEZ TESET 
RONALDO CUNHA LIMA 

ASSINARAM NOS TERMOS DO ART. 356, § único,do REGIMENTO INTERNO. 

GILBERTO MIRANDA 
GERALDO MELO. . 
MAURO MIRANDA 
BELLO;PARGA 
JONAS PINHEIRO 
JOSE AOBERTO ARRUDA 
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, 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

TITULARES SIM 
IRIS REZENDE 

RONALDO CUNHA LIMA X 
ROBERTO REOUIAO 

JOSE FOGAÇA ;X 
RAMEZTEBET X 
NEY SUASSUNA 2<: 

GUILHERME PALMEIRA X 
EDISON LOBAO X' 
JOSEBIANCO X 
ELCIO ALVARES >< 
FRANCElINO PEREIRA )5 
JOSAPHAT MARINHO 

JOSE IGNACIO FERREIRA X 
LUCIO ALCANTARA X 
JEFFERSON PERES X 

ESPERIDlAO AMIN I X I 

LAURO CAMPOS I I 

BERNARDO CABRAL . I 3. 

LUIZ ALBERTO OLIVEIRA J o.x L 

c:.-·7 
/~ FOLHA DE VOTAÇÃO 

PROPOSIÇAo;ft-C:: . N° cJ!>,3 de 11995: 

PMDB 
NÃO ABS SUPLENTES SIM NÃO 

JADER BARBALHO .x 
PEDRO SIMON 

GILVAN BORGES 

CARLOS BEZERRA 

GILBERTO MIRANDA 

CASILDO MALDANER 

PFL 
CARLOS PATROCINIO 

ANTONIO C. MAGALHAES 

HUGO NAPOLEAO 

JOSE AGRIPINO 

FREITAS NETO 

ROMEROJUCA 

PSDB 
SERGIO MACHADO 

BENIVERAS 

ARTUR DA TAVOLA 

PPR 
I I EPITACIO CAFETEIRA I I I 

. ' . PT • 
I I BENEDITA DA SILVA I I I 

PP 
I I ~NTONIO C. VALADARES I I I 

PTB 
L I ARLINDO PORTO I I I 

PDT 

ABS 

DARCY RIBEIRO I I I I JUNIA MARISE I I >< L 

ADEMIR ANDRADE I I ><:1 

ROMEUTUMA I X. I I 

ROBERTO FREIRE X I 

SALA DA COMISSÃO, EM /-f 

PSB 
I EDUARDO SUPLlCY 

PL 

I 
PPS 

I 

I I .. 
I I I 

. o o 

I o' I I 

",,/e-~RESIDENTE 
DE 199)-
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DECLARAÇÃO DE VOTO DA SENADORA BENEDITA DA SILVA AO 
RELATÓRIO DO SENADOR JEFFERSON PERES NA PEC N° 33/95 

o Partido dos Trabalhadores, não obstante a posição assumida por 
sua Bancada no Senado Federal de procurar contribuir para o 
aperfeiçoamento da proposição em apreço, vota, pelos motivos a seguir 
aduzidos, contrariamente ao relatório oferecido pelo eminente Senador 
Jefferson Peres. 

Porém, antes de elencarmos as razões que nos levam a divergir do 
insigne Representante do Estado do Amazonas, manifestamos nossa 
concordância com sua assertiva de ser despicienda a previsão de que a lei 
disponha sobre o transporte de granéis e sobre a utilização de embarcação 
de pesca e outras, porque "a previsão genérica do caput do art. 178 já 
engloba tais matérias". Esta mesma orientação, aliás, está implícita em nossa 
emenda substitutiva que, infelizmente, não foi acolhida pelo nobre Relator. 

As alegações formuladas pela Relatoria, para que nossa contribuição 
não fosse acatada, impelem-nos à discordância da peça que ora se converte 
em parecer desta Comissão. 

o fundamento para a rejeição do substitutivo do PT foi o de exaltação 
do "processo de desconstitucionalização ora em curso no Congresso 
Nacional", cerne de toda a linha de argumentação desenvolvida ao longo do 
relatório. 

Cumpre observar, em primeiro lugar, ser esta uma premissa 
equivocada. O exame, por exemplo, da proposta de emenda à Constituição, 
de autoria do Presidente da República, que trata da reforma da previdência 
milita em desfavor da tese sustentada pelo ínclito Senador Jefferson Peres.· 
Ali se verifica, a título de ilustração, que, ao invés de suprimir a referência 
ao beneficio "})alário-família" (art. 7°, XII, CF), o Autor preferiu modificar o 
dispositivo ~éonstitucional, de forma a limitar-lhe a concessão aos que 
denomina "trabalhadores de baixa renda". Ou seja, quando se trata de 
compressão de direitos sociais, as forças governistas não evocam a tese da 
desconstitucionalização; ao contrário, tratam de constitucionalizar uma 
interdição, para impedir que a legislação infraconstitucional regule este 
objeto de forma equivalente ao que já tenha sido consagrado por uma norma 
da Lei Maior, eventualmente suprimida. Essa mesma PEC, ora sob exame na 
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Câmara dos Deputados, chega ao supra sumo de inobservância da boa 
técnica legislativa, ao propor, manifestamente, a elevação de uma medida 
provisória ao plano constitucional! 

Destarte, vão se praticando perigosos vezos que, a par de causar 
arrepios aos que lidam com a doutrina constitucionalista, alicerçanl as bases 
do trabalho legiferante assistêmico, irresponsável -- e o que é pior -­
contrário aos interesses da nacionalidade. 

Por outro lado, a natureza desta atividade empresarial faz com que as 
cautelas dos artigos 172 e 174, tão acalentadas pelo nobre Relator, sejam 
insuficientes para guarnecer os interesses brasileiros. A máxima de que 
"marinheiro tem um amor em cada porto" bem espelha a volubilidade do 
empreendimento naval e, por óbvio, a dificuldade em disciplinar as 
inversões de capital externo no setor. Ademais, bem anteviu o Senhor 
Ministro da Marinha, em depoimento prestado recentemente à Comissão de 
Assuntos Econômicos, que para cá virão as sucatas dos armadores 
internacionais, . considerada nossa posição marginal no fluxo do comércio 
por vias aquáticas. Resta indagar, se o Poder Público, contínua e 
progressivamente desmantelado em suas estruturas, terá capacidade para 
atuar como agente fiscalizador das operações realizadas por embarcações 
avariadas de todo tipo ou calado. 

Ousamos dissentir do eminente parlanlentar que relata a matéria, 
quando apregoa a desconstitucionalização como fator de modernidade e 
inserção no cenário mundial. JOSÉ AFONSO SILVA, em comentário 
conclusivo sobre a temática do objeto, conteúdo e elementos das 
constituições, em incursão no CanlpO do que SANTI ROMANO chanla de 
"direito constitucional geral" (Princípios de Direito Constitucional Geral. 
São Paulo, Revista dos Tribunais, 1977, p. 17), assevera: 

"as constituições contemporâneas apresentanl-se recheadas de normas 
que incidem sobre matérias de natureza as mais diversas, 
sistematizadas num todo unitário e organizadas coerentemente pela 
ação do poder constituinte que as teve como fundamentais para a 
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coletividade estatal" (Curso de Direito ConstitucIOnal PositiVO, 7a 

edição. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1991, p. 43). 

A inclusão, ou não, de determinado elemento no texto constitucional 
prende-se, pois, hodiernamente, à importância atribuída pelo poder 
constituinte à questão, a ponto de provocar a atenção e ação do Estado na 
observância do tema suscitado. Esta orientação política vem repercutindo na 

doutrina, no sentido de se questionar a distinção conceitual tradicional entre 
as normas constitucionais materiais e as normas constitucionais formais. 

Hoje, o Congresso Nacional caminha, celeremente, no dizer do 
Senador Jefferson Peres, para "desconstitucionalizar", entre outros objetos, 
a navegação interna e de cabotagem -- matéria inserta nas constituições 
brasileiras, desde nosso primeiro Estatuto Político Republicano, de 1891, 
que velO a ser, a propósito, o mais sintético e liberal de nossos textos 
constitucionais. 

Novamente, a desmentir que aqui esteja sendo aplicado, 
sensatamente, o princípio da desconstitucionalização, o texto oriundo da 
Câmara dos Deputados conseguiu piorai a proposição orginária, 
constitucionalizando o entreguismo, o abocanhamento desse mercado pelos 
estrangeiros. Com efeito, a redação atribuída ao art. 178 da Carta Magna, 
pelo· Poder Executivo, remetia à lei ordinária a regulação da navegação de 
cabotagem e de interior. O texto aprovado pela Câmara Baixa introjeta, 
desde logo, na própria Constituição a faculdade de embarcações estrangeiras 
operarem navegação de cabotagem e de interior. 

A Maioria Governista, açodadamente, busca a inserção do Brasil no 
cenário mundial, de forma subordinada. Não atenta para o fato de que, como 
bem lembrava o saudoso Embaixador PAULO NOGUEIRA BATISTA, o 
"Terceiro Mundo que está dando certo é aquele que não seguiu as 
prescrições neoliberais do FMl e do Banco Mundial" (O Consenso de 
Washington - A visão neoliberal dos problemas latino-americanos, in 
"Cadernos da Dívida Externa" n° 6. São Paulo, PEDEX, 1994, p. 41). Da 
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mesma torma, ignora, solenemente, o fato de que as economias centrais, 
paradigmas de sua visão de modemidade, admitem a navegação de 
cabotagem e de interior tão somente aos seus nacionais, como sói acontecer 
nos EUA, na Alemanha e no Japão. 

Salientamos, por derradeiro, termos feito estas criticas com a 
tranquilidade de quem, tendo sugerido, altemativamente, a regulação da 
matéria por lei complementar, em consideração, sobretudo, a nossa História 
Constitucional, o fez com o escopo de buscar uma solução politicamente 
equilibrada. E assim procedemos sob o ensinamento abalizado do ilustre 

constitucionalista português JORGE MIRANDA que, bem compreendendo 
a amplitude do direito constitucional, ministra que este ramo do. direito é 
preenchido "primeiro por normas formalmente tidas por constitucionais e 
assentes no documento ou texto chamado Constituição e, depois, por 
normas de outras categorias que àquelas dão imediato complemento e delas 
se tornam indissociáveis" (Manual de Direito ConslltuclOnai - Tomo I. 2a 

edição. Coimbra, Coimbra Editora, 1982, p. 22). 

Pelo exposto, guardando o devido respeito que merece o Senador 
Jefferson Peres, o Partido dos Trabalhadores vota contrariamente ao 
relatório de Sua Excelência, entendendo que a normatização constitucional 
que se pretende seja dada à matéria vai de encontro aos interesses nacionais. 

Sala da Comissão, ~ 1f de junho de 1995 

<:J? 
Senadora BENEDIllA DA SILVA (PTIRJ) 

Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 



Junho de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi Quinta-feira 15 10361 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os pareceres vão à -'C"'o"'lo"'caça=-.,o'-_V=en"'c"'im"'e"'n"'to"--.....!Tí"'ltuI""'o'-__ -'D"'a"'Ia=-B"'ase=-__ 
publicação. _ 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, peço a 3-7-95 1'-7-1998 691094 3-7-95 

palavra, pela ordem. 1'-8-95 1'-8-1998 691096 1'-8-95 
O SR- PRESIDENTE (José Samey)- Tem V. Ex' a paiavm. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM. Pela ordem. 1'-9-95 1'-9-1998 691096 1'-9_95 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pediria a V. Ex' e 80' 
Srs. Senadores para que seja retificada a publicação feita com res­
peito à autorização dada à Prefeitura de São Paulo para enIitir, por 
meio de ofertas públicas. Letras do Tesouro. Houve um erro de 
datilograrUl: onde constava 31/05/95, saiu publicado 01105/95. 
Peço, portaIlUJ' que a data seja retificada. 

O SR- PRESIDENTE (JoséSamey)- A Assessoria da Mesa in­
fonna que JXOO'dru à verificação do equívooo mencionado p<r V. Ex'. 

Na realidade, o Diário do Congresso Nacional do dia 
10/06195 publica a data de 01105/95, quando o olicio do Banco 
CeDlmI, que consta do processo, data de 31105/95. 

Se não houver objeção do Plenário, a retificação serã feita, 
nos termos do ar!. 325 do Regimento Interno. (pausa) 

Aprovada a retificação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 

destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

OFÍCIO N' 8134, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Ofício n' S/34, de 1995, através do qual O Banco 
CeDlmI encaminha solicitação da Prefeitura Municipal 
de São Paulo para que possa emitir Letras Financeiras, 
cujos recursos serão destinados ao giro da Divida Mobi­
liária do Município, vencível no 'r semestre de 1995. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assun­
tos Econômicos) 

Nos telIDOS do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, de­
signo o nobre Senador Gilberto Miranda para proferir parecer, em 
substituição. Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (para proferir parecer.) -
Sr. Presidente, sI" e Srs. Senadores: 

1. O Sr. Presidente do Banco Central do Bmsi! encaminha a 
esta Casa, através 00 Oficio "S" nO :34, de 1995, o pedido de emis­
são de Letm, Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo 
- LFTM'SP, cujos recursos serão destinados ao giro de sua Dívida 
Mobiliária. vencível DO 20 semestre deste exercício. 

2. As condições e caractedsticas da pretendida opemção são 
as seguintes: 

a) quantidade: a ser dermida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, mediente aplicação da Emenda Consutuem. 
na! n' 03, e das condições estabelecidas pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transfedvet 
c) rendimento: igual ao das letras Financeiras do Tesouro 

- LFf, criadss pelo Decreto-Lei n'2.376, de 25-11-87; 
d) pr/lZAl: 3 anos; 
e) valor nominal R$I,OO; 
f) caracteristicas dos titulo. a serem substitufdos: 

Título Vencimento Quantidade 

691080 1'-7-95 22.467.026.342 

691079 1'-8-95 27.709.185.006 

691095 1'_9_95 276.063.409.928 
g) predúo de colocação e venamento dos títulos a se­

rem emitidos: 

h) forma de rolocação: alravés de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Cenlrat 

i) autorização legislativa: Decreto n' 27.630, de 26-1-89 
3. Como se sabe, as operações de crédito interno e externo 

de interesse dos Municipios e de suas entidades, assim como do 
interesse das demais esferas de governo. estão disciplinadas na 
Resolução n' li, de 1994, do Senado Federal. 

4. De acordo com o Parecer do Banco Central, a presente 
solicitação de autorização para rolagem de dívida mobiliária está 
dentto dos limites e condições estabelecidos DOS artigos 30 e 4° da 
citada Resolução. A propósito, vale ressaltar que a rolagem sob 
exame alonl!"'" o perfIl da dívida mobiliária do Municipio de São 
Paulo, ampliando para 29,2% o percentual de títulos vencíveis em 
1998 e para 14,62% os vencíveis nO ano 2000. Assim, além de re­
duzir o percentual vencível neste exercício de 1995. mantém inal­
temdos os de 1996, 1997 e 1999. 

5. Por outro lado como a emenda Constitucional nO 3, de 
1993 estabeleceu em seu art. 5', que até fms de 1999 os Estados e 
Municípios poderão emitir títulos somente para o giro do "princi­
pal devidamente atualizado". o Banco· Central adotou o fator de 
correção para determinação do principal dos títulos a serem rola­
dos, conforme estabelecido, por esta Casa, no parãgmfo 6· do arti­
go 15, da referida Resolução n' 11/94, que estabelece In 6ne: "de­
vendo o Secado Federal denifrr o percenwal de refinanciamento 
adequado às condições próprias de cada solicitante". 

6. Por Iim, cabe lembmr que a restrição imposta pelo Sena­
do Federal para o resgate de dívida mobiliária de Estados e Muni­
cipios, contida no § 2' do artigo 27 da Res. n' 11/94, não se aplica 
a este pleito, potlJUanto não se lnlta de "dívida mobiliária que não 
possa ser objeto de rolagem segundo as normas legais vigentes." 
As Letras Financeiras do Teswro do Município de São Paulo a se­
rem roladas enquadram-se nas normas vigentes, especialmente o 
rendimento idêntico aos das LFfs do governo federal e a f= de 
colocação, através de oferta pública, confornte detemtina aRes. n' 
565/79, do Banco CeDlmI do BmsiL 

7. A instrução processual, em nosso entendimento, satisfaz 
as exigências oontidas no art. 15 da já citada Res. nO 11/94. 

8. Em face do exposto. somos pela aprovação do pleito, DOS 

tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 74, DE 1995 

Autoriza a Prefálara do Muniápio de São 
Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo - destinadas ao giro da Dívi­
da Mobiliária daquele Município, vencívd no 20 se­
mestre de 1995, 

O Senaçlo Federal resolve: 
Art. I' E a Prefeimm do Município de São Paulo autorizada 

a realizar operação de crédito inlemo, mediante a emissão de Le­
tras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo -
LFfMISP, cujos recursos serão destinados ao giro da Divida Mo­
biliária do Município, vencível no segundo semestre de 1995. 

Art. 2' A opemção de crédito referida 00 caput do artigo 
anterior será realizada nas seguintes condições e caracteristicas: 

a) quantidade: a ser dermida na data de resgate dos utulos 
a serem substituídos, atualizados nos termos do § 6' do ar\. 15 da 
Resolução nO 11194, correspondendo a 100% dos títulos a serem 
substituídos. 

b) modalidade: nominativa-transfedvel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

- LFf, criadas pelo Decreto-Lein' 2.376, de 25-11-87; 
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d) prazo: 3 anüs; 
e) valor nominal: R$l,OO; 
O caractemticas dos títulos a serem substituídos: 

Título 

691080 

691079 

691095 

Veuc.i.mento 

01-07-95 

01-08-95 

01-09-95 

Quantidade 

22.467.026.342 

27.709.185.006 

276.063.409.928 

g) previsão de colocação e venamento dos títulos a se.­
rem emitidos: 

Colocação Vencimento Tílulo Data·Base 

03-07-95 01-07-1998 591094 03-07-95 

01-08-95 01-08-1998 691094 01-08-95 

01-09-95 01-09-1998 691094 01-09-95 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução nO 565. de 20-9-79. do Banco Cenlrnl; 

i) autorização legislativa: Decreto n° 27.630. de 26-1-89. 
Art. 30 O prazo para o exercício da presente autorização é 

de 270 dias contados da vigência desta resolução. 
Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de SUa publicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer conclui 

pela apresentação do Projeto de Resolução n° 74195. que autoriza a 
Prefeitura de São Paulo a emitir Letms Financeiras. cujos recursos 
serão destinados ao giro da divida mobiliária do Municipio, vencí­
vel no segundo semestre de 1995. 

Completa-se, assím. a fase de instrução da matéria. 
Em discussão o projeto, em turno único. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra. para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Eduardo Suplicy. para discutir a matéria. 
V. Ex' dispõe de 10 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente. St's e Srs. Senadores. o nobre 
Relator apresenta ao Plenãrio o seguinte parecer. 

A Prefeitura do Município de São Paulo encaminhou ao 
Banco Central solicitação de rolagem de sua dívida mobiliária. 

. ;yencível no segundo semestre do ano. equivalente a R$326,24 mi­
lhões. O parecer do Banco Central ressalta que "diante da satuta­
Ção do mercado de títulos estaduais e municipais, seria salutar a 
utilização de qualquer disponibilidade de receita do Municipio 
para amortização dessa divida, o que contribuiria para a superação 
das dificuldades observadas nesse mercado, bem como para o 
equilíbrio das finanças municipais". O cálculo realizado pelo Ban­
co Central, com base na Resolução 11/94. do Senado Federal. in­
dica a disponibilidade de receita suficiente para o resgate de 
21.41% da dívida em análise - (poreslar tramitando em regime de 
urgência, não temos conhecimento do conteúdo do parecer do Re­
lator. mas alguns pontos reforçam a recomendação do Banco Cen­
tral no caso específico da divida do Municipio de São Paulo). Te­
mos salientado que a política monetária do Governo tem levado as 
Unidades da Federação a uma situação de quase inadimplência. o 
que tem obrigado, inclusive, a ações do Banco Central no sentido 
de trocar títulos Estaduais por Federais. dada a indisposição do 
mercado em abSOlVer novas quantidades de títulos Estaduais. Tal 
política deteriora também o Orçamento Federnl, levando o Gover­
no a gastar mais com pagamento de juros e amortização do que em 
gastos sociais como saúde, habitação e merenda escolar, por 
exemplo. Porém., não se pOOe confundir as pressões sobre a divida 
pública causada pela elevação das taxas de juros com o compro-

metimento de receita provocada por gastos e.xcessivos por parte de 
algumas Unidades Federativas, como é o I;:asO do Município de 
São Paulo. cuja divida mobiliária saltoo de US$658 milhões, em 
janeiro de 1993. para US$2.5 bilhões. em abril de 1995, 00 seja. 
um crescimento de 288% no período (Bol"tim das Dividas Esta­
duais e Municipais - Banco Central. Isso representa in~mentDs 
médios de US$70,35 milhões ao mês na dívida mobi1iária do Mu­
nicípio, ou US$2.5 milhões por dia. O Seruldo Federa11eru que se 
colocar, aqui, como Instituição reguladora da divida das Unidades 
da Federação em defesa da sociedade. que terá que pagar fumra­
mente pelo descontrole na forma de elevação de impostos, redução 
de gastos públicos nas áreas sociais 00 me~smo aumento inflacio­
nário de preços. Por estes Inotivos, o Senado tem que se ater às re­
comendações do Banco Central no sentido de aprovar a rolagem 
de 78.59% dos titulos da Prefeitura de São Paulo. venciveis no se­
gundo semestre. 

OBS: Não eslá compu lado no valor da divida mobiliária do 
Municlpio relativa a abril de 1995 a autolização do Senado para 
emissão de R$600 milhõel; em títulos para pagamento de precató­
rios judiciais, pois estes - conforme, outro dia, mencionw o Pre­
feito Paulo Maluf. reiterado pelo Senador Gilberto Miranda - ain­
da não foram colocados no mercado. 

Eu gostaria de esclareoer alguns pontos sobre essa questão. 
As autorizações do Senado para roIugem de dívida mobiliá-

ria de São Paulo são, em verdade, de duas nabJrezas: 
- para rolagem da divida vencível, que é o caso atual; 
- para pagamento a., precatórios. 
Quanto à emissão para rolagem é preciso respeitar. pelo 

menos isso foi decidido pelo Senado, a Rt~solução n° 11/94, o que 
não é o caso da emissão para pagamento de precatórios. 

Nem sempre isso tem sido colocado de forma clara pelo 
próprio Prefeito na discussão da matéria, alegando que o pedido 
para emissão de títulos para pagamentos precatórios foi feito pela 
Prefeita Luíza Erundina. E verdade que isso foi feito ao fInal do 
Governo da Prefeita Luíza Erundina, entretanto, a autorização e 
emissão dos títulos para pagamento do 4° oitavo se deram na ges­
tão do Prefeito Paulo Maluf. Foram utilizados indevidamente os 
recursos, além de pagamento de precatórios judiciais. 

Foram também aut<Jrizadas emissões para pagamento do 5° 
e do 6° oitavos dos precatórios. O ('o oitavo, no valor de R$l23 
milhões, foi solicitado e emitido, integralmente, pelo atual Prefei­
to, Paulo Matuf. O 6° oitavo, no valor de R$600 milhões. foi soli";' 
citado e autorizado pelo Senado, este, de fato, ainda não foi emiti­
do pela Prefeimra. 

O fato de não ter ainda emitido os titulas referentes ao 6° 
oitavo dos precatórios, na verdade, agravi' a situação, pois, quando 
forem emitidos, elevarão a dívida mobiliária dos amais R$2,3 bi­
lhões para R$2.9 bilhões. 

. Em recente entrevista. publicada na Folha de S.PauJo. o 
Prefeito Paulo Maluf disse que o endividamento da Prefeitura re­
duziu~se na sua gestão. Aqui há uma incorreção porque, enquanto 
a divida mobiliária dos Estados e Municipios cresceu de 100%. 
entre janeiro de 1993 e janeiro de 1995." divida mobiliãria de São 
Paulo cresceu quase 300%. Portanto, foi a dívida que mais cresceu 
dentre todas as Unidades da Federação. conlando a divida de todos 
os Estados e Municípios que podem emitir títulos - no caso, os de 
São Paulo e os do Rio de Janeiro. 

Assim, Sr. Presidente. oonsidenJ importante fazer essas 
ponderações. no sentido de alertar a re~;ponsabilidade do Senado 
Federal para o processo de endividamento de Unidades de Estados 
e Municípios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presid4~nte. 
Muito obrigado, Sr, Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPUCY EM SEU DISCURSO: 
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DIvIDA TOTAL DO SETOR PÚBLICO 

DIvIDA MOBILIÁRIA TESOURO 
DIvIDA MOBILIÁRIA BACEN 
RER + CONTRATUAL 
DIvIDA EXTERNA ~laUIOA 
MOB. ESTADUALlMUNICIPAL 

TOTAL 

Quinta-feira 15 10365 

Obs: a dívida externa liquida é o saldo entre a dívída externa e o total de reserva externa do país; 
neste sentido, velifica·se que o aumento das reservas no ativo do 8acen teve, como contra­
partida o aumento da dívida mobiliária federal no mercado. Esta "troca" de 8BC/NTN por 

divisas representa um significativo aumento nos custos de rolagem da dívida federal. 
Praticamente todo o aumento da dívida do setor público no período deveu-se à evolução 
das dívidas mobiliárias estaduais e municipais. 

140.000.000~ l:: i : . '. i : i ': : I'~ 
:.,.,";.' "v~1 

120.000.000h~ ~: 
100.000.000, '~~ , 

80.000.000J 

, 

i 
60.000.0001 

Fonte_ Boletim do Banco Central - marÇo 1995 

" 

C ESTIMUN 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em dis­
cussão o projelo. (pausa) 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presiden"', peço a 
palavm, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o no­
bre Senador Gilberlo Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden"', Sr"s e SIS. Senadores, 
o que estranho é que lodo vez que se fala em Prefeitura do Estado 
de' São Paulo O Senador Eduardo Matarazzo Supücy acredita, ain­
da. que estamos no segundo tumo das eleições municipais. da qual 
S. Ex' disputou com o Prefeito Paulo Maluf. 

O Prefeito Paulo Maluf, que não é do meu Partido - sinto­
me muilo il vontade para falar sobre isso -, está fazendo uma ges­
tão excepcional na cidade de São Paulo. Quando se faz obras em 
São Paulo, facilita-se a vida do trabalhador, da qual o Senador 
Eduardo Suplicy, do Partido dos Trabalhadores,. faz parte. 

-É estranho que o mesmo discurso com tanta veemência não 
aconteça com relação à rolagem da dlvida do Rio Grande do Sul, 
de Mato Grosso, de Minas Gerais, enfim, dos outros Estados. 

Com relação ao pagamento dos precatórios, o 6' e o 8', 
abordado pelo Senador Eduardo Suplicy, tive oportunidade, por 
requerimento feito por S. Ex·, na aprovação no segundo semestre 
do ano passado, de entregar aqui nes'" plenário, aproximadamen­
"', 600 quilos de documenlos que o Prefeilo Paulo Maluf mandou 
para o relator, provando o pagamenlo de todos os precatórios, até 
aquele momenlo. Tal documentação foi anaüsada pelo Banco Cen­
tral, que fez uma auditoria na Prefeitura e deu o lide acordo", Pas­
sei toda documentação, que veio de avião de São Paulo. ao Sena­
dor Eduardo Suplicy, que a levou para seu gabine'" e, até hoje, 
não trouxe ao conhecimento do Plenário qualquer conclusão sobre 
a exatidão ou não das contas de precatórios, 00 se havia algum va­
lor diferente. 

Seria importan"', Senador Eduardo Suplicy, que V. Ex' 
abordasse, com relação ao pagamento dos precatórios não O 4' oi­
tavo da Prefeita Luiza Emndina, mas o 5' e o 6' - toda documen­
tação que passei às mãos de V. Ex' .. 

Agora, lodos os Estados estão rolando 100% da dívida. A 
Prefeitura de São Paulo não merece, não deve, não pude, porque 
estamos ainda no 2° rumo das eleições. 

Antes de fazer a exposição sobre a rolagem da dlvida, disse 
ao Senador Eduardo Suplicy que deixasse isso p .... lá. São Paulo 
precisa de obras. E como a Prefeitura de São Paulo, lodos as ou­
tras, lodos os Estados têm necessidade, nesre momento, de rolar 
100% de sua dlvida mobiliária. O Presiden'" da República, hli 15 
dias, peran'" os Líderes dos Partidos, no PalIicio do PIana1Io, deu 
autorização ao Ministro Pedro Malan e ao Or. Muri10 Portugal 
para que anaüsassem a divida dos Estados que tinham problemas 
para rolagem acima dos li %. E o Ministério da Fazenda está fa­
zendoisso. 

Então, pediria a compreensão do nobre Senador do PT no 
sentido de que seja permitida a rolagem dos 100% da dlvida da 
Prefeitura de São Paulo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para um breve esclarecimenlo, por ter sido citado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavm 

ao nobre Senador Eduardo Suplicy, por cinco minutos. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para uma explics­

ção pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden"', Sr"s Sena­
doras e Srs. Senadores. eu gostaria apenas de esclarecer que, quan­
do da votação da autorização para emissão de titulos do Rio Gran­
de do Sul ainda recen"'men"', o Senador Pedro Simon, com o 

qual tenho uma relação, todos sabem, de e"trema afinidade e cor­
dialidade, até achou ruim porque eu, justamen"', também estava 
propondo - e fiz um voto em separado - na direção da recomenda­
ção do Banco Cenb'a1. 

O Senador Gilberto Miranda não e!.tava presente na vota­
ção. que se realizou numa sessão de sext1!.-feira ...... felizmente. te­
mos tido quorum em muitas sextas-feiras neste ano legislativo. 
Saliento que esta não é uma. posição unicamente com relação à <.:i­
dade onde moro, Capital do Estado, sobre 11 qual tenho, obviamen­
te, maior responsabilidade. 

Ressalto. ainda, que todas as autorizações aprovadas pelo 
Senado Federal tiveram a recomendação para 100% da rolagem. 
mas a do Rio Grande do Sul tinha uma recomendação de menos de 
100%. como é o caso, agma. da Prefeitura de São Paulo. Estou 
simplesmen'" fazendo um alerta para o fato de que o Senado tem 
responsabilidade, inclusive, de levar em conta as próprias rec0-

mendações do Banco CentmL Porque obviamente, na medida em 
que Unidades da Federação ou as Capitais de São Paulo e do Rio 
de Janeiro estiverem emitindo títulos em uma proporção acima da 
recomendada num comportamento fmanc-eiro mais saudável. p0-
deremos acabar, mais tarde, tendo problemas. E problemas aconte­
cem, haja vista aqueles que estão sendo en1l:entados pelo Governador 
Mário Covas, deoonentes de aconrecimenloJ' nas gestões passadas. 

Quero salientar que. desta vez, não estoo apresentando voto 
em separado. Estou ponderando e chamando a atenção para a res­
ponsabilidade do Senado Federal. Não quero atrapalhar a adminis­
tração daquele que venceu a eleição em 1992, mas eslou alertando, 
sim, potque é responsabilidade minha e <1<, todo o Senado Federal. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Ptesiden"', peço a palavra, 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V. Ex', para discutir a matéria. 

V. Ex' dispõe de 10 minutos. 
O SR. EDISON LOBÃO (PR.-MA. Para discutir. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente. SÕ Senadoras e Srs. Senado­
res, tenho reclamado, da tribuna do Senado, do ralo de que, inú­
meras vezes, estamos votando a rolagem da dívida mobiliária dos 
Estados sem levar na devida conta a divida que não é mobiliária 
do Estados da Federação brasileira meDOS favorecidos com essas 
recomendações do Banco Central. 

Em nenhum momento, votamos (:entra a tolagem também 
da dívida mobiliária dos demais Estados. Foi assim com o Rio 
Grande do Sul, foi assim com São Paulo e com diversos outros Es­
tados da Federação brasileira. 

No que diz respeilo à Capital São Paulo, o que está se pas­
sando é que o Prefeito Paulo MaIuf não se valeu. desses recursos 
da dívida mobiliária para endividar a Prefeitura; quem solicitoo 
tais recursos foi a ex -Prefeita Luiza Enmdina. E, em seguida. para 
o resgate dos precatórios, pelos quais o Prefeito Paulo Maluf não é 
responsável, não contribJiu para que ocorressem, apenas está 
cumprindo o seu papel de prefeilo, resgatando um compromisso 
que niío foi contraído por S. Ex'. 

Todos estamos assistindo, encantados rea1mente - tem ra­
zão o Senador Gilberto Miranda -, à administração adminivel que 
estli fazendo o Prefeilo Paulo Maluf. 

O Prefeito Paulo Maluf, quando solicita a rolagem dessa dí­
vida mobiliãria, o faz dentro da lei. E quem propôs exatamente os 
100% foi o Banco Central. no Expedie,,'" do dia 5 de junho, assi­
nado pelo Presiden'" Pérsio Arida. Poru<nto, não se atribua a Paulo 
Mahlf qualquer manobra que não tenha sido reita por ootros G0-
vernos Estaduais e pelo próprio Banco Central. 

No caso do Rio Grande do Sul, votamos aqui a rolagem da 
dívida. num Ioral de 98,12%, ou seja, quase 100%. E quem propôs 
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esse índice foi o Banco Central. a quem., portanto. cabe dirigir 
todo esse procedimento. 

O que quero dizer é que não se deve atribuir nada de equi­
vocado ou de errado ao Prefeito Paulo Maluf, pois S. Ex- está ape­
nas cumprindo o seu papel e o seu dever. Quanto aos precatórios, 
S. Exo não é responsável. como também não o é pelo endivida­
mento. que foi proposto pela ex-Prefeita Luíza Erundina do PT. 

Encaminhamos, portanto. Sr. Presidente, favoravelmen­
te, como o fizemos em relação aos demais pedidos de rolagem 
da dívida. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a pala­
vra, parn discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 
ao Senador Esperidião Amin. para discutir. matéria. 

V. Ex' dispõe de 10 minutos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente. SÔ e Srs. Senadores, desejo. 
inclusive na condição de Presidente Nacional do Partido Progres­
sista Reformador. que conta com o Dr. Paulo Malur como um dos 
seus mais ilustres membros e Presidente de Honra, fazer aqui duas 
colocações. 

Em primeiro lugar, congratulo-me com o Senador Eduardo 
Suplicy, pela diligência que mais uma vez mostra. diligência já as­
sinaJada pelo Senador Gilberto Miranda, em função desse pleito 
da Prefeitura de São Paulo. Tenho certeza de que o Senador 
Eduardo Suplicy vai votar a favor. Não tenho dúvida nenhuma de 
que S. Exo vai votar a fa.vor, até porque não registrou seu voto 
contrário, e não registroo voto contrário a pleitos análogos que por 
aqui têm ttansitado até coro maior velocidade. 

Tenho certeza de que o seu espírito de justiça isonômico, 
eqüitativo, vai conduzir certamente o seu voto favorável à aprova­
ção do projeto de resolução aqui oferecido pelo Senador Gilberto 
MIDmda. 

Quero aqui fazer um segundo registro. Não há como misbJ­
rar ou confundir esse projeto de resolução que versa sobre emissão 
de titulos para rolagem de títulos anteriores, conforme assinalou o 
Senador Edison Lobão, e aqueles que versam sobre autorização 
para emissão de títulos para cumprir precat6rios, posto que estes 
da segunda espécie são regidos pela própria Constituição Federal 
nas suas Disposições Transitórias. 

De sorte que. como não se estabeleceu, na verdade, nenhu­
ma pendência, não há nenhuma discussão. O que existe é uma 
preocupação. Quero apenas assinalar que vou acompanhar o Sena­
dor Eduardo Suplicy. Vou continuar fiscalizando. vou votar a fa· 
vor, como S. Ex·, e espero que a Cmn.issão de Assuntos EconÔDl.i· 
cos - aí me dirijo ao Senador Gilberto Miranda - espero que o Sr. 
Presidente permita que a Comissão aprecie processos dessa natu­
reza antes da sua tramitação aqui no Plenário. 

Estamos exorbitando um pouco nas urgências, em projetos 
dessa natureza. Não é o caso de se travar a votação desse projeto 
em questão. mas a Comissão deve apreciar os próximos projetos 
sem retardar a sua votação, para que o Plenário possa distinguír o 
mérito das questões. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muilo obrigado. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, por eu 

ter sido citado, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' já usou da 

palavra para discutir. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, a matéria 

estava em discussão. e eu estava prestando esclarecimentos ao Se­
nador Eduardo Suplicy. Como fui citado nominalmente pelo Sena­
dor Esperidião Amin, gostaria de fazer uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa receberá as 
palavras de V. Ex· como explicações do Relator, permitidas pelo 
Regimento. 

As citações nominais feitas nO momento da discussão da 
matéria não se referem a um dispositivo regimental exato que as­
segure ao orador o tempo de 5 minutos quando o mesmo é citado. 
Trata-se apenas de uma discussão. Não há como um dos oradores 
não se referir ao outro orador e ao Relator. 

Concedo a palavra a V. Ex·. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AM Para uma 

explicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. 
Senadores. como o Senador Esperidião Amin se referiu ao Presi­
dente da Comissão de Assuntos Econômicos, só gostaria de lhe di­
zer que S. Ex· teria que fazer esse pedido não ao Presidente da Co­
nllssão, mas aos Líderes dos Partidosl pois são estes que declaram 
a urgência das matérias. O Presidente da Comissão não tem o p0-
der de dar urgência a uma matéria; ele distribui o projeto e aí é 
surpreendido pelo pedido de urgência. 

O SR. PEDRO PIV A - Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José SIII11ey) - Concedo a palavra a 
V. Ex •. por 10 minutos. 

O SR. PEDRO PIV A (psDB-SP. Para discutir. Sem revi­
são do orador.) - SI. Presidente, S1"s. e Srs. Senadores, como Se­
nador eleito JXJf São Paulo e pelo PSDB, cabe-me defender essa 
proposição do Prefeito Paulo Maluf, que não pertence ao meu Par­
tido. Mas não há como negar a nenhuma prefeitura de todo o Bra­
sil pedidos dessa ordem. 

Penso que • discussão a respeito de quem é o autor do projeto. 
de qual o Estado, de qual a prefeitura ou de qual o Partido é estéril e in­
crnveniente. Simplesmente temos que aprovar pedidos. poojUe di= 
respeito a pequenas e a grandes prefeituras e correspondem aos anseios 
do povo e das localidades de oode se originam os pedidos. Temos que 
vOlar essa matéria. apoiando o pedido do Prefeito Paulo Maluf. 

Obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não havendo mais 

quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. [A matécia vai à Comissão Diretora para reda­

ção fmal (paus .. ) 
Sobre a mesa, redação fmal que será lida pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

É lida a seguinte: 

PARECER N° 395, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução nO 74, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução nO 74, de 1995, que autoriza a Prefeitura do Municí­
pio de São Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Muni­
cípio de São Paulo - destinadas ao giro da dívida mobiliária da­
quele Município, vencível no segundo semestre de 1995. 

Sal. de Reuniões da Comissão. 14 de junho de 1995. - José 
Sarney, Presidente - Jú60 Campos, Relator - Antônio Carlos 
Valadares - Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N" 395, DE 1995 

Redação final do Projeto de Resolução nO 395, 
de 1995. 



10368 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Junho de 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48. item 28, do Regimento furemo, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N' DE 1995 

Autorim a Prefdtura do Muniápio de São 
Paulo a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Munieíplo de São Paulo - destinadas ao giro da dívi­
da mobiliária daqude Município, venável no segun­
do semestre de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' É a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada 

a realizar operação de credito interno, mediante a emissão de le­
tras Financeiras do Tesouro do Municipio de São Paulo -
LFrMSP, cujos recursos serão destinados ao giro da dívida mobi­
liária do Municipio. vencivel no segundo semestre de 1995. 

Art. 'l> A operação de crédito referida no artigo anterior secá 
realizada nas seguintes condições e características: 

a) quantidade: a ser dermida na data de resgate dos títulos 
a serem substituidos, atualizados nos termos do art. 15, § 6', da 
Resolução n' 11, de 1994, do Senado Federal, correspondendo a 
100% (cem porcenlD) dos titulos a serem substituídos; 

b) modalidade: nominativa-transfeóvet 
c) rendímento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro-

LFJ', cóadas pelo Decreto-Lei n' 2.376, de 25 de novembro de 1987; 
d) prazo: Ires anos; 
e)valoroomloal: R$I,OO(umreal); 
r) oaraderísticas dos titulos a serem substituídos: 

Título 

691080 

691079 

691096 

Vencimento 

01-07-95 

01-08-95 

01-09-95 

Quantidade 

22.467.026.342 

27,709.185.006 

276.063.409.928 

g) previsão de colocação e vendmento dos títulos a se­
rem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

03-07-95 01-07-1998 691094 03-07-95 

01-08-95 01-08-1998 691096 01-08-95 

01-09-95 01-09-1998 691096 01-09-95 

b) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n' 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Decreto o' 27.630, de 26 de ja­
neiro de 1989. 

Art. 3° O prazo para o exercício da autorizaçãq ~ d~ duzen­
tos e setenta dias a contar da vigência desta resolução. 

An. 4' Esta Resolução entra em vigor na dala de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re-

dação fmal. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara o' 20, de 1994 (0° 204'91. na Casa de origem), 

de iniciativa do Presideote da Repíblica, que revoga o 
art. 4' da Lei n' 2.410, de 29 de janeiro de 1955, que 
proíbe a importação de automóveis e barcos de passeio 
de luxo, tendo 

Parecer favOláve~ sob n' 107, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Ecunôml"", .. 

(Em virtude de adiamento.) 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 0Idinãria do 

día 17 de maio passado, quando teve sua votação adiada para hoje. 
Em voração o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 20, DE 1994 
(N' 204i91, na Casa d. odgem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Revoga o ar!. 4' da Lei n' 2AlO,de 29 dejarid­
ro de 1995, que proíbe a importação de automóveis e 
barcos de passeio de luxo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Fica revogado o art. 4' da Lei n' 2.410, de 29 de ja­

neiro de 1955, que proíbe a importação ou introdução, sob qual­
quer titulo. de automóveis e barcos de pa~io reputados de luxo, 
cujo preço no mercado de origem seja superior a 3.500 dólares, 
computados no preço os respectivos eqUipamentos. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (José Samey)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 14, de 1995 (n' 3.844/93, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obligatoóedade do uso de 
equipamento de radiocomunicação em Iocomotivas, tendo 

ParecerfavOláve~ sobn'l99, de 1995, da Comissão 
- de Serviços de lnfra·E:strutura. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
día 8 de maio de 1995. 

O projeto está em fase de votação. 
Em votação o projeto. em turno únlCO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'14, DE 1995 
(N' 3.844193, oa Casa d" Origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de equí­
pamento de radiocomunicaçjio em looomotivas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Todas as locomotivas c~m operação no Sistema 

Ferroviário Nacional devem ser aparelhadas com equipamento 
de rádio que permita intercomunicação com as estações controla­
doras de tráfego e com as demais locomotivas em operação no 
mesmo trecto. 

Art. 2° O Poder Executivo regulament.aIá esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias. partir de sua publicação. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrãrio. 
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o SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
816, de 1995, do Senador Ademir Andrade, solicitando, 
nos termos do ar!. 258 do Regimento Interno, a tramita­
ção conjunta dos Projetos de Lei da Câmara n" 147, de 
1993, e 123, de 1992, por tratarem de matérias que ver­
sam sobre crime de racismo. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa,) 
Aprovado, 
Será cumprida. deliberação do Plenário. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
820, de 1995, de iniciativa da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, solicitando, nos termos do ar!. 335, 
item 3, do Regimento Interno, o sobrestamento da Pr0-
posta de Emenda à Constituição nO 7, de 1995, que vltera 
o ar!. 159 da Constituição Federal. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer seD­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria retoma à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­

dadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 23, de 1993 (nO 2.706/89, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a remessa para o exterior dos 
rendimentos do trabalho assalariado e dos valores rece­
bidos como bolsas de estudo e auxílio. aos beneficiários 
de bolsas de estudo ou auxilio no exterior concedidos 
por agências governamentais. tendo 

Pareceres, sobn"l60 e 328, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Ewnômloos: 1" pronundamen­

to: favorável ao Projeto; 2° pronunciamento: contrário 
à emenda apresentada perante a Mesa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 914, DE 1995 

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II,letra C, n° 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que o PLC 23/93 (nO 
2.706/89, na Casa de origem), que "dispõe sobre remessa para o 
exterior dos rendimentos do trabalho assalariado e dos valores re­
cebidos como bolsas de estudo e auxilio, aos beneficiários de bol­
sas de estudo ou auxilio no exterior concedidos por agências go­
vernamentais", além do despacho inicial, seja também apreciado 
pela Comissão de Educação. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Senador Esperi­
dlãoAmIn. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Educação para receber 

parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 140, de 1993 (nO 49/91. na Casa de origem), 
que institui o "Ano dos Tmnsplantes", tendo 

Pareceres sob n" 206 e 350, de 1995, da Comissão 
- de Educação: 1° pronundamento: favorável. 

com emenda que apresenta; 2° pronundamento: favo­
rável às emendas n" 1 e 2, apresentadas perante a Mesa. 

Em discussão o projeto e as emendas. em turno único. sem 
prejlizo das mesmas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavm. encerro a discussão. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 140, DE 1993 
(N° 49191, na Casa de origem) 

Institui o "Ano dos Transplantes" e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É denominado "Ano dos Transplantes" o período 

compreendido entre l°dejaneiroe31 de dezembro de 1993. 
Art. 2" No período a que se refere o artigo anterior seráo adota­

das medidas que visem. por meio de campanha infounativa. mobilizar 
a opinião plblica, criar estímulos e conscientizar a sociedade quanto à 
importfu>cia da doação de órgãos para fIOS de transplante. 

Art. 3° Para o planejamento, a organização e a execução da 
campanha a que se refere o artigo anterior, selá fonnada comissão 
especial, com a participação da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral, dos Municípios e de representantes da sociedade civil 

Art. 4° No prazo de 30 (trinta) dias será, expedido decreto 
para regulamentar o disposto nesta lei. 

Ar!. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. I ° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 915, DE 1995 

Nos termos do ar!. 311, aUn .. b, do Regimento Interno, re­
queiro preferência para as Emenda. nOs 1 e 2 de plenário ao Proje­
to de Lei da Câmara, n° 140/93 a fun de ser votada antes da Emen­
dan° 10-CE. 

Sala das Sessões, 14de junho de 1995. - Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) 'O Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a preferência solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a concordância 

do Plenário, passa-se à votação em globo das Emendas nOs 1 e 2. 
OS 8IS. Senadores que as aprovam queiram permanecer 

sentados. (pausa.) 
Aprovadas. 
Fica prejudicada a Emenda n° I-CE, da Comissão de Edu­

cação. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 
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EMENDAW I AO PLC W 140. DE 1993 O Congresso Nacional decreta: 

Dê-se ao, art. 1 Q ,1 seguinte redação: Art. 10 A Junta de Conciliação e Julgamento de Benjamin 
Art. 1° E denominado "Ano dos Transplantes" o penodo Constant da lI' Região da Justiça do TrabaUJo, criada pela Lei nO 

compreendido enlre I" de janeiro e 31 de dezembro do segundo 7_729. de 16 de janeiro de 1989. fica transferida para Manaus 
ano civil seguinte ao dto publicação desta lei_ (13'). Capital do Estado do Amazonas. 

Art. 2° Ficam assim deftnidas as án~s de jurisdição das 
Juntas de Conciliação e Julgamento de Manaus e de Tabatinga; Justificação 

O projeto da Câmara é de 1991. A demora na tramitação le­
gislativa impõe que se apresente esta emenda, que mantém o mes­
mo espírito da proposição original: oferecer um ano, pelo menos, 
de preparação para um evento que, certamente, deve merecer espe­
cial atenção de todos nós. 

EMENDAW 2 AO PCL W 140. DE 1993 

Substitua-se, no art. 3°, a expressão "com a participação da 
União" pela seguinte: "para a qual serão convidados repre­
sentantes da União,". 

Justificação 

A lei federal não pode obrigar que Estados. Municípios. 
Distrito Federal e entidades civis participem de uma comissão. 
Deve-se fazer o convite que, certamente, será aceito devido à rele­
vância do tema tratado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item nO 9. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
'Câmara n° 39. de 1995 (no 3.682/93. na Casa de ori­
gem). de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho. 
que dispõe sobre a transferência de Junta de Conciliação 
e Julgamento criada pela Lei nO 7.729. de 16 de janeiro 
de 1989. da li' Região da Justiça do Trabalho. Estado 
do Amazonas. defme jurisdições e dá outras providên­

. das, tendo 
Parecer favorável. sob nO 334, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, creio que antes há o Item nO 8, que não foi apreciado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa informa 
ter ocorrido uma inversão. Em seguida. será apreciado o Item 
n° 8 da pauta. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão o pro-

jeto. em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encell'O a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 39, DE 1995 
(No 3.682, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Dispõe sobre a transferência de Junta de Con .. 
ciliação e Julgamento criada pela Lei nO 7.729, de 16 
de janeiro de 1989, da lI" Região da Justiça do Tra­
balho, Estado do Amazonas, define jurisdições e dá 
outras providências. 

I - Manaus: o respectivo município; 
11 - Tabatinga: o respectivo município e os de Atalaia do 

Norte, São Paulo de Olivença e Benjamin CollstanL 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item nO 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 188. de 1993 (nO 2.718/92. na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que con­
cede isenção de impostos aos bens destinados ao prosse­
guimento da execução do PrograIllil. Nacional de Comu­
nicações Domésticas por Satélite. ",.do 

Pareceres sob nOs 84. de 1994. e 158. de 1995. da 
Comissão 

- de Assuntos Econômicos: )0 pronunciamen­
to: favorável ao Projeto, com emt~nda n° I-CAE, que 
apresenta; 20 pronundamento: co:atrário à emenda de 
Plenário. 

(Em virtude de adiamento.) 
A matéria constou da sessão ordinária de 17 de maio últi-

mo, quando teve sua discussão adiada para hoje. 
Em discussão o projeto e as emendas, em tumo único. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, enceorro a discussão. 
Em votação . 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­

tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 916, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 315 do Regimento Interno, requeiro o 

adiamento da votação do Projeto de Lei dá Câmara nO 188. de 1993. a 
ftnl de que a mesma seja feita na sessão de 10 de .agosto de 1995. 

Sala das Sessões. 14 de junho de 1995. - Senadoc Eleio Alva ..... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento a matéria fica adiada por 30 dias e voltará à Ordem do Dia 
na data estabelecida pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Item nO 10: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 24. de 1993 (nO 230/92. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção Interame­
ricana sobre Conflitos de Leis em Matéria de Sociedades 
Mercantis, concluída em Montevidéu, em 8 de maio de 
1979. tendo 

Parecer favorável, sob nO 330. de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação fInal. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item nO 11 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 29. DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
§ 4° do art. 91 do Regimento Interno.) 

Discussão. em tumo único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 29, de 1995, apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer n° 111, de 1995, que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a alienar terras de propriedade daquele Estado, 
até o limite de 8.735 (oito mil. setecentos e trinta e cin­
co) hectares, à Companhia de Segoros Aliança da Bahia, de 
acordo com o processo administrativo f011l1a1izado, tendo 

Parecer sob nO 331. de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, contrário ao Substi­

tutivo apresentado perante a Mesa. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em turno único. 
(pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto~ fica prejudicado o substitutivo. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 12: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 137, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
ano 172, I, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 137, de 1992, de autoria do Senador Almir 
Gabriel. que fixa norma de formação de recursos huma­
nos na área de saúde, regulamentando o inciso m do art. 
200 da Constituição Federal, tendo 

Pareceres da Comissão 
- de Assuntos Sociais: 10 pronunciamento: pro­

ferido em Plenário, Relator: Senador Lucidio Portella, 
favorável ao Projeto; 2° pronunciamento: sob n° 343, 
de 1995. favorável à emenda oferecida perante a Mesa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercicio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o segninte: 

REQUERIMENTO N° 917, DE 1995 

Requeiro, nos lermos do art. 255, inciso lI, letra C, nO 12, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que o PLS nO 137/92 que, 
"Fixa normas de formação de recursos humanos na área. de saúde, 
regnlamentando o inciso m do art. 200 da Constituição Federal". 
Além do despacho inicial, seja também apreciado pela Comissão 
de Educação. 

Sala das Sessões, 14 de junho de \995. - Senador Esperi. 
diãoAmin. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os 81'S. Senadores que aprovam a audiência da Couússão de 
Educação queimm permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovada. 
O Projeto vai à comissão para receber parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Item nO 13 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a 
Mensagem n° 82. de 1995 (n° 280/95, na origem), de lO 
de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ronald Leslie Moraes Stnall, Minislro de Pri­
meira Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulati­
vamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
Comunidade da Austrália, exen:er a função de Embabla­
dor do Brasil junto à República de Vanuatu. 

A matéria constante do Item 13 da Ordem do Dia da pre­
sente sessão. nos termos do parágrafo único do art. 383 do Regi­
mento Interno. deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito aos SI'S. funcionários as providências necessárias, a 
ftm de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 16h46min 
e volta a ser pública às 16h54min.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está reaberta a sessão. 
Sobre a mesa, redações fmais que, nos termos do art. 320 

do Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, serão li­
das pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidas as seguintes: 

PARECER N° 396, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação linal das Emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 140, de 1993 (nO 49, de 
1991, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal das Emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 140, de 1993 (n° 
49, de 1991, na Casa de origem), que institui o "Ano dos Trans­
plantes" e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de junho de 1995. -José 
Sarney, Presidente - Antonio Carlos Valadares, Relator - Ney 
Suassuna - Julio Campos. 

ANEXO AO PARECER N"396, DE 1995 

Institui o "Ano dos Transplantes" e dá outras 
providências. 

EMENDA N° I 
(Corresponde à Emenda n° I, de Plenário) 

Dê-se ao ar(. 10 a seguinte redação: 

"Art. 1° É denominado "Ano dos Transplantes" o 
periodo compreendido entre 1° de janeiro e 31 de de­
zembro do segundo ano civil seguinte ao da publicação 
desta lei." 

EMENDAN"2 
(Corresponde à Emenda nO 2, de Plenário) 

Substitua-se, DQ art. 3°, a expressão "com a participação da 
União" pela seguinte: "para a qual serão convidados repre­
sentantes da União". 

PARECER N° 397, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do projeto de Decreto Legislati­
vo n° 24, de 1993 (nO 230, de 1992, na Cârnara dos 
Deputados.) 
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A Comissão Diretora aprsenta a redação fmal do Projeto de 
Decreto Legislativo 0° 24, de 1993 (0° 230, de 1992, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Conflitos de Leis em Matéria de Sociedade Mercantis. con­
cluída em Montevidéu, em 8 de maio de 1979. 

Sala de reuniões da Comissão, em 14 de junho de 1995.­
José Sarney, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Relator­
Ney Suassuna - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER W397, DE 1995 

Faço saber que c Congresso Nacional aprovou, e eu,--, 
Presidente do Senado Federal. nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W , DE 1995 

Aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Conflitos de Leis em Matéria de Sociedades 
Mercantis, concluída em Montevideú, em 8 de maio 
de 1979. 

O Con~sso Nacional decreta: 
Art. I l> É aprovado o texto da Conveção Interamenricana 

sobre Conflitos de leis em Matéria de Sociedades Mercantis, con­
duida em Montevidéu, em 8 de maio de 1979. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão desta Convenção, 
bem como quaisquer modíficações que, nos tennos do art. 49, I, 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. I 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N° 398, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Decreto L<gislati­
vo nO 29, de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fInal do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 29. de 1995 que autoriza o governo do 
Estado da Bahia a alienar terras de propriedade deste Estado, até o 
limite de 8.735 (oito mil, setecentos e trinta e cinco) hectares. à 
Companhia de Seguros Aliança da Bahia, de acordo oom o proces· 
so administrativo formalizado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de junho de 1995. - José 
Sarney, Presidente; Ney SUBSSllDa; Relator - Antônio Carlos 
Valadares - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N"398, DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do art. 48. item 28, do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W 1995 

Autoriza o governo do Estado da Bahia a alie­
nar terras de propriedade deste Estado, até o limite 
de 8. 735 (oito mil, setecentos e trinta e cinco) hecta­
res, à Companhia de Seguros Aliança da Bahia, de 
acordo com o processo administrativo formalizado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O Congresso Nacional, à vista do pedido que lhe foi 

dirigido e devidamente instruído, autoriza o governo do Estado da 
Bahia a alienar terras de propriedade deste Estado, até o limite de 
8.735 (oito mil, setecentos e trinta e cinco) hectares. à Companhia 
de Seguros Aliança da Bahia, de acordo com o processo adminis­
trativo formalizado. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) -- Os pareceres vão à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento. pedindo a imediata apreciação 
da redação fmal, que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, 
Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 918, DIE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação. da reda­
ção fmal das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 
140, de 1993 (0° 49/91, na Casa de origem). que institui o "Ano 
dos Transplantes" e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - ReUo Parga. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-
mento, passa~se à imediata apreciação da redação fmaL 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enoerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa,) 
Aprovada. 
Aprovada a redação fInal, o projeto volta à Câmara dos De­

putados. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena~ 
dor Ney Suassuna. 

É lido e aprovado O seguinte: 

REQUERIMENTO N° 919, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo 0° 24, de 1993 (0° 
230'92. na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
veoção lnterarnericana sobre Conflitos de Leis em Matéria de Soei<>­
dades Mercantis, concluída em Montevidéu, em 8 de maio de 1979. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 1995. - Seoador Júlio 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-
mento, passa-se à imediata apreciação da redação fmal. 

Em discussão a redação fmal, (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

lados. (pausa.) 
Aprovada a redação fInal, o projeto vai à publicação. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, re­

querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 920, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fInal do Projeto de Decreto Legislativo 0° 29, de 1995, que 
autoriza o Governo de Estado da Bahia a alienar terras de proprie-
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dade deste Estado, até o limite de 8.735 (oito mil, setecentos e 
tr!"ta e cinco) hectares, à Companhia de Seguros Aliança da Ba-
hIa. de acordo com o processo administrativo fonnalizado. . 

Sal. das sessões, 14 de junho de 1995. - Seuador Valmir 
Campelo. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-
mento, passa-se à imediata apreciação da redação fmal. 

Em discussão a redação fInal. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação fmal, o projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Volta-se à lista de 

oradores. 
Concedo a palavra ao Seuador José Eduardo Dutra para 

uma comunicação urgente por cinco minutos. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Pf-SE. Para uma c0-

municação urgente. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr-s 
e Srs. Senadores, o objetivo desta comunicação inadiável é relatar 
um fato acontecido hoje em Aracaju, Sergipe, e que, acredito, me· 
reça uma reflexão por parte dos Srs. Senadores. 

Quando da greve dos petroleiros, diversos Seuadores procu­
raram fazer gestões políticas no sentido de se encontrar uma. solu· 
ção negociada para aquele episódio. A greve foi encenada com as 
avaliações de parte a parte. mas existe um fato decorrente de uma 
posição do Tribunal Superior do Traballio, que, caso seja efetivada 
na prática, poderá servir para extinguir, por completo, o Sindicato 
de Petroleiros em todo o Brasil. 

Acreditamos que esse não ê objetivo do Governo Federal, 
como também não é o objetivo desta Casa e do Parlamento e tam­
bém não deve ser o objetivo de nenhum dos democratas. 

O que, na pràtica, pode provocar a extinção desses sindica­
tos é exatamente a multa cobrada por decisão do TST de R$IOO 
mil por dia de cada sindicato que continuava em greve. 
. ~lu.sive, no dia de hoje, no Estado de Sergipe, em Araca­
JU, no Smdipet de Sergipe-Alagoas, por pouco, não acontece um 
episódio lamentável em função da presença do .Oftcial de Justiça 
que fOI fau:r o levantamento dos bens do Sindicato para penhorá.­
los no sentIdo de viabilizar o pagamento da multa. O Sindicato 
convocou diversas personalidades }X>líticas dos mais diversos Par­
ti~s para estare~ ~se~tes na sede do Sindicato, justamente para 
eVItar que aquela 1DlC18.tiva fosse seguida. O Oficial de Justiça, in­
clusive, esteve naquele Sindicato acompanhado da Polícia para p0-
der efetuar o levantamento. Felizmente, a tranqüilidade dos traba­
Ih~~ e a presença de personalidades políticas, evitaram um 
epIsódio de proporções mais graves. Considerando-se que na Câ­
mara dos Dep~tado8 já existe um projeto, de iniciativa do Deputa­
do LUCIano ZICa, propondo a anistia dessa dívida cobrada pelo 
TST, entendemos que talvez fosse necessário iniciativa semelhante 
nesta C~a, no sentido de que, in~ndentemente das avaliações 
que os diversos segmentos envolV1dos na questão fazem daquela 
greve, o Congresso ,!'lacional tome posição para reverter aquela 
multa absurda, que nao tem nenhuma correlação CODt a capacidade 
de pagamento ~s di~ersos sindicatos. É preciso evitar que essa 
mul~ a~ se~a efetiv~~nte cobJada e venha, na prática., provocar 
a extmçao dos diversos smdicatos de petroleiros do Brasil Em nosso 
enlen<\ilremo, essa foi mais uma ingerencia do Poder Judiciário na li­
vre organização sindical. utilizando-se do poder econômico. 

Infonno a esta Casa que estamos, inclusive estudando a 
possibilidade de apresentar um projeto de anistia, ch mesma natu-

reza daquele que foi apresentado na Câmara, e esperamos contar 
com o apoio dos nobres Senadores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Eduardo Dutra, o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Antônio Carlos Valada­
res, Suplente de Secretário. 

A SRA, MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR, PRESIDENTE (Antônio carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Pf·AC. Para comunicação ina­
diável, Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores. tive .uma audiência hoje pela manhã com o Dr. Raul Jung­
mann, Presidente do lhama, a quem manifestei algumas preocupa­
ções que tenho com a política para. a Amazônia. Tratamos, ainda, 
dos vários problemas que dizem respeito àquela região. Frisei a 
necessidade de uma política para a borracha, porque hoje uma das 
ma~las 9u~ vem causando ~de~ prejuizos sociais àquela popu­
laça0, pnnClpalmente aos sennguetros, é a ausência de uma políti­
ca correta para a borracha. 

O Presidente do lhama manifestou o desejo de colaborar 
naquilo que estiver ao alcance da instiruição, o que me motivou a 
enviarum fax a S. S·, sugerindo-lhe que faça nos dias 7, 8 e 9 de 
julho reuniões de trabalho com os responsáveis pela setor da ror­
racha e as entidades representativas dos seringueiros. 

Minha sugestão é baseada numa reunião de trabalho que ti­
vemos com a presidência do Basa. a qual deu origem a um docu­
mento que hoje estA sendo implementado naquele órgão, no senti­
do de ampliar o número dos beneficiados por esse fundo constitu­
cional. Enviei o documento ao Dr. Raul Jungmann e espero que 
brevemente seja realizada uma reunião de trabalho no Estado do 
Acre, com a participação de autoridades dos Estados que lidam 
com o problema da borracha e dos representantes dos trahalhadores. 

. Enviei também um documento ao Sr. Milton Dallari, Secre-
tário de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda 
porque tomei conhecimento de que S. S· terá um encontro com ~ 
Pres~dente do lh~, no qual será discutida a politica de preço 
para: a borracha. Saliento nesse documento a necessidade de rea­
JUste para OS preços da borracha nativa, o que não ocorre há mais 
de um ano e está levando os seringueiros a morrerem de fome. En­
~anto um quilo de borracha é vendido por R$O,70, uma lata de 
leite em pó custa R$3,50, portanto, o equivalente a 5kg de borra­
cha, Conslderando que um seringueiro bastante aplicado produz 
apenas 500~ de borracha/ano, é fácil calcular quantas latas de lei­
te ele poderia comprar com o dinheiro que ganha durante um ano 
de muito trabalho e muito esforço. 

A~~bei, também, de enviar um fax sugerindo a urgência de 
uma pohuca de preço para a borracha, mediante o conhecimento 
que obtive de que o Ibama estará levando uma proposta de reajus­
te. Faço questão de fazer este registro, porque tenho trabalhado 
exaustivame~te no se~tido de buscarmos uma alternativa para a 
borracha nativa; acredito ser este o momento oportuno na medida 
e~ q~e a ~a1ási~ não está mais querendo fornecer apenas a maté­
na-pruna, mcluSlve estão querendo traballiar os artefatos de borra­
cha, ~to, agregando o valor a sua matéria-prima. Mais do que 
~unca. eXIste a oporturudade de a borracha nativa voltar a ser parte 
mtegrante da nossa economia regional com muita força. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA. MA­
RlNA SILVA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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Prezado Preside,te, 
Primeiramente gostaria de manifestar a minha satisfação 

com o excelente resultndo de nossa reunião neste dia. 
Na oportunida~ venho formalizar o convite a V. S· para 

uma vista à Amazônia, especificamente o Estado do Acre. para 
traçarmos em conjunto com as comunidades e governos locais 
uma estralégia para formulação e implemenlação de forma eficien­
te de uma política para a borracha, especialmente na Amazônia. 

Estou lomando 1 liberdade de propor os dias 7, 8 e 9 de ju­
lho do corrente, para realizarmos um workshop envolvendo os 
Estados produtores de borracha na Amazônia. Informo que já con­
tatamos organizações governamentais e não-governamentais 00 

Estado do Acre e Rondônia. 
Eu e minha assessoria estamos à. disposição para. em con­

junto, prepararmos a pauta do referido evento. Contatos pan1 esse 
ftm podem ser feitos com o meu assessor, Sr. Nilo ~ (tel&.._ 
061-311-21S5, 86, 87 e fax 061-323-4969), 

Certos de mantetmos um pennanente diãIogo e C<X>peraÇão 
para esse e outros assuntos da ma ambiental e do desenvolvimen­
to sustentável. aguardo um breve posicionamento. 

Um forte abraço, - Marina Silva, Senadom, 

Brasília, 14 de junho de 1995 
Ao 
Sr. Milton Dallari 
Secretaria de Acompanhamento Econômico 
Minislério da Fazenda 
Brasília-DF 

Senhor Secretário, 
Refiro-me. à poUtica de preços da borracha oriunda dos se· 

ringais da Ama?fuUa. Tenho informação de que uma proposta de 
reajuste dos preços vigentes. apresentada pelo IbaDla. encontra-se 
para análise e decisão de V. S' 

Neste sentido, gostaria de manifestar, como uma repre­
sentante dos traba1hadores seringueiros da região no Congresso 
Nacional, a minha apreensão com relação aos mixos preços e a 
falia de uma poUtica consistente e adequada para o setor, desde 
muito tempo. 

Como é do conhecimento de V. S' esses problemas vêm se 
agravando com enonnes prejuízos ·sociais e econômicos para as 
regiões produtoras da Amazônia. Apenas para ilustrax, o preço de 
um quilo de borracha natural não paga sequer um quarto de litro 
de leite. 

Em recente audiência com o Dr. Raul Jungmann, presidente 
do Ibama, pudemos discutir em delalbe a problemãtica, o que me 
motivou a registrar e formalizar essa preocupação. além de solici­
tar a vossa especial atenção com relação ao assunto. 

Certos de que a decisão de V. S' estará de acordo com o 
princípio de que a Amazônia não é problema e sim parte da solu­
ção do desenvolvimento nacionaL coloco-me à diSJX>sição para o 
que se ftzer necessário, aguardando a vossa manifestação. 

Atenciosamente, MarinB Silva, Senadora PT - Acre. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Olclos Valadares) - Con­
cedo a palavra a V. Ex'. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, gostaria 
de compartilhar com V Ex-S não apenas a preocupação com um 
relevante probleDla de saúde pública, envolvendo o Hospital Uni­
versitário da maior Universidade Fedeml do Pais, mas também as s<> 

luçiies de baixo custo frnanceiro e alia resposIa social que proponho. 

Convidada que fui pelo diretor do Hospital Universitário 
Clementino Fraga Filho, da Universidade Federal do Rio de Janei­
ro, lá estive no dia C1)/0619S e pIde constatar os bons serviços 
prestados por esla instituição. Este Hospital, inaugurado em 1978 
com nome de Hospital Universitário do Fundão, tinha uma capaci­
dade prevista de 1600 leitos. No entanto, m.lade de sua eslrutura 
flSica nunca foi ativada e mesmo a metade que funciona tem três 
de seus quatorze andares completamente ru~ativados. Neste m0-

mento, o Hospital funciona com 530 leitos abertos aos pacientes 
do SUS. Atende em seus ambulatórios 26.000 pacientes ao mês, 
realizando 500 cirurgias das mais variadas especialidades no mes­
mo perlodo. 

No tocante à cirurgia cardiaca - e este é um grave"problema 
de saúde pública do Estado do Rio de Janeiro - naquele hospital se 
realizam vinte cirurgias cardíacas por mês, em um serviço que tem 

. doze leitos de enfermaria, quatro de cn e "ma equipe médica al­
lamente qualificada. 

Quero alertar os senhores da realidade epidemiológica do 
meu Estado no referente às doenças cardiovlLSruJareS: não é neces­
sário dizer que são elas as causadoras do muior índice de mortali­
dade em todos os paises do mundo. No entanto, quero salientar 
que no Estado do Rio de laneiro existe a necessidade de se realizar 
cerca de 700 cirurgias cardíacas por mês, contudo apenas 30% 
destes pacientes conseguem atendimento adt!:quado e a maioria são 
aqueles que têm recursos para serem atendidos por empresas de 
medicina de grupo, seguros-saúde, cooperativas médicas etc. Os 
cerca de 500 pacientes/mês do SUS, que não têm acesso a este tra­
tamento e nem perspectiva de resolução para seus problemas, têm 
um caminho trágico a pen:orrer. ou morrem enquanto aguardam. 
nas fIlas intermináveis para cirurgia. 00 enb1lDl em beneficio para 
o INSS, quando conseguem, ou se aposentam pela previdência. se 
tiverem sorte. 

O serviço de cimrgia cardioloráxica, na pessoa de seu che­
fe. o Pror- João de Deus e Brito e a direção geral do Hospital Uni­
versitário da Universidàde Federal do Rio ru: Janeiro, na pessoa do 
Pror. José Ananias Filho, na oportunidade de minha visila, apre­
sentaram um projeto que me sensibilizou, capaz de dar resposta a 
esta demanda reprimida destes pacientes q"e aguardam cirurgia, 
para usufruírem de melhor qualidade de "ida e retomarem aos 
seus trabalhos. 

O projeto aponla para a ocupação de um daqueles andares 
desativacios, com a criação de estrutura física e aquisição de equi­
pamentos, instalando 60 novos leitos de enf~:rmaria e 15 de Unida­
de de Terapia Intensiva. Este centro do coração lerá capacidade 
para realizar ISO cirurgias cardíacas por mê". 

Quero lembrar que, além dos serviços IÍlédicos prestados, o 
centro desenvolverá pesquisas nesta área e será responsável pela 
farmação de novos profISSionais especializados no atendimento a 
este tipo de paciente. O hospital já dispõe de centro cirúrgico com 
condições de atender esta demanda, além de serviços de apoio 
quer na área médica, quer na ârea administn.tiva. 

Este projeto, com possibilidade de I"f""&posta em seis meses 
apenas, requer um montante de investimento realmente baixo. São 
necessários somente quatro milhões de reais, sendo que um milhão 
será a contrapartida do próprio hospital universitário. 

Gostaria de contar com o apoio das dívl~ b!Ull-adaS no senti­
do de sensibilizar o Governo Federal para a liberação deste recurso, 
que sem dúvida trará mais alegria para os lares de muitos BmsileÍlDS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Tem 

a palavra o nobre Senador. 
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V. Ex- dispõe de vinte minutos. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Corno Líder. Pr0-

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr's e S ... Senado­
res, daqui a alguns dias, o Congresso Nacional terá em suas mãos 
a incumbência de decidir a questão da Defensoria Pt1blica Brasilei­
ra. A Lei Complementar n° 80, que regulamenta e organiza a exis­
tência do 6rgão. recebeu nada menos do que 25 vetos do Poder 
Executivo. Este grande número de vetos significou um obstáculo 
na luta pelo cumprimento dos direitos constitucionais no Brasil. 

Sem qualquer compromisso diante do que prescreve a 
Constituição Federal, o ex-Presidente da República Itamar Franco 
praticamente invalidou o espírito fundamental em que se inspirava 
a lei. Reflro-me especificamente à cassação do dispositivo que as­
segum o direito da isenção, da autonomia, da independência da 
Defensoria Pública, que nós classificamos como o mais absurdo 
dos vetos. 

ArmaI de contas trata-se, acima de tudo, do cumprimento 
de uma detenninação constitucional que propõe prover os cidadã­
os mais carentes do legitimo acesso à justiça. Prestar assistência 
jurldica gmtuita à população economicam&llle menos favorecida é 
dever insubstituível dos Estados democraticamente constituídos. 

E o Brasil teve esse direito reconhecido quando nós. os Par­
lamentares Constituintes de 1986. redigimos. neste mesmo Con­
gresso Nacional. o ar!. 134. que declara: "A Defensoria Pública é 
instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo­
lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos neces­
sitados, na forma do arL 5°, LXXIV." 

Entretanto, em função das alterações radicais do Governo 
no projeto encaminhado pelo Poder Legislativo, os 25 vetos se 
prestaram, de fato, a aniquilar com os propósitos constitucionais 
de se implantar uma instituição de fundamental importância para a 
estabilidade da democracia no Pais. Os prejuízos são incalculáveis 
para o processo de resgate da credibilidade do estado de Direito no 
Brasil. caso o Congresso concorde com tamanha aberração. 

Sr. Presidente, nossa mobilização em tomo da rejeição dos 
vetos e pela permanência integml do projeto original deve ser in­
transigente. Não há meios termos na discussão. Não há justificati­
va plausível que sustente a necessidade dos vetos como condição 
indispensável à existência da Defensoria Pública. 

Pelo contrário, numa atitude muito suspeita, a oposição des­
ses vetos corresponde a uma mensagem muito clara: o Governo 
não se interessa pela regulamentação do diSJXlsitivo constimcional, 
nem quer ver o cidadão comum munido de um instrUmento politi­
co tão valioso. Nas entrelinhas, podemos constatar as verdadeiras 
intenções desp6ticas do Governo. 

Isso é um autêntico atentado contra os preceitos de cidada­
nia que fundamenlam os princípios da Carta Magna. E. portanto. 
merece não só nossa desconfIança e nossa critica como também 
nossa mais veemente manifestação de repúdio. 

Isso deve ser materializado na forma mais transparente de 
rejeição aos vetos impostos à Lei Complementar nO 80. Quando 
for colocada em votação no Congresso Nacional, a matéria vai 
suscitar - tenho certeza - a nossa. mais profunda indignação, pois 
seu excessivo retalhamento, executado pelo ex-Presidente Itamar 
Franco, despreza os propósitos mais essenciais da LeL 

Apesar de aparentemente extensos, os cento e quarenta e 
nove artigos da Lei Complementar nO 80, em sua íntegra, repre­
sentam a formalização legal mais acertada para o funcionamento 
da Defensoria Pública. De sua instalação dependem milhanÍs de cida­
dãos brasileiros carentes ou desprovidos de recurSos suficientes pata 

se defenderem ou serem representados em ações jurldicas e judiciais. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex· um permite 

aparte, nobre Senador Ademir Andrade? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Pois não, nobre Senador 
Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Ouço com muita satisfação o dis­
curso de V. Ex·. O Senador Valmir Campelo e eu - e possivel­
mente outros Companheiros também -, em mais de uma. o}X)rtUni­
dade, e agora V. Ex-, com a veemência e o brillio de sempre, te­
mos trazido à discussão e ao conhecimento da Casa o que está se 
passando com a Defensoria. Na verdade, há um defensor: Or. Ju­
randir Porto, que está investido inclusive de um mandato. Há uma 
lei com todos esses vetos que mutilaram gravemente e, o que é 
pior, há uma dependência conSlrangedora da Defensoria em rela" 
ção à questão fmanceira. Não há orçamento. Já tomei conhecimen­
to de que há dificuldades para o estabelecimento de dotações para 
o próximo exercício, que se avizinha. Evidentemente, é um desres­
peito à própria Constituição. Como V. Ex' frisou muito bem. o que 
acontece é que milhares de brasileiros que não têm condições eco­
nômicas estão desatendidos, uma vez que não dispõem da Defen­
soria Pt1blica para postular seus direitos no que se refere a matéria 
que tramite na Justiça Federal. Por isso, o pronunciamento de V. 
Ex- é oportuno. O Governo tem que encarar essa questão e tem de 
dotar a Defensoria de condições mínimas para o funcionamento. 
Ela herdou apenas um quadro de pessoal das antigas auditorias mi­
litares. Portanto. na maior parte dos Eslados, não existe Defensoria 
Pública Federal. Conseqüentemente, essa população que não tem 
condições econômicas não tem quem patrocine suas causas junto à 
Justiça Federal. Por isso, quero me associar ao pronunciamento de 
V. Ex-, para pedir que o Governo resolva essa questão de uma vez 
portodas. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço o seu aparte. Se­
nador Lúcio Alcântara. Considero extremamente importante a p0-

sição de V. Ex- como um homem do PSDB, como um homem do 
governo. Espero que possamos. juntos, convencer as lideranças na 
Câmara dos Deputados a rejeitarem os vetos postos pelo Presiden­
te passado, para que o povo bmsileiro venha a ter de fato uma De· 
fensoria e o direito ao advogado pago pelo Estado para defender 
os seus direitos. 

O Sr. Humberto Lucena - Concede-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço-o com satisfação. 

Senador Humberto Lucena. 
O Sr. Humberto Lucena - Desejo levar também o meu 

apoio a V. Ex-. Sou daqueles que estão lutando justamente pela re· 
jeição desse veto profundamente injusto para essa categoria, cuja 
presença no quadro de recursos humanos do País e de cada Estado 
é fundamenta1, principalmente para aqueles que carecem da justiça 
gratuita para defender os seus direitos individuais e sociais. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Muito obrigado. Senador. 
Espero também que o PMDB compreenda isso e que todos nós 
possamos, fmalmente, fazer valer um direito que a Constituição 
incluiu a partir de 1988. 

Não podemos admitir evasivas na defmição da Defensoria 
Pública. O entendimento deve ser claro. Sua implementação con­
verteu-se em compromisso inarredável de todos aqueles que se 
sentem co-responsáveis pelo processo de humanização deste Pais. 
Nada que possa impedir ou barrar sua instalação poderá ser aceito 
pelos Congressistas. 

O Governo Federal e alguns velculos de comunicação de 
massa deste País chegamm a alegar, por ocasião do anúncio dos 
vetos, em janeiro de 94, que os cortes se justificavam pelo exage­
rado detafuismo do projeto, além de uma suposta ação corporati­
vista por parte de alguns membros da magistratura e de órgãos de 
classe dos advogados brasileiros. 

Não podemos admitir evasivas na defmição da Defensoria 
Pública. O entendimento deve ser claro. Sua implementação con-
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verteu-se em comprcmisso inanedável de todos aqueles que se 
sentem co-responsáveis pelo processo de humanização deste País. 
Nada que possa impedir ou barrar sua instalação poderã ser aceito 
pelos Congressistas. 

O Governo Federal e alguns veículos de comunicação de 
massa deste País cbegamm a alegar. por ocasião do anúncio dos 
vetos, em janeiro de 94, que os cortes se justificavam pelo exage­
rado detalhismo do projeto, além de uma suposta ação corporati­
vista por parte de alguns membros da magistratura e de órgãos de 
classe dos advogados brasileiros. 

Não podemos admitir evasivas na defInição da Defensoria 
Pública. O entendimento deve ser claro. Sua implementação con­
verteu-se em compromisso inane.dável de todos aqueles que se 
sentem co-responsãveis pelo processo de humanização deste País. 
Nada que possa impedir ou barrar sua instalação poderá ser aceito 
pelos Congressistas. 

O Governo Federal e alguns veículos de comunicação de 
massa deste País chegaram a alegar. por ocasião do anúncio dos 
vetos, em janeiro de 1994, que os cortes se justificavam pelo eXjl­

gerado detalhismo do projeto, além de uma suposta ação corpora­
tivista por parte de alguns membros da magistratura e de órgãos de 
classe dos advogados brasileiros. 

Tudo isso poderia ler sido redundo a um JXltético arrazoa­
do, se não fosse pela força ressonante que exerceu junto a alguns 
setores da política nacional, que preferiram inteIpl"Ctar o projeto 
original como demasiadamente ambicioso. Sem se importarem 
com o abismo que ainda separa. de um lado, as camadas sociais 
desfavorecidas e. de outro. a Justiça no Brasil esses mesmos seto­
res, conscientes ou não, corroboram o sentimento de apartbei.d 
que parece atmvessar dissimuladamente kx.lo o tetritório brasileiro. 

Pior do que isso, naturalmente, foi e continua a ser o desca­
so com que os meios de comunicação abordam a questão. A indi­
ferença tem sido gritante em relação à necessidade inadiável de se re­
tomar agora o debate sobre o funcionamento da Defensoria Pública. 

Sr. Presidente, se fôssemos analisar hoje, ponto por ponto. 
os vinte e cinco vetos impostos à Lei. não restariam dúvidas sobre 
o aspecto nitidamente prepotente com que o Estado divide suas re­
lações de poder em nossas democracia. Longe de conceber a De­
fensoria Pública como um seIViço que amplia os horizontes e fmca 
as raizes de nosso frãgil "contrato social", o Estado a vê como uma 
ameaça à hegemonia concentradorn. que historicamente tem defIni­
do sua identidade. 

Certamente, não nos vai faltar oportunidade para exercer­
mos o poder de levantar suspeitas sobre cada um dos artigos ou 
parágrafos vetados. No entanto, mesmo sem desejarmos nos preci­
pitar nessa discussão, considero importante iniciar uma apreciação 
critica sobre alguns dos vetos que, a meu ver, são absurdos. 

Como já dissemos, o mais ultrajante dos vetos consistiu na 
supressão do parágrafo único do arL 3° da lei. Literalmente. nele 
se expressava que: 

À Defensoria Pública é asseguIada autonomia ad­
ministrativa e funcional". Ora. a supressão do parágrafo 
implica necessariamente o esvaziamento da idéia central 
contida no enunciado do § 3°, cuja norma prevê que se­
jam " ... princípios institucionais da Defensoria Pública a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional 

Percebe-se neste veto uma contradição de sentidos de difícil 
compreensão, pois independência funcional pressupõe. obviamen­
te, autonomia administrativa e funcional. Confesso que não consi­
go acompanhar o raciocínio que norteou os assessores burocratas 
do Executivo encarregados de analisar a lei. 

Completamente equivocado, esse primeiro veto demonstra. 
sozinho, a visão incorreta. inconsistente e d,~turpada que predomi­
nou durante todo o processo de interpretação de um texto tão 
exaustivamente debatido DO Congresso Nacional. Fica evidente 
que o Governo Federal não fez o menor esforço para extrair do 
texto original uma leitura apurada. Com isso, perdeu-se a perspec­
tiva global, a compreensão integral da matéria. 

Em todos os vetas percebe-se a mesma incongruência. No 
art. 4°, que relaciona as funções institucionais da Defensoria Públi­
ca, o Executivo não se conteve e suprimiu nada menos que dois 
incisos e dois parágrafos. Incompreensivebnente, foi suprimido o 
inciso I que dizia: 

A defesa da criança e do adolescente cabecl, especialmente, 
nas hipóteses previstas do § 3°, do art. 227 da COIlstituição Federal. 

Ora, é inadmissível a restrição imposta ao princípio da inte­
gralidade da assistência jurídica! Vedar a quem tem o dever de pa­
trocínio da criança e do adolescente a defesa de seus interesses e 
direitos difusos e coletivos é restringir, indevidamente. a tutela 
deste segmento desassistido da população brasileira, com desres­
peito ao art. 5 da Constituição Federal 

Mais grave ainda, deve-se denunciaI que é falso que o Mi­
nistério Público tenha exclusividade da le~timação ativa da Ação 
Civil Pública, pois a norma do § 1°, do art. 129, da Constituição 
Federal, diz exatamente o·contrário, ou sejl, que sua legitimação, 
nesses casos. ''não impede a de terceiros", Trata-se da chamada le­
gitimação concorrente, pois o espírito da lei é Q de ampliar o le­
que de tutela dos direitos coletivos daa camadas mais desprotegi­
das da população. 

Do mesmo modo, o veto ao § 1°, do art. 6, surpreende a !o­
dos nós pela forma autoritária com que o Executivo quer impor a 
sua vontade política. O texto suprimido enunciava que: 

A exoneração, de Oficio, do Defensor Público 
Geral, por iniciativa do Presidente da República, deverá 
ser precedida de autorização de maioria absoluta do Se­
nado Federal, em sessão secreta. 

Ao errar, novamente, pela incoerência, o Executivo deixa 
de aplicar, no caso de exoneração de Defensor Público- Geral. por 
iniciativa do Presidente da República, o mesmo tratamento que é 
dado ao Procurador.<Jeral da República quando de sua exonera­
ção, sob as mesmas condições. Renunciando ao principio jurídico do 
paralelismo das formas, comete-se uma desigualdade injustificável. 

Tal como a Constituição cuida de zelar a figura do Procura­
dor-Geral contra abusos e distorções casuísticas do Executivo, este 
dispositivo da Lei Complementar é emanado do mesmo pr0p6sito. 
Se o Procurador-Geral da República, cuja D.omeação exige as mes­
mas formalidades previstas para o Defensor Público-Geral da 
União. e só pode ser destituído com anuência expressa do Senado 
Federal, o mesmo deve acontecer em relação a este último. 

Ainda no mesmo art. 6°, suprimiu-se o § 2°, onde se lia: 

o Defensor Público-GeraJ da União terá as prer­
rogativas de Ministro de Estado. 

Ao arrepio da lei máxima e do bom senso, temos aqui uma 
parcialidade aviltante por parte daqueles que analisaram, julgaram 
e redigiram os vetos. 

Como é possível fundamentar esse veto, Sr. Presidente, sob 
a alegação de que tal status não seja COD.cedido ·nem mesmo ao 
Advogado-Gera.l da União? Quanta asneua! No descuido de sua 
análise. o Executivo se esqueceu de que as pretrogativas de Minis­
tro de Estado lhe foram conoedidas pela lA,i nO 8.682, de 14 de ju­
lho de 1993, em seu art. la, parágrafo único, ao estabelecer que: 
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o cargo de Advogado-Geral da União confere ao 
seu titular todos os direitos, deveres e prerrogativas de 
Ministro de Estado. bem assim o tratamento a este dis­
pensado. 

Portanto. esse é mais um deslize irresponsável. 
Sr. Presidente, por último, não satisfeito com os retalhos 

que fez nos artigos que introduzem a Lei Complementar. ? Gove~­
no do ex-Presidente Itamar Franco resolveu por bem mterfenr 
também no domínio da fIXação da remuneração dos Defensores 
Públicos da União. Ao vetar o § 1° do art. 39, que dispõe sobre a 
paridade dos vencimentos com as carreiras da Magistratura ~ ~ 
Ministério Público, desacata as diretrizes expressas na COnstItUl­
çãoFederal. 

A razão do veto inverte. na verdade. as funções dos Pooeres 
ConstibJÍôos, pois veda ao Legislativo criar uma, n~ l~gal pe!o 
fato do Judiciário ter dado uma interpretação diversa a lSODOIDJa 

de vencimentos entre as mencionadas carreiras juridicas. Ora. des­
se modo. antes de criar a lei, o Poder Legislativo teria de consul~ 
a jurisprudência. Que flque bem claro: o Judiciário interpreta a lei. 
mas quem a faz é o Legislativo. ,. ,. . 

Contra isso - Sr. Presidente -, cabe a nos a maiS menla VI­

gilância em lomo do equilíbrio dos poderes. Pois, do meu ponto 
de vista, o que está em jogo na matéria não é apenas a rejeição ou 
não dos vetos apostos à Lei da Defensoria Pública, mas sim os 
princípios de independência e respeito mútuo às suas atribuições. 
que devem existir no Legislativo, Executivo e Judici~o. 

Desejo ainda alertar para o fato de que se ratificarmos os 
vetos corremos o sério risco de sermos os responsáveis pela des­
moralização de nossa Carta Magna. Se transformarmos a Consti­
tuição Federal em letra morta ela perderia seu poder primário de 
fonte condutora e nonnatizadora das ações entre os cidadãos braSI­

leiros em sociedade. E sabemos bem que, no abJaI momento políti­
co que vive o País. qualquer descaso com os princípios constibJ­
cionais poderia ocasionar conseqüências desastrosas para toda a 
sociedade. 

Agora, o mais grave é que fica a impressão de que os ~<: 
vernos trocam de compromissos políticos com a mesma tranqüili­
dade como trocam de roupa. A criação da Defensoria Pública da 
União na Carta de 1988 significava, naquela época pelo menos. 
uma conquista inestimável para o amadurecimento do processo 
democrático brasileiro. Quase sete anos se passaram, e o que p0-
demos constatar é que foi embora junto com eles o interesse do 
Executivo em implementar o que manda o texto constitucional. 

Assim sendo, Srs. Senadores, como é que JXXleremos acre­
ditar Das reais intenções que movem o Executivo atual. quando 
este insiste em que sua platafoIIll8. de governo exige necessaria­
mente reformas drásticas em nossa Constituição? Os vetos coloca­
dos na Lei Complementar da Defensoria Pública brasileira de­
monstram no papel a sua incoerência., o contraste que há entre a 
prática e o discurso do Governo Federal. 

Antes de o Governo executar as mudanças que pretende, é 
muito mais urgente e coerente que dê prioridade à regulamentação 
das dezenas de dispositivos constitucionais que até hoje estão 
aguardando as leis complementares. Assim determina, basicamen­
te, o bom senso, mas, infelizolente, não é o que tem prevalecido 
nos corredores palacianos. E, para tanto, cumpre resgatar o espíri­
to supremo da Constituição de 1988, que inspirou, por exemplo. a 
existência da Defensoria Pública da União. 

Esse, certamente, é o papel que nos cabe agora. Temos que 
rejeitar todos os vinte e cinco vetos impostos à Lei Complementar 
que foi proposta pelo Congresso Nacional. Manter rui íntegra o 
projeto original significa, antes de tudo, respeitar os anseios de 

nossa tão sofrida sociedade, e atender ao espírito da Carta de 88. A 
bandeira. da Defensoria Pública é, sem dúvida.. um símbolo de resis­
tência dos ideais de liberdade, igualdade e justiça em nosso País. 

Em o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ademir Andrade, o Sr. 
Antônio Carlos Valadares, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Ademir Andrade, o Sr. 
Ney Suassuna. Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da pr~sidência. que é ocupada pelo Sr. Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Concedo a pala-
vra ao Senador Romero lucá. (pausa.) 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Josaphat Marinho. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Roberto Requião. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Sr. Senador Eduardo Suplicy. (pausa.) 
O SR, EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronuncia o se-

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. o Go­
verno baixou ontem medida provisória reduzindo em 2% a alíquo­
ta do Imposto de Importação pom div=os tipos de equipamentos, e 
medida provisória que também trata das importaçiies de automóveis. 

Essa nova medida provisória, em verdade, constitui mais 
um expediente do Governo para preseIVar uma política cambial 
que contém muito de artificialismo. Insistir nesse grau de artificia~ 
lismo, usando-se a taxa cambial como vem sendo usada, é algo 
que não há precedentes na história brasileira nos últimos vinte e 
seis anos. 

A valorização acumulada desde julho alcança nada menos 
que 30% em termos reais, quando se utilizam índ!ces de preços ao 
consumidor para deflacionar o câmbio nominal. E dificil conduzir 
de forma satisfatória a política econômica com tal grau de desajus­
te em um dos preços fundamentais do sistema econômico. 

Quais são as principais conseqüências, as vítimas, dessa su­
pervalorização cambial? A primeira é o próprio balanço de paga­
mentos; a segunda, a credibilidade da política de abertura comer­
cial, pois está sendo arranhada por aumentos drásticos de tarifas de 
importação em alguns setores e uso de cotas para outros. . 

Obviamente, são vitimados os setores da econonua com 
forte vínculo com o comércio exterior. sujeitos às dificuldades 
crescentes da rígida política cambial, ainda que na forma da ban­
da. e das bruscas mudanças que ocorrem com as barreiras ou aber­
turas, dependendo do segmento, se para importações ou para ex­
portações. 

Em sucessivos pronunciamentos, em 1993 e ainda durante o 
primeiro semestre de 1994, alertamos para os riscos que ocorre­
riam para o balanço de pagamentos de um programa de estabiliza­
ção ancorado no câmbio. Mas a previsão que não foi feita por 
qualquer economista. que eu me lembre, ou por qualquer autorida­
de, é que o Governo procuraria anteceder a estabilização do câm­
bio nominal, com uma forte apreciação, entre jullio e setembro do 
ano passado, criando dilemas de dificil solução, 

A combinação desta política cambial com o aceleramento 
na abertura das importações gerou um desequilíbrio perigoso nas 
contas externas do País, sobretudo nos últimos meses de 1994. A 
crise mexicana e seus desdobramentos ftzeram acelerar o impacto 
das imprudências na condução da polítiCA econômica brasileira. 
Nessas condições, uma reversão da política de abertura de impor­
tações - e, em particular, o uso de quotas - era até inevitável. 

Há economistas defensores da abertura comercial rápida, 
outros, que são favoráveis ao gradualismo. Raros são, entretanto, 
os economistas que defenderiam a possibilidade de combinar uma 
liberalização rápida das importações com um processo de valori-
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zação cambial acentuado e persistente, como o que tem caracteri­
zado a condução da política econômica. 

A rnzão é que essa combinação cosbJma produzir déficits 
externos insustentáve:.s. Sendo assim, a abertura comercial acaba 
sendo sacrificada. pelo menos em parte, em nome da preselVação 
da âncora cambial. 

Uma questão que tem sido objeto de preocupação é a do 
emprego no setor automobilístico. Aqui cabe indagar se a proteção 
e os incentivos fiscais concedidos por esta. medida provisória hoje 
publicada tiveram como contrapartida algum compromisso das 
montadoras em maténa de defesa ou ampliação do nível de empre­
go no setor. Pelo menos até o presente. não temos conhecimento 
desta contrapartida. 

Medidas de controle das importações e de contenção da de­
manda agregada podem ser vistas como complementares e não 
substitutas de uma correção gradativa do desajuste cambial. A in­
sistência do Governo em manter uma banda cambial estreita e fixa 
em termos nominais. política reitetada ainda ontem pelo novo Pre­
sidente do Banco Central. Gustavo Loyola. em seu pronunciamen­
to de posse, poderã levar à multiplicação ineficiente de medidas 
setoriais de controle das importações ou de incentivos à exporta­
ção. além de forçar o Governo a manter juros internos excepcio­
nalmente elevados. 

Portanto, medidas como as publicadas hoje não são na dire­
ção de resolver adequadamente o dilema hoje enfrentado por uma 
poHtica cambial tão rlgida que tem tido por contrapartida a poHtica 
de taxas de juros extremamente elevada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Os Srs. Senado­

res Mauro Miranda, Carlos Bezerra e Júlio Campos enviaram dis­
curso à Mesa para serem publicados na forma do disposto no ar!. 
203 do Regimento Interno. 

S. ExBg serão atendidos. 
O SR. MAURO MIRANDA (pDMB-GO. Pronuncia o se­

guinte WSCUISO.) - Sr. Presidente, Sô e Srs. Senadores. as popula­
ções de Valparaízo e do Novo Gama vão às umas amanhã para de­
cidir o seu futuro. Em plebiscito aguardado com ansiedade pelos 
seus 70 mil habitantes, esses dois distritos de Luzifulla deverão ga­
nhar a sua emancipação política através do voto majoritário, abrin­
do caminho para a superação dos seus atuais dramas sociais. A vo­
tação, administrada pelo Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, 
serã feita cqm o uso de computadores na coleta e no processamen­
to. numa experiência pioneira que s6 foi adotada até agora no inte­
rior de Santa Catarina. O sucesso do pleito poderá levar à generali­
zação da prática nas próximas eleições municipais, fato que au­
menta o valor de seu significado político. 

Ao lado de outros senadores da região Contro-Oeste, tenho 
insistido na necessidade de valorizar as populações do chamado 
''Entorno'' de Brasília. A ocupação desOIdenada da periferia do 
Plano Piloto vem aumentando o cinturiio de miséria que agride a sen­
sibilidade dos homens públicos que se preocupam com a região. 

A indepencL!ncia politica de Valparaízo e do Novo Gama 
não será a solução para todos os males do Entorno, mas pode sig­
nificar um bom começo para a reconceibJação administrativa das 
desigualdades que se multiplicam nas proximidades do poder. Es­
tancar essa paisagem de conflitos sociais, numa geografia tão res­
trita no espaço quanto poderosa na força política, é um dever im­
perativo que exige a união de vontades. Para mim, está aí estampa­
do em toda a sua crueza um grande desafio que não comporta 
omissões. 

O Govemo de Goiás está cumprindo a sua parte ao criar e 
colocar em funcionamento a Secretaria do Entorno. Mas é indis­
pensãvel que ela receba todos os estímulos de articulação com o 

Governo Federal e com o Governo de Brasília, o que jã ocorre, 
embora em escala ainda tímida. 

A interface administrativa entre os m:s governos viria com­
pletar a integração formal que já existe no plano social. Para citar 
apenas o exemplo das duas cidades que buscam a sua emancipa­
ção, as interdepencL!ncias são notórias. São cidades-donnitórios 
para os chefes de família, que, na grande maioria, trabalham no 
Plano Piloto, mas é lá que ficam as bases eJl.istenciais dos depend­
entes. como o abastecimento, as escolas e O!; hospitais. embora ca­
rentes em volume e em qualidade de atendimento. 

Pesa também na necessidade de Valparaizo e Novo Gama 
buscarem as suas próprias opções políticas a dependência de Lu­
ziânia, que também íã vive os grandes problemas do inchaço p0-
pulacional derivado do desconlrole migrat6rio. Pressionada mais 
de perto pela depencL!ncia direta da população urbana da sede mu­
nicipal, a prefeitura perde poder para olhar e resolver as questões 
mais distantes de sua base operativa de atunção. O resultado cruel 
desse distanciamento não deliberado é a fnlta de saneamento, de 
abastedmento d' água e de outros serviços essenciais para a saúde. 

A gestão independente, decidida pela própria população, 
em futuros pleitos diretos, não será uma panacéia para a solução 
de todos os problemas. mas a autonomia politica criará foro admi­
nistrativo próprio para abrir horizootes. 

Creio ser natural a esperança de que, com a independência 
política, Valparaízo e Novo Gama possam. organizar-se para rei­
vindicar o apoio de instituições que possam ganmt.ir o aparecimen­
to de pequenas indústrias, capazes de melhorar o conforto das fa­
mílias e flXã-las. Efeito indireto positivo ~:ria a redução das pres­
sões sobre o Plano Piloto. 

A reordenação das rendas produzidas no próprio municipio 
serviriam para alavancar instrumentos locais de desenvolvimento 
econômico e social O setor de habitação teria reflexos positivos 
imediatos. A questão da segurança não fic.aria fora desse conjunto 
de beneficios, reduzindo-se o quadro de violência que hoje pre0-
cupa as populações operosas desses dois distritos. 

Não vejo. sinceramente, qualquer 8l"gUmento que possa ser 
confrontado cgm as vantagens da emancipnção de Valparaízo e do 
Novo Gama. E por isso que espero a vitória pragmática, realística 
e unânime do "sim", no plebiscito de amanhã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. CARLOS BEZERRA (pMDB-Mf. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Stts e S1."S. Senadores, assomo à 
tribuna, nesta ocasião, para não deixar passar sem registro um 
evento que deve ser considenuJo da maior importância para a so­
ciedade ou. melhor dizendo, para todos os cidadãos que compõem 
esta Nação. 

Trata-se do Congresso da União Nacional dos Estudantes -
UNE. que estará sendo realizado em Brru,ilia no periodo de 14 a 
18 dejunbo de 1995. 

- E por que um evento de classe como esse deveria ser con­
siderado essencial para o amadurecimento do País? - dirão alguns. 

Justamente porque é na escola que se começa a aprender a 
importância da união e da representatividade de grupos na reivin­
dicação de direitos que apontem para uma sociedade mais justa, 
Sr's e Srs. Senadores. 

Todos sabemos que é preciso aprender, desde cedo, a arte 
do diálogo, como também exigir e ceder posições na busca do en­
tendimento, para que se chegue à mellior forma de realização da 
causa comum. 

E é por isso que grande parte dos representantes do povo 
nesta Casa desabrochou pará o exercício da politica alUando na di­
reção de grêmios estudantis ou diretórios acadêmicos. É por isso, 
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também, que. durante os negros anos do regime autoritário que 
atravessamos, não faz muito tempo, observou-se um hiato na for­
mação de lideranças populares_ O amordaçamento da juventude 
nessa época trouxe um resultado desastroso. Ao se coibir o exercí­
cio da liderança nas entidades representativas dos estudantes, 
criou-se uma geração contemplativa. pouco voltada à ação e à ini­
ciativa. 

Hoje a juventude já despertou e teve papel preponderante 
na evolução do movimento que rulminou com o impeachment do 
ex-Presidente Fernando Collor de Mello. 

Mas é importante saber que a massa não se move ao sabor 
dos ventos. Ela precisa de lideres que orientem seu destino. E líde­
res não nascem prontos nem surgem de estalo ou num passe de 
tuágica- São frutos que vicejam com os nutrientes apropriados: o de­
bate e o exercício de atração para as idéias e o descortino do numdo. 

Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. apesar do peri<>de de­
"congelamento" e ostracismo a que esteve relegada. a UNE tem 
uma participação nruito importante na história nacional deste sécu­
lo XX, tendo recebido em seus quadros figuras da maior expres­
são, como é o caso do saudoso Deputado Ulysses Guimarães. 

Também este que se dirige a V. fu-S participou ativamente 
do movimento estudantil há cerca de quarenta anos, tendo sido 
fundador e primeiro Presidente da União dos Estudantes Secunda­
ristas de Mato Grosso. 

Plantada. por assim dizer, em 1938. na Primeira Reunião do 
Conselho Nacional dos Estudantes, germinou um ano depois, com 
a fundação solene da entidade, que contou até mesmo com a pre­
sença do Presidente Getúlio Vargas, organizando-se, depois, em 
Uniões Estaduais dos Estudantes - UEEs. as quais faziam a liga­
ção da entidade centraI com os DCEs. 

Logo a seguir, passou à oposição ao regime imposto pelo 
Presidente Vargas, inclusive pregando a participação do Brasil no 
conflito annado mundial contra os comp:>nentes do Eixo. 

Ainda nos anos 40, dirigida por naciona1istas, a UNE enga­
joo-se na campanha ·0 Petrólro É N .... •• que culminou com a Lei 
nO. 2.004, de 1953. que estabeleceu o monopólio estatal do petIÓleo. 

No início dos anos 60, foram fundamentais para o apetfei­
çoamento do sistema nacional de ensino superior as manifestações 
pela democratização e modernização da UniveIEidade, em muito 
reforçaclas pela Juventude UniverSilária Católica - JUC. O tema 
da reforma universitária, porém. foi decididamente encampado 
pela liderança da UNE. resultando num movimento de grande en­
vergadura contra a estrutura autoritária e anacrônica existente, 
contra o elitismo universitário, contra a pedagogia envelhecida, 
que colocavam o ensino em total descompasso com a realidade na­
cional e os anseios do povo. Pugnou a UNE pela democratização 
da UniveIEidade, por um espaço onde os estudantes pudessem in­
fluir com peso decisivo. Data dessa épc:x;a a mais longa greve estu­
dantil de que já se teve noticia na História do País. 

Veio, então, o golpe militar e, com ele, a tentativa de des­
mantelamento da UNE, então presidida por José Serra. A entidade 
teve sua sede no Rio de Janeiro incendiada em 1964, com a perse­
guição fexrenha a seus dirigentes e lideranças. Muitos tiveram de 
optar pelo exílio. Mas muitos foram presos. vítimas de torturas e 
de assassinatos. 

A UNE passou por uma fase muito difícil, de resistência he­
róica na clandestinidade, enfrentando toda série de obstáculos para 
a realização de alguns congressos (1966. no Convento dos Fran­
ciscanos, em Belo Horizonte; 1967. num convento beneditino de 
Vinhedo - SC; 1969, o malfadado Congresso em Ibiúna, que teve 
uma repressão violenta e amplamente noticiada). 

Passado o periodo de maior repressão militar, com a abertu­
ra política se avizinhado, por volta de 1919, voltam os estudantes a 

se bater por causas justas: pela anistia geral. ampla e irrestrita. pela 
autonomia da univeIEidade, pelas liberdades democráticas e pela 
convocação de uma Assembléia Constituinte. 

Um novo Congresso da UNE s6 acontece em 1979. em Sal­
vador, em meio a muitas dificuldades criadas pelo sistema que 
dava sustentação aos donos do poder. (Nessa época ainda se rei­
vindicava a h"berdade para Aldo Silva Arantes. Altino Dantas e 
Haroldo Lima, presos incomunicáveis no Presídio dc. Barro Bran­
co, em São Paulo.) Mas a essa alblra, os estudantes já contavam 
com o estímulo e o apoio de entidades e de políticos empenhados 
na nonnalização das instituições da vida nacional A luta e as ma­
nifestações em prol da anistia ampla, geral e irrestrita, do fun do 
regime ditatorial e de maior liberdade política já tomavam conta 
de um segmento cada vez maior da sociedade. 

A entidade. após o longo periodo de ostr.dsmo a que foi 
condenada pelo regime militar, foi novamente reconhecida como 
entidade oficial representativa dos estudantes pelo então Presiden­
te da Repíblica José Sarney, a quem rendo minhas homenagens 
pela visão de homem público e pela importância desse que foi um 
dos primeiros atos da Nova República. Atitudes como essa é que 
enaltecem a classe politica brasileira. 

É longa a lista de realizações e de lutas da UNE. Deve-se 
reconhecer a sua responsabilidade e a importância de suas con­
quistas em direitos sociais para o aprimoramento do Estado brasi­
leiro. E a luta deve continuar. A UNE é daquelas entidades que 
não aceitam o descanso. A sua caracteristica principal é a juventu­
de. Por isso, é cheia de entusiasmo e ousadia, e não aceita atitudes 
timidas. 

Agora o atual Presidente da enlidade promete que os "caras_ 
pintadas" vão voltar às ruas contra as reformas que se vêm anun­
ciando, das quais algumas já estão em fase adiantada de tramitação 
no Congresso Nacional, mas a luta maior deve dar-se com relação 
às refonnas que se pretende levar a termo e que afetam direitos in­
dividuais e sociais. 

O Congresso que hoje se inicia, quadragésimo quarto na or­
dem, tem uma pauta abrangente da qual constam itens de suma 
importância, como a nova Lei de Diretrizes e Bases para a Educa­
ção (LDB). da qual é Relator o Senador Darcy Ribeiro •• medida 
provisória que estabelece prova no ftnal do curso universitário, as 
verbas que são destinadas para as universidades federais e o preço 
das mensalidades das faculdades particulares. O Congresso deve 
encerrar-se com a posse da nova diretoria eleita pelos delegados 
inscritos. 

Sr. Presidente. S~s e SIE. Senadores, a UNE muito tem con­
tribuído para o apetfeiçoamento das instituições nacionais e por 
ela já passaram grandes nomes da poÍitica • da história da Nação, 
inclusive o Presidente do Supremo Tribunal Federal, que, confor­
me noticia o Jornal de Brasília do dia 13 de junho de 1995, ocu­
pou o cargo de vice-presidente da entidade no periodo compreen­
dido entre 1958 e 1960. 

Não poderia eu~ portanto, deixar passar em brancas nuvens 
a realiZAção desse Congresso que hoje se inicia na Capital do Pais 
e, por isso, quero deixar registrada nos Anais desta Casa a home­
nagem que presto à UNE. entidade na qual vejo um dos principais 
insrrumentos da consolidação democrática e de inúmeras conquis­
tas sociais para os destinos desta Nação. 

Muito obrigado. 
O SR. MIO CAMPOS (pFL-MT. Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, repetida­
mente se ouve falar que a América Latina é uma grande famí­
lia. Tem a mesma origem ibérica, colonizadores irmãos, história 
semelhante de espoliação, sangramento das riquezas, violência 
contra seus homens. 
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Sobretudo, Sr. Presidente, traçamos ou nos traçaram políti­
cas que nos separaram. Somos innãos, é verdade, mas barreira 
muito maior que a Cordilheira dos Andes ou a Floresta Amazônica 
nos afastaram uns dos outros durante quase cinco séculos. 

Falo do isolacionismo, da falta de vontade política de c0o­

perar, do pesado tributo colonial de olhar sempre, num misto de 
inveja e inferioridade, o Norte desenvolvido, esquecidos da nossa 
terra. dos nossos homens. da nossa realidade. 

A nova ordem mundial, porém. pôs em xeque essa postura 
contemplativa. As nações passaram a descobrir-se a si e a seus vi­
zinhos e a organizar-se em blocos. Num processo lento e seguro. 
olhou-se por cima das fronteiras, países antes rivais deram-se as 
mãos, fatias antes separadas começaram a desenhar um grande e 
poderoso subcontinente novo. 

As décadas de 70 e 80 assisticam à consolidação dos pr0-

cessos de regionalização e g1obalização das relações econômicas 
internacionais. Dizem - creio que com certa dose de razão - que 
ninguém muda porque quer, mas polqUe precisa. A cada vez maior 
necessidade de reestruturação da economia mundial pam aumentar 
escalas de produção c ampliar mercados e para fazer frente aos 
avassaladores processos de inovação tecnológica obrigaram as fia­

ções ajuntar forças. a dar-se as mãos, a esquecer a diferença e tra­
çar um destino comum. 

A União Européia aí está, reescrevendo a história da Euro­
pa. Antes tingido de sangue, o velho Continente esboça-se agora 
pleno de interesses comuns, cooperativo, sabedor de que os ga­
nhos que qualquer um dos membros aufere é lucro para todos. 

O Bloco do Pacífico e o Nafta também constituem exem­
plos a seguir. Eles revelam que, com vontade politica, as barreiIas 
não resistem, caem, derrubadas que são pelo ideal, persistência e 
luta de grandes estadistas que sabem estar construindo um pais 
mais humano e mais justo não só para esta geração mas também 
para as vindouras. 

A América do Sul, Sr. Presidente. não ficou alheia a esse 
grande movimento mundial. Com forte dose de realismo, Brasil e 
Argentina esqueceram ultrapassadas rivalidades, uniram vontades 
e começaratp a construir o Mercosul, posteriormente robustecido 
com a adesão dos vizinhos Uruguai e Paraguai. 

Ninguém duviéa da importância de um mercado expandido, 
como forma de acelerar a transformação dos sistemas produtivos, 
tomando a economia mais competitiva, capaz de se inserir de for­
ma mais eficaz e ativa na economia internacional. 

O Brasil é, hoje, o maior mercado externo dos produtos ar­
gentinos. A Argentina, por seu lado, é ° segundo pais do mundo 
que mais importa mercadorias bmsileiIas, ficando atrás apenas dos 
Estados Unidos. 

A análise da corrente de comércio do Brasil com os mem­
bros do Men;osul revela númeroS alentadores. Em 1990, os valo­
res alcançarom 3,64 bilhões de dólares; em 1993, nove bilhões. O 
crescimento registrado é de 148.6% em três anos - saldo que, não 
duvido, faz inveja até aos Tigres Asiáticos. 

Quero lembrar, também, uma conseqüência pouco citada 
dessa aproximação. O contrabando, que era a via comum do co­
mércio entre o Brasil e o Pamguai, praticamente desapareceu. A 
corrente de comércio entre os dois países já ultrapassou o patamar 
de um bilhão de dólares, número que o Bmsil já havia atingido há 
mais tempo com o Uruguai. 

O dinamismo dos negócios no Mercosul ultrapassou as 
frontems dos países membros e avançou para as nações vizinhas. 
O Chile tomou o lugar antes do México e tomou-se o segundo 
maior parceiro do Brasil na América Latina. O intercâmbio comer­
cial com a Bolívia, Peru, Colômbia e Equador vem superando as 
expectativas mais otimistas. 

O Mercosul já transpôs a fase heróica. Os alicerces estão 
fumemente plantados. O edifício, construído com material de pri. 
meira qualidade, está agora na fase delicada do acabamento, que 
exige bom-senso e gmnde dose de realismo. 

Ao longo de sua história, o processo de integração do Mer­
cosul vai ganhando dinâmica pIÓpria, que exige decisões políticas 
dificeis, frias, calculadas. Ficam para trás, DI;:ssa hora, os arroubos 
idealistas por mais bem intencionados que sejam. A bússola deve 
ser uma s6: o realismo. 

Muito ainda deve ser feito. A classe 1x>1ítiCa, o empresaria­
do e a imprensa precisam estar atentos aos próximos passos. Em 
futuro não lDllito distante, chegaremos ao Pacífico, encurtando, em 
cerca. de doze mil quilômetros, as viagens muitimas para os portos 
do Oriente. 

Este é ° momento, Sr. Presidente, de resgatar a grnnde divi­
da social que os governantes têm com setUõ cidadãos. Não pode­
mos falhar nessa missão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Nada mais ha­

vendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se ,(l sessão às 17h41min) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. BER· 
NARDO CABRAL NA SESSÃO DE ]3-6-95, QUE SE RE­
PUBUCA POR HAVER SAlDO COM INCORREÇÕES: 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, antes de 
trazer ao conhecimento da Casa o motivo que me leva à tribuna, 
quero encontrar uma moldura para o meu discurso DUm aparte que 
não dei ao Senador Josaphat Marinho. 

Não o fIZ, primeiro, para não interromper o fio condutor do 
seu discurso e, em segundo, para não com:n- o risco de compara­
rem os apartes e, na riqueza de tantos. verem a pobreza do meu. 

Mas não seria eu que, ao começar o discurso, não registraria 
que quando aqui cheguei nos anos 1967, D,putado Federal, muito 
moço, convivi com um Senador que era muito mais moço do que 
eu, agora na minha idade. e, ao longo de dois anos, até ter sido 
cassado pelo Ato Institucional n° 05, SUsp;:DSOS os meus direitos 
políticos por 10 anos, penlido ° meu lugar de Professor da Facul­
dade de Direito do Dislrito Fedeml, o conv5vio com o Senador 10-
sapbat Marinho foi muito emiquecedor. 

Mais tarde - e aqui vemo apoio politico, Sr. Presidente -, o 
candidato Josapbat Marinho a Presidente do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Bmsil, ali estava, ° advogado cassado, 
impedido de ter um mandato polftico, a apoiá-lo. 

O que houve entre a candidatura de. losapbat Marinho e a 
minha para Secretário-Geral, eu silencio, Sr. Presidente, porque 
isso faz parte apenas do que houve entre mim e S. Ex-. 

DeJX>is. mais tarde, nos encontramos nos caminhos do Di­
reito. E, agora. aquj. 

S6 posso dizer a V. Ex', Senador Josaphat Marinho, que a 
linearidade da sua vida não precisa de justificativa. Esta Casa, o 
que ouviu hoje não foi nenhuma revelaçiio, foi confrrmação do 
comportamento decente e altivo de V. Ex·. 

Infeliz do político que não segue a ma consciência, que se 
acocora aoS poderosos e que foge pela Illngência das desculpas 
quando não faz marcar o voto da sua consciência. 

Permita~me que eu esteja ao seu lado, mais essa vez. nesta 
caminhada. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permita··me V. Ex' um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo ° apsrte ao no­

bre Senador losaphat. Marinho, com muita honm. 
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o Sr. Josaphat Marinho - Não quero interromper o dis­
curso de V. Ex·, Devo apenas dizer-lhe que o encontro de ontem. 
no regime militar, e o reencontro de hoje. no regime democrático, 
somente faz crescer a estima recíproca que nos aproxima. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Obrigado a V.Ex'. 
Sr. Presidente. tenbo em mãos um documento que preciso 

~ conhecimento à Casa, porque é um documento público. 
Pensei se deveria fazê-lo, porque ele me toca de perto. 
Analisei se haveria. realmente, algo de valor para que o 

trouxesse ao conhecimento da Casa, pelo menos para ficar regis­
trado nos Anais do Senado Federal; é que o homem público pade­
ce, sofre. tantas vezes de incompreensões. 

Lembro-me de uma figura, criada por Eça de Queiroz nas 
suas "Cartas de Fradique Mendes'" chamada Pacheco. Uma espé­
cie de homem presunçoso, de inteligência curta, pedante, e que, de 
vez em quando, esse tipo de Pacheco aparece na nossa vida de p0-
líticos. São aqueles que, a toda hora. censuram o Poder Legislati­
vo; outra hora registram inverdades contIa os homens públicos. 
Sei que vários Parlamentares, aqui. jã sofreram, e sofreram muito, 
com esse tipo de invencionice - o que é mais grave. Não sei se por 
uma defesa, que pode ser confundida com covardia, tantos temem 
ir à justiça. Pois tenho feito de forma diversa. A cada agressão, 
procuro as barras do Tribunal, certo de que esse é o melhor ca1Jli­
nho. Quem teme uma notícia no jornal, a publicação no livro, e 
não tenta esclarecer, fazendo sua defesa, confIIma com seu silên­
cio a onda temvel que se vai avolumando. a cada dia que passa, a 
infâmia, a indignidade e a mentira. 

Em 1992. havia eu apresentado medida judicial contra de­
tetminado 6rgão da imprensa do Rio de Janeiro que~ depois~ na. re­
composição, se retratava do que dizia; em 1993, foi publicado um 
livro que me levou, por força da edição ser feita em São Paulo, 
procurar a Justiça de São Paulo, tendo como meu patrono o colega 
e Advogado da vida inteira, Professor Vicente CasciOfe, hoje, por 
sinal, Deputado Fedeml por São Paulo, para pedir cofttas ao cida­
dão que publicara o livro. 

Hoje aqui se encontra a sentença, em 8 laudas, do Juiz de 
Direito de São Paulo. de cujo teor, que, quando nada, serve de 
exemplo àqueles que pensam que não vale a pena recorrer à Justi­
ça. Quero dar ciência à V. Ex-S de alguns tópicos. Logo no come­
ço do relatório, o Juiz Eduardo Almeida Prado Rocha de Siqueira, 
titular da 28' Vara Cível da Comarca da Capital de São Paulo. diz: 

"Alega o autor" - este companheiro que fala a V. 
Ex-S - "que teve sua imagem pública atacada em conse­
qüência de alusões falsas e maldosas, veiculadas pela 
obra "Mil dias de solidão", de autoria do co-réu Cláudio 
Humberto Rosa e Silva, editada pela co-ré Geração Edi­
torial e distrilx.tída pela co-ré Brasilivros Editora, Distri­
buidora Uda. em todo o território nacional". 

E continua o juiz: 

Assim, receando os eventuais danos à sua ima­
gem, o autor vem pleitear a concessão de liminar para 
impedir a impressão da obra e a apreensão dos exempla­
res já distribuídos, bem como para que o numerário apu­
rado pelos co-réus seja colocado à disposição da justiça, 
através de depósito judicial". 

Devo salientar a V. Ex· que, no cUrso da ação, as editoras e 
a distribuidora ftzeram composição com o autor, dizendo que nada 
tinham a ver com a publicação do réu e que, portanto. faziam uma 
espécie de retratação, que foi o primeiro passo para que contribuís­
sem com uma indenização à Santa Casa de Misericórdia de Santos. 

A seguir. diz o Juiz que, na contestação, o réu alega, preli­
minarmente, nulidade de citação e, no mérito, esclarece que o livro 
é mero relato jornalístico dos fatos, sem qualquer intenção deter­
minada de atingir o autor. Tentava escapar pela porta oblíqua da 
desculpa. Mas, logo a seguir. O Juiz declara na decisão: 

"Com efeito, inegável que a obra publicada teve o 
escopo de fazer o sensacionalismo gratuito, menciOna0. 
do passagens íntimas de nenhum interesse jornalístico. 
mas que atingiram a honra de um homem de maneira 
cruel e desnecessãria, causando-lhe forte sentimento de 
vergonha e humilhação". 

A seguir, ao fmal, S. Ex· declara: 

"'Em sintese: A obra publicada atingiu a honra do 
autor, sendo que o réu teve a intenção clara e deliberada 
de prejudicar a imagem pública do mesmo, não hesitan­
do, inclusive, de tentar destruir sua vida familiar. sendo 
que todo o sofrimento experimentado pelo autor deve 
ser indenizado em JuÍZo. 

Ante o exposto, julgo procedente a presente ação, 
para condenar o réu Cláudio Humberto Rosa e Silva a 
pagar ao autor indenização no valor correspondente ao 
produto total alcançado com a venda do livro: Mil Dias 
de Solidão. 

Julgo, ainda, procedente a ação cautelar em apen­
so, tomando definitiva a lintinar já concedida". 

o efeito da indenização foi para a Casa de Caridade. 
O que quero dizer aos eminentes colegas é que alguns Sena­

dores, até como Governadores, já foram atingidos em publicações 
semelhantes, mas entravam com a queixa-crime. E a partir daí, 
quando O querelado se vê fustigado pela queixa-crime. começa a 
trabalhar para que ela morra simplesmente na prescrição, e arro­
lam testemunhas que não podem ser ouvidas e passam a dizer que 
o cidadão se encontra no endereço tal; quando nada, arrolam até 
Presidente da República e ex-Presidente da República. Com isso, 

, escafedem-se e acaba a punição. Só resta agora - e essa é a parte­
• a saída pela via da indenização, para que sintam no bolso que aí 
não há prescrição. 

O Sr. Romw Tuma - Pennite-me V. Ex·um aparte, nobre 
Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muita honra. ouço 
V.Ex·. 

O Sr. Romeu Tuma - Muito obrigado, Senador Bernardo 
Cabral. por essa oportunidade. Conheci. por um bom período, as 
dificuldades que V. Ex· teve ao dirigir o Ministério da Justiça, 
quando esse senhor secretariava a Assessoria de Comunicação da 
PI:esidência da República. Como disse o nosso eminente Senador 
losaphat Marinho - de quem tenho o privilégio de aprender com­
portamento nesta Casa -, não se deve alxlicar da independência 
em qualquer atividade que a nossa dignidade nos impõe. V. Ex· é 
o exemplo vivo disso, Senador Bernardo Cabral. Não cedeu às 
pressões, à época, para ganhar os somsos e a amizade desse se­
nhor, e tomou providências. punindo-o ftnanceiramente, pam que 
se aprenda a respeitar a dignidade de um homem público, que se 
impõe pela dignidade e pela liberdade de pensamento, quando 
abraça uma missão tão importante quanto o Ministério da Justiça. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a V. Ex'. emi­
nente Senador Romeu Tuma, que acompanhou de perto os nossos 
passos e sabe das dificuldades encontradas, pelas suas palavras. 
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o Sr. Esperidiã" Amin - Nobre Senador Bernardo Cabral, 
concede-me V. Ex· um breve aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muita honra. 
O Sr. Esperidião Amin - É simplesmente para registrar a 

solidariedade, que sei é sentimento comum entre seus pares, no 
Senado, e para rumprimentá-Io pela inteligência e perseverança; 
inteligência que resulta em algo que é exemplar para todos os ho­
mens públicos, ou seja. a busca, na Justiça. da reabilitação da ver­
dade; a perseverança sem a qual a própria inteligência poderia dei­
xar de lograr o êxito que V. Ex· obteve. Meu aparte é para regis­
trar esse cumprimento e também a reiteração da minha solidarie­
dade, que caminha com a admiração e a amizade que lhe devota­
mos. Cumprimento, mais uma vez. V. Ex- pelo exercício da inteligên­
cia. pela perseverança e pelo exemplo que, com esse feito, DOS lega. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a V. Ex". emi­
nente Senador Esperidião Amin, pela suas palavms. e mais uma 
vez digo que talvez não tenha sido a inteligência. mas, pelo me­
nos, a busca de saber (pe a rentabilidade seria maior pelo caminho 
da ação de indenização do que pela queixa-crime, por aquelas cir­
cunstâncias que relatei antes. Na hora em que se calunia, se inju­
ria. se difama o homem público - Senador, Governador, ou Presi­
dente da Rep6blica-, a queixa-crime acaba se esvaindo na prescri­
ção. De modo que talvez tenha sido mais uma sorte que Deus me deu. 

O Sr. José Fogaça- Senador Bernardo Cabral, pe:rm.ite-me 
V. Ex· um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex', Senador 
José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Senador Bernardo Cabral, permito-me 
a pretensão de dizer que tenho uma grande amizade por V. Ex·. 

O SR. BERNARDO CABRAL - O sentimento é reciproco. 
O Sr. José Fogaça - No entanto. isso não me impede de ter 

a isenção para cumprimentá-lo por essa vitória, que foi uma vitória 
da verdade. uma vitória da dignidade de V. Ex· e, sobretudo, a vi­
tória do espírito democrático. V. Ex· enfrentou uma visão autoritá­
ria do mundo. V. Ex· enfrentou muito mais do que o poder e o di­
nheiro; enfrentou a arrogância. a prepotência. De modo que me 
cabe, aqui. cumprimentá-lo e reconfortéU'-me comigo mesmo, por­
que sou, talvez, uma das raras testemunhas das madrugadas da 
Constituinte. Éramos poucos naquela sala, em que V. Ex· recebia 
telefonemas de Ministros e de pessoas poderosas da vida econômi­
ca do País, com pressões intensas sobre V. Ex·, muitas vezes até 
com ameaças. Fui testemunha, Senador Bernardo Cabral. da isen­
ção, do equilíbrio, da independência e da dignidade de V. Ex·. Tal­
vez muitos dos problemas que estamos tentando hoje resolver, 
com mudanças na Constituição brasileira, tenham advindo dessa 
linearidade de comportamento de V. Ex·, naquela época. V. Ex· 
fez parte de um Governo e dele emerge com o seu conceito de éti­
ca, de honestidade. de vida pública intocável. V. Ex· se e1ege no 
Amazonas, que sabemos ser um Estado de grande conflagração 
política, com a maioria dos votos e também com a sua reputação 
intocável. De modo que não tenho outras palavras a não ser cum­
primentar V. Ex· por ter obtido, na Justiça, o restabelecimento for­
mal da verdade. Não há nenhuma carta, nenhum livro, não há nada 
que mude a verdade, a não ser ela mesma. Mas V. Ex· obteve o resta­
belecimento formal da verdade, o que é muito importante nesta vida 
institucional e pública que todos nós levamos. Quero trazer este teste­
munho, que não é um mero aproveitamento das circunstâncias. Quero 
trazer também o meu abraço. a minha solidariedade a V. Ex·, na hom 
em que oblém essa vitória magnífica, consagradora da figura ética, da 
figura honesta,lintpa, na vida pública brasileirn, que é V. Ex·. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador José Fogaça, 
primeiro. quero agradecer a V. Ex· essa forma espontânea com 
que aparteia o seu admirador antigo. 

Em segtlndo lugar - um dia, a História registrará isso -, 
quero destacar a honra que V. Ex· me deu ao ter contribuído, na 
qualidade de Relator-Adjunto, com o seu tale~nto, com a sua segu­
rança para o trabalho da Assembléia Nacio[U't} Constituinte, traba­
lho que realizamos ao longo de dezenove meses, trabalhando uma 
média de 19 bocas perdia. sem gratificação exlra. 

O registro que V. Ex·, de forma tão am.iga, faz neste instan­
te, prestando a sua solidariedade, apenas renete que, na vida do 
homem público, o que conta não é o poder que eventualmente ele 
consegue empalmar, ou. até mesmo, a fortuna que ele consegue 
amealhar, mas O que ele realiza em prol da sociedade. 

Nesse sentido. V. Ex· me dá muito codorto e muita alegria. 
O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador Bernardo Ca. 

bml, pe:rm.ite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o aparte a V. 

Ex·, Senador Humberto Lucena. 
O Sr. Humberto Lucena - Senador Bernardo Cabral. com 

a minha total solidariedade, congratulo-me com V. Ex· por ess!l 
grande vitória alcançada na Justiça. Vitória que não é apenas de V. 
Ex·, mas de todos nós que militamos na vida pública brasileira, vi~ 
tória que consolida o nosso projeto democrático. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado. Senador 
Humberto Lucena. 

Sr. Presidente, não quis alongar~ me demasiadamente, lendo 
toda esta sentença. uma peça juridica de alta envergadura. que ser­
virá de exemplo a todos. 

O Sr. Pedro Simon - Senador Bernardo Cabral. pecmite­
me V. Ex· um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Com muito prazer, Sena· 
dor Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Senador Bernardo Cabral. desep fa. 
zer minhas as palavras do Senador José Fogaça. que, muitas vezes. 
contava para n6s, no Rio Grande do Sul, a :respeito das madruga­
das em que, juntos - V. Ex·, como Relator; e S. Ex·, como Rela­
tor-Adjunto -, realizavam debates para elaborar a Constituição. o 
que fizeram com a maior dignidade e serlec;ade. Mas V. Ex· tam­
bém tem um grande mérito: entregou-se de corpo e alma a um go­
verno. lutou, esforçou-se; infelilmente, esse- não era como V. Ex· 
e como o Brasil inteiro sonhavam; no enlaJOto, V. Ex· saiu desse 
governo com a mesma dignidade e respeito d~ Na~o. V. Ex·obte­
ve uma vitória daquelas que nos confortam. E uma pena que deci­
sões dessa natureza demorem tanto tempo 4~ sejam tão raras. Isso 
deveria ser feito com rapidez: se é verdade, culpa-se o culpado; se 
não é verdade. culpa-se o acusador. Porém, decisões como essa 
que V. Ex· obteve são de tal forma raras qu~~ me atrevo a dizer que 
V. Ex· é um privilegiado; com V. Ex·, houve justiça. Tenho defen­
dido a tese, com um projeto nesse sentido - não de se criar uma 
Justiça política, como existe a Justiça traba1hista -, de se detenni­
nar que. quando existam acusações a um homem público eleito, 
com mandato, a resposta a elas venha de imediato, para que a Na­
ção "tome conhecimento se é ou não venladl~ aquilo que se diz da­
quele homem público. Com relação à pessoa que escreveu acusa­
ções contra V. Ex·, das quais V. Ex· obteve absolvição, lembro-me 
de um projeto meu. que foi aprovado no Senado. mas que. infeliz­
mente, está parado na Câmara dos Deputados, segundo o qual. 
para alguém ser indicado para representar o Brasil no exterior, 
deve ter seu nome aprovado por esta Casa. como no caso dos em­
baixadores. Não se pode escolher qualquer cidadão e indicá~lo. 
como adido cultural do Brasil no exterior. O adido cultural, de cer­
ta forma, é quase tão importante quanto o embaixador. Se este rep­
resenta o nosso País politicamente. economicamente, o adido cul­
tural representa, de certa maneira. o nosso povo, o sentimento da 
nossa gente. Às vezes, o Presidente indica alguém porque é seu 
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amigo, porque deseja se ver livre dele, ou seja lá o que for. Isso 
não pode continuar acontecendo e devemos votar um projeto nesse 
sentido. Por isso. felicito V. Ex", por ser um homem de retidão. 
que debate, e por ter uma simpatia que cativa a todos n6s. V. Ex·, 
neste momento, vem falar sobre uma vitória que é digna de aplau­
so. Pessoas como V. Ex·. que passaram pelo turbilhão por que pas­
saram e puderam voltar. com o voto popular, e encarar todos de 
frente, como faz V. Ex· nesta tribuna, merecem o nosso respeito. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado, Senador 
Pedro Simon. Quero dizer a V. Ex· que, realmente, valeu a pena 
esperar. Meu velho pai dizia que saber esperar é uma grande vÍrbJ­
de. Ao longo de dois anos, numa luta sem tréguas, eu esperei. 

No dia de hoje, junto comigo, os S1'S. Senadores estão ven­
do, revendo e comprovando que vale a pena esperar quando se luta 
por um ideal. 

O Sr. Ramez Tebet - Pennite--me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Concedo o aparte a V. 
Ex", eminente Senador Ramez Tebet. Pediria clemência ao Sr. Pre­
sidente porque os apartes serão curtos. 

O Sr. Ramez Tebet - Gostaria que V. Ex" incluísse. no rol 
dos brilhantes apartes que recebeu, esta minha mcxlesta contribui­
ção. Conheci V. Ex' na Capital de meu Estado, Campo Grande, 
quando ali compareceu no exercício do mister de Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil. A partir dali, nasceu minha ad­
miração por V. Ex" e, mesmo à distância. pude acompanhar seus 
passos. Quando aqui cheguei, no Senado da República, pude, mais 
de perto. comprovar as virtudes que ornamentam a figura de V. 
Ex", um homem inteligente, culto, preparado e, sobretudo, um ho­
mem de profundo conteúdo ético. um homem solidário com seus 
colegas, um homem que soube esperar. É muito fácil, Senador, so­
lidarinumo-nos com alguém quando colhe os frutos de uma vitó­
ria, mas o resultado da Justiça realmente fez justiça à sua vida ili­
bada, daí por que quero me solidarizar com V. Ex" e abraçá-lo. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Obrigado. nobre Sena­
dor Ramez Tebet Quero dizer a V. Ex" que o seu aparte não é só 
tão brilhante quanto os dos demais colegas Senadores, como com­
pleta e preenche as lacunas deixadas por este seu colega. 

O Sr. Ney Suassuna -Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex'. 
O Sr. Ney Suassuna - Pouco resta a dizer, já que os Pares 

que me antecederam praticamente exauriram o assunto. Mas eu 
não queria deixar de colocar uma frase que traduz toda a alegria 
com que seus amigos - e eu neles me incluo - podem expressar 
por essa vitória: "Antes tarde do que nunca". Parabéns, porque 
essa vitória é merecida. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Nobre Senador Ney 
Suassuna, obrigado pelo seu aparte. V. Ex" é daqueles que, no ínti­
mo, sabe por que está registrando essas palavras. V. Ex" é um dos 
que tem sofrido, em alguns instantes, grandes injustiças, inclusive 
através de matérias emjomais, das quais V. Ex" jamais se fez me­
recedor, pelas maldades que contêm. 

O Sr. José Roberto Arruda -Pennite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. BERNARDO CABRAL - Pois não. Ouço o aparte 

de V. Ex'. nobre Senador José Roberto Arruda. 

O Sr. José Roberto Arruda - Nobre Senador Bernardo 
Cabral, eu quero falar a V. Ex" como seu liderado, não mais para 
sublinhar a tolerância e a detemt.inação com que V. Ex" perseguiu 
esse objetivo, que, de resto, era justo, mas, principalmente, para 
sublinhar o equilíbrio com que V. Ex", neste momento, dá conhe­
cimento à Casa dessa decisão judicial. É esse equilíbrio que paula 
o comportamento de V. Ex" que nos faz, seus liderados, sermos 
pessoas cada vez mais responsáveis na condução dos assuntos que 

estão em discussão no Congresso Nacional. É com esse mesmo 
equilíbrio que V. Ex .. , Relator da nossa Constituição, neste mo­
mento, com ponderação, equilíbrio e sapiência, examina com tran~ 
qüilidade as propostas de emendas constitucionais colocadas. por 
exigência das circunstâncias nacionais e por iniciativa do Governo 
Fedeml, ao exame do Senado Federal. Aproveito para cumprimen~ 
lá-lo também por essa postnra de equilíbrio e de ponderação. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eminente Senador José 
Roberto Arruda, V. Ex" hoje aparteia como meu liderado; amanhã 
eu terei a alegria e o prazer de aparteã-Io como meu Líder. 

O Sr. José Agripino -PetmÍte-me V. Ex" um aparte, nobre 
Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Conoedo o aparte ao no­
bre Senador José Agripino, pedindo ao Sr. Presidente permissão 
para (J,lvir S. Ex". 

O Sr. José Agripino - Serei muito breve, Senador Bernar­
do Cabral. Falarei do meu sentimento pessoal. Reputo V. Ex" uma 
das mais fidalgas e sérias figuras com assento nesta Casa. Desejo, 
portanto, manifestar a minha solidariedade e, muito mais do que 
isso, dividir com V. Ex" este momento de alegria pela sua justíssi­
ma vitória na Justiça. Vit6ria relativa a um assunto ocorrido em 
um momento turbulento da vida pública nacional. Turbulência 
passada. página virada; mas o que quero dizer-lhe é que o conceito 
que V. Ex' adquiriu. ao longo de toda a sua vida plblica, é muito 
maior do que qualquer dúvida que porventura a Justiça tivesse di· 
rimido neste momento. Talvez, para uma minoria, a Justiça tivesse 
dirimido agora. qualquer dúvida que pairasse sobre a sua conduta; 
mas, para a maioria, onde me incluo, o conceito de V. Ex", cons­
truído como Relator da Constituinte, como Presidente da OAB, 
como homem público, não deixava nenhuma dúvida com relação 
aos fatos que agora. foram passados a limpo pela Justiça. Com este 
meu depoimento, quero manifestar a minha amizade, o meu apre­
ço e a minha solidariedade a V. Ex ... 

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço a V. Ex', emi­
nente Senador José Agripino Maia. O seu aparte me comove, por­
que V. Ex" também conviveu comigo na Assembléia Nacional Cons­
tituinte antes da voha vitoriosa ao Governo do Rio Grande do Norte. 
Fique certo de que é profundamente emocionado que ouço V. Ex ... 

Sr. Presidente, requeiro que V. Ex· faça constar do corpo do 
meu discurso o texto da sentença, na forma regimental. Com isso, 
agradeço a todos os Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BER­
NARDO CABRAL EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

PODER JUDICIÁRIO 
São Paulo 

VIGÉSIMA OITAVA VARA CÍVEL 
(Processos n"s: 627/93 e 298193) 

Vistos, etc. '" 
JOSÉ BERNADO CABRAL, devidamente representado 

nos aul9s, ingressou em Juízo com a presente Ação Cau~lar con­
tra CLAUDIO HUMBERTO ROSA E SILVA, GERAÇAO EDI­
TORIAL E BRASILIVROS EDITORA, DlSmffiUIDORA 
L TDA., alegando, em resumo, o quanto segue: 

Alega o autor que teve sua imagem pública atacada em con­
seqüência de alusões falsas e maldosas, veiculadas pela obra trMil 
dias de Solidão", de autoria do co-réu Cláudio Humberto Rosa e 
Silva, editada pela co-ré Geração Editorial e distribuída pela co-ré 
Brasilivros Editora. Distribuidora Uda., em todo o tenitório nacional. 
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Assim, esclarece o autor ter sido Ministro da Justiça do Go­
verno Collor de Mello, sendo que. por razões de ordem pessoaL 
renunciou espontaneamente ao cargo em agosto de 1990. 

Ocorre. contudo, que o co-réu Cláudio Humberto Rosa e 
Silva. por estar passando dificuldades fInanceiras e não apreciando 
a pessoa do autor. resolveu publicar livro relatando os fatos de ma­
neira distorcida e apresentando o autor como canaIha. desprovido 
de compostura para o exercício do cargo que ocupava. 

Assim, receando os eventuais danos à sua imagem. o autor 
vem pleitear a concessão de liminar para impedir a impressão da 
obra e a apreensão dos exemplares já distribuídos, bem como para 
que o numerário apumdo pelos co-réus seja colocado à disposição 
da justiça. através de depósito judicial. 

A petição inicial (fls. 2/19). veio acompanhada dos docu­
ment"" de fls. 23/56. 

Despacho inicial a fls. 58/60, que concedeu, em termos, a 
cautela buscada em Juízo. 

Petição da co-ré Geração Editocial. pleiteando conexão com 
oulra ação - fls. 62/64-

Despacho negando a conexão fls. 88/89. 
Petição da co-ré Geração Editocial- fls. 145. 
Petição do autor - fls. 154. 
Despacho fls. 156. 
Petição da co-ré. prestando confas - fls. 157/159. 
Novo despacbo- fls. 187. 
Esclarecimento em Juízo - fls. 189/211. 
Petição e despacbo- fls. 214/219. 
Novos esclarecimentos - fls. 223/342 e 344/795. 
Posteriormente. decisão judicial determinando que a ação 

cautelar seja decidida em conjunto com a ação principal (de c0-

nhecimento) - fl5- 808. 
Anoto que as decisões prolatadas na cautelar, em momento 

algum foram objeto de recurso pelas partes. 
Posteriormente, o autor ingressou com ação principal- or­

dinária de indenização - repetido os mesmos fatos simples e pe­
dindo indenização por danos morais e materiais, que estipnla no 
valor total auferido - com a venda dos livros (fls. 16). 

Citadas. as co-rés Geração Editorial e Brasilivros Editom. 
Distribuidora Lida, pecderam o prazo para resposta (fls. 96). sendo 
que o co-réu Cláudio Humberto Rosa e Silva oferta! contestação, 
alegando, preliminarmente, nulidade de citação e, no merecimen .. 
to, esclarece que o livro é mero relato jornalístico dos fatos, sem. 
qualquer intenção detenninada de atingir o autor. 

Assim, esclarece que a obra relata fatos de interesse da s0-

ciedade em. geral, apenas com o intuito de registrar um período de 
nossa História. 

Em conseqüência, esclarece que em momento algum bus­
cou-se atacar a imagem do autor; sendo. portanto. improcedente o 
pedido de indenização. 

Saneador fi. 74. 
Petição das co-rés fls. 76/88. 
Agravo retido fls. 92/95. 
Despacho ordenatório fls. 96. 
Em audiência (fls. 104). foram excluídas da lide as co-rés 

Geração Editocial e Brasilivros Editom. Distribuidora Ltda. 
Posteriormente, autor e réu ofertaram suas alegações fmais 

sob a forma de memoriais. 
Relatei. 
Decido. 

Por primeiro, anoto que no caso vertente inexistem prelimi­
nares a serem apreciadas. limitando-se a controvérsia na questão 
de ter, ou não, o autor direito a indenização em razão do conteúdo 
da obra publicada. 

Com efeito. inegável que a obra pnblicada teve o escopo de 
fazer sensacionalismo g:raruito, mencionando passagem íntimas de 
nenhum. interesse jornalístico, mas que atingiram a honra de um 
homem de maneira cruel e desnecessãria, causando-Ihe forte senti­
mento de vergonha e humilhação. 

Realmente, as passagens noticiadas 1l3. inicial, não têm ou­
tro intuito. senão destruir a imagem pública do aDtor, relatando fa­
tos íntimos segundo a ótica do réu, sendo que frases de conversas 
pessoais e confIssões Intimas não são feitas para registro na im­
prensa, e sim para permanecerem no ambiente íntimo em que fo­
ram produzidas. 

Assim. é inegável o dano moral experimentado pelo autor, 
sendo oportuno trazer-se à colação o conceito de dano moral do 
eminente Professor R. Limongi França: 

"Daí proponnos o seguinb:~ conceito: dano moral 
é aquele que, direta ou indiretaDlfnte. a pessoa, fisica ou 
juridica, bem assim a coletividadt" sofre no aspecto não 
econômico dos sens bens juridieos." 

Ora. no caso em tela é evidente que o autor, sendo homem 
público, de projeção internacional, teve "18 imagem abalada e 
mesmo prejudicada pela veicuIação de fat"" íntimos relatados pela 
ótiCa excrusiva do réu. sendo que o própri" réu. em sua obra. te­
gistm sua inimjzade pessoal com o autoc. o que aronselha cautela 
na credibllidade do relato_ 

Em todo caso, a obra veio a conhecimento do público, cau­
sando ao autor forte dano moral, que COulO defme Wilson Melo 
da Silva, é aquele que diz respeito às leões sofridas pelo sujeito fi­
sico ou pessoa natural - não juridica - em seu patrimônio de valo­
res exclusivamente ideais, vale dizer. nã~conômicos. Na confor­
midade desta doutrina, o dano moral, teria, como p ....... posto 
ontol6gico a dor, vale dizer, o sofrimenU!' moral ou mesmo físi­
co inferido à vítima por atos ilítkos, em face de dadas circuns­
tâncias, ainda mesmo que por ocasião do descumprimento do con­
tratualmente avençado. O chamado dano Dloral tem estreita contr 
fação com a dor, seja ela moral ou flsica, jamais afetando o patri­
mônio econômico do lesado. Seu elemento maior. caracteóstico, 
seria. assim, a dor. a dor moral ou a dor fisica. Lembra esse autor 
que: Os danos morais são os danos da abna, como diria o após­
tolo São João. O dano moral, pois, é absolutamente distinto du 
dano material que é palpável e Dão tão dilidl d. ser avaliado_ 

Aos prejuízos óu danos, aos quais. pela própria natureza 
subjetiva de que se revestem. é impossivc:l encon!'-V equivalente 
patrimonial. reservamos o nome de danos Inorais. B o que diz José 
Cretella Júnior. 

Dos mais expressivos jurisconsultos brasileiros contempo­
râneos, Yussef Said Caba1i, aborda ser uniforme a doutrina ao dis­
tinguir a existência de duas espécies de danos: moral e patrimo­
nial. Dano patrimonial é aquele que afeta eis bens economicamente 
apreciáveis que integram o patrimônio do credor ou da vítima, en­
quanto que dano moraI. por exclusão, é aquele a que não corres­
pondo as características do dano patrimonial. 

Dano. moral é, em SÍDtese, o sofriménto experimentado 
por alguém, no corpo ou no espirito, ocasionado por outrem, 
direta ou indiretamente derivado de ato I6cito_ 

Ora, fácil é imaginar a angústia do autor. homem público, 
de grande projeção no País e no Exterior, ao ler as linhas eserilaS 
pelo réu, publicadas na grande imprensa internacional. 

Anote-se, contudo, que a vida pessoal do autor foi a parte 
nWs atingida, JX>sto que registram os autos ser o mesmo homem 
casado e pai de família. sendo que sua fomilia, igualmente, s0-

freu forte humilhação com a pubHcação desta obra; que. regis­
tre-se, mais uma vez, mencionou falos íntimos, sem qualquer com-
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provação e, principalmente, setn qualquer interesse público on po­
lítico~ senão fazer seIlSllCionalisno à custa de seu antigo desafeto. 

Esse gravame, essa dor [tloral, deve ser .indenizada. 
A esse respeito, a lição do eminente Professor João Casillo, 

em sua obra ''Dano à pessoa e sua Indenização". sendo oportuna a 
transcrição do seguinte lrecho: 

"As queslÕeS em torno da indenização decorrente 
de ofensas advindas através dos meios de comunicação 
exigem que a atenção do jurista esteja voltada para vá­
rios aspectos que envolvem o tema. 

Sob o ângulo mais amplo, a importância dos 
meios e da liberdade de comunicação pode ser avaliada 
pelas palavras de Thomas Jefferson, ex-presidente norte­
americano (1734-1826), quando ar_ou que se depen­
desse de mim a decisão de telDl0S um governo sem jor­
nais ou jornais sem governo, não hesitaria um momento 
em proferir a segunda alternativa. 

A própria Declaração dos Direitos do Homem, no 
seu art. li, enfatiza que 'la libre co=nicaúon d'une 
pensée et d'une opinion est U[tl droit de plus précieux de 
l'homme:!out citoyen peut dont parler, écrire, imprimer 
IibreInenL .. ' (arL 11). 

A Constituição Federal de 1988, em várias passa­
gens, dá destaque ao tema, COXllO, por exemplo, no art. 5° 
assegurando a livre [tl8oifestBção de pensamento (IV), 
garantindo o direito de resposta, que nada mais é do que 
dar à livre [tl8oifestação o alcance necessário a todos 
(V); repugua a censura prévia (IX), assegura o acesso à 
infonnação e resguania o sigilo da fonte, quando neces­
sáriO' ao exeroicio profIssional (XN), impede restrições, 
observado o disposto na própria Consútuição (arL 220), 
como também deixa claro que nenhuroa lei conterá dis­
positivo que possa construir embaraço à plena liberdade 
de informação. observado, mais uma vez.. o disposto na 
própria Carta Magua (§ 1', ar!, 220), 

A grandiosidade do direito à livre manifesta­
ção de pensamento, através dos meios de eomunka­
ção, entretanto, como não poderia deixar de ser, não 
se confunde com irreoponsabilldade, Neste sentido, já 
se manifestou o Poder Judiciário: A liberdade de Im· 
prensa é por todos defendida, Deve ser a ma .. ampla 
possivel. Mas liberdade não implica em irresponaabi­
lidade. " (A conferir obra cilada, fls. 244, 2' edição, 
Editora Revista dos Tribunais). 

Em sÍDtese: A obra public.ada atingiu a hODIll do autor, sen­
do que o réu teve a intenção, clara e deliberada. de prejudicar a 
imagem pública do mesmo, não hesitando, inclusive, de tentar 
destruir sua vida familiar. sendo que todo o sofrimento experimen­
tado pelo autor deve ser indenizado em Juízo. 

Neste ponto, registro que em face da projeção poliúca do 
autor. sua imagem e conceito são bens de valor incalculável. mas o 
mesmo - por questões de foro íntimo - balizoo: modestamente o 
seu pedido, apenas no proveito ecoDÔmiCO obtido pelo réu com a 
publicação do livro (fls, 16), sendo portanto, esse o valor máximo 
que pode ser fIxado em Juizo (arL 460 do CPC), 

00 TÓPICO FINAL. 
Ante o exposto, !ULGO PROCEDENIE a presente ação 

para condenar o réu CLAUDIO HUMBERm ROSA E SILVA a 
pagar ao autor indenização no valor correspondente ao produto lo­
tal alcançado com a venda do livro: Mil Dias de Solidão. 

Anoto, ainda. que • liquidação do julgado será feita por ar­
bitramento (art. 606 do CPC). 

JULGO, ainda, PROCEDENIE a ação CAUTELAR em 
apenso, tornando defmitiva a liminar já concedida. 

Responde o vencido pelas custas despesas processuais e bo­
norários advocatícios que fixo em 15% sobre o total da condena­
ção. a ser apurada em liquidação de sentença. 

P.RJ 
São Paulo, 28 de março de 1995. Eduardo Almeida Prado 

Rocha de Siqueira, Juiz de Direito. 

ATA DA 87' SESSÃO, REALIZADA 
EM 12 DE JUNHO DE 1995 

(Publicada no DCN (Seção I!) de 13 de junho de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 10222, I' coluna, na fala do Presidente sobre o 
Projeto de Lei do Senadon' 18é, de 1995: 

Onde se lê: 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 

será publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias. a fim de receber emendas. nos temos do arL 
401. § 1', do Regimento Interno. 

Findo este prazo, será despachado às Comissões de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania e Diretora. 

leia .... : 
O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 

será publicado e, em seguida, fIcará sobre a Mesa durante cinco 
sessões ordinárias, a fim de receber emendas, nos temos do art. 
235, lI, f, do Regimento Interno, 

N. página 10229, I' coluna, na rala do Presidente, sobre o 
Projeto de Resolução n' 73, de 1995: 

Onde se lê: 
O SR, PRESIDENTE (Bello PaIg8) - O Projeto lido fIcará 

sobre a Mesa durante 5 sessões ordinãrias para recebimento de 
emendas, de acordo com o arL 235, n, f, do Regimento Interno. 

Leia .... : 
O SR, PRESIDENTE (Sello PaIg8) - O projeto será pu­

blicado e. em seguida. ficará sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, a fun de receber emendas, nos termos do arL 401, § I', 
do Regimento Interno. 

(*) ATO DO DIRETOR EXECUTIVO 
DO PRODASEN N' 04, DE 1995 

O Diretor Execuúvo do Centro de Informática e Processa· 
mento de Dados do Senado Federal Prodasen, no uso das atribui­
ções que lhe confere o § 2' do ArL 17, do PLANO DE CARREI­
RA OOS SERVIDORES 00 PRODASEN, aprovado pela Reso­
lução n' 51, de 1993, do Senado Federal, e tendo em vista o que 
consta do Processo N' 00419/94-0, resolve: 

ArL l' Homologar, para fws do disposto no artigo 20, da 
Lei n' 8.112, de 1990, a Avaliação de Desempenho no cargo, dos 
s6!"idores do J>nx!asen. que são considerados aprovados no ES­
TAGIO PROBATORIO. 

SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Pront, Nome do Servidor Pontos Concdto 
540 Lazaro Pereira da Silva 177 Superior 

541 Amaido Moreira da Silva 181 Superior 

542 Wagner Rodrigues Teixeira 177 Superior 
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Pront. Nome do Servidor Pontos Conceito 

543 Marcelo Vavallo 174 Superior 

S44 Rodrigo Barbosa da Luz 172 Superior 

545 Paulo Tominaga 180 Superior 

Art. 2° Este Ato entIa em vigor na data de sua publicação_ 
Brasília, 7 d. fevereiro de 1995_ - Marco Antônio Pais dos 

Reys, Diretor Executivo do PRODASEN. 

(.) Repu~cado poc haver saído com incan:ção no DCN 11. de 12-5-95. 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir parecer sobre a 
medida Provisória nO 1.009, de 26 de maio de 1995, 
que' dispõe sobre os quadros de cargos do grupo-di. 
reção e assessoramento superiores - DAS - da Advo­
cacia-Geral da União, do Ministério da Fazenda, e dá 
(,mtras providências". 

18 Reunião~ realizada em 8 dejunbo de 1995. 

Aos oito dias do mês de junho do ano de mil novecentos e 
noventa e cinco, às dezessete horas e trinta minutos, na sala qua­
tro, da Ala Senador Nilo Coelho, no Senado Federal, reúne-se a 
Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores Sena-

dores Nabor Júnior, Ney Suassuna, Carlos Pa1tocinio, Vilson Klei­
nübing, Leomar Quintani\ha, Gilberto Miranda, Jool de Hollanda, 
Geraldo Melo e os Senhores Deputados Paulo Gouvêa e Luciano 
de Castro. Deixam de comparecer, por m<ltivos justificados, os de­
mais membros da Comissão. Havendo n.úmero regimental, e em 
obediência ao que preceitua o regimento Comum do Congresso 
Nacional, assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
1001 de HoUanda, que declara abertos o. tIabalhos, e comunica 
que, em virtude de acordo de lideranças, havia a indicação consen­
soai dos nomes dos Senhores Deputado Ney Lopes e Senador Ney 
Suassuna, para exercerem. respectivamente, as funções de Presi­
dente e Vice-Presidente. Sem restrições dos presentes sobre as in­
dicações, foram ambos eleitos por aclamação. Na ausência do Pre­
sidente eleito assumiu a Presidência, o Senhor Senador Ney Suas­
sana (Vice-Presidente) que designa o S"nhor Senador Nabor Jú­
nior para relatar a matéria. Em seguida passa a paIavza ao Senhor 
Relator, que emite Parecer favorável à Medida Provisória, con­
cluindo por um Projeto de Lei de conversão na forma apresentada. 
Posto em discussão e votação, é o mesmo aprovado por unanimi­
dade. Nada mais havendo a tIatar, o senhor Senador Ney Suassuna 
encerra a reunião, e para constar, eu, Jdaria de Fátima Maia de 
Oliveira, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor PJ,~idente (em exercício), e 
irá à publicação. 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-PnsIdente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares I. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocinio 
3. Waldeck Ornelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara I. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferre,ira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira I. Lucfdio Portella 

PTB 
I. EmHia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
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PT 
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SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRAND,A 
VICE-PRESID~NTE:SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES). 

TITULARES SUPLENTES 
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GILVAN BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-2441/42 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVlANO MELO AC-3493194 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
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FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3-WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070171 6-ÉLCI0 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROcfNIO T0-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504/05 
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BENI VERAS CE-3242143 1-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDI0 COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGIO CE-2281/82 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA NO 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
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CARLOS BEZERRA MT- 2291197 1-NABOR JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151157 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077/18, 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
VAGO 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 
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ROMERO JUC RR-2111117 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/17 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069/12 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211117 6-JOEL DE HOLANDA PE-3197/99 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA, SECRETARIA: 311- 460813515 

7-JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 

, !lli ii 
1-VAGO 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
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MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-31 04131 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
VAGO 6-VAGO 
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FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-317313174 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT-2271 12277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACI()NAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
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NABOR JUNIOR AC-137811478 t-MAURO MIRANDA GO-2091197 
FLAVIANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
CASILDO MALDANER SC-2141147 3:RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 
PEDRO SIMON RS-3230131 4-GERSON CAMATA ES-3203104 
HUMBERTO LUCENA PB-3139141 5-1RIS REZENDE GO-2031137 
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GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1- JONAS PINHEIRO MT -2271/77 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-BELLO PARGA MA-3069/70 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3.JOÃO ROCHA T0-4071/72 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4.JOSÉ ALVES SE-40SS157 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 5-VILSON KLEINOBING SC-2041147 
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ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431136 2-CARLOS WILSON PE-2451157 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAs ÁS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913496/4717 

3-PEDRO PIVA , 

SALA N' 01- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546. 
FAX· 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
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RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO· PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT -2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104l06 
NEY SUASSUNA PB-4345146 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
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GUILHERME PALMEIRA . AL-3245/47. 1-CÁRLOS PATROdNIO T0-4068169 
EDISON LOBÃO MA-2311117 2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-Z231/37 3-HUGO NAPOLEÁO PI-4478/80 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411117 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCA RR-2111/17 
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JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-SERGIO MACHADO CE-2284187 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 . 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/3i26=~ 
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ESPERIDIAO AMIN SC-4206107 1-EPITACIO CAFETEIRA MA-407317.;;;4""",,,,,,,, 
~11i$:tI~t;::;:::Q;~:;:i:~:;~:::n::;:Z08IT%~ZT0JB0j)T@E::tn!7:i(::;;::,;:r~::c;:::Pt:~;~;:::~':T?r:;)::?:;:::;:;t:::;;;:::::;:;::::;:;:::i:y;::;:::;::;;;:~;;::}~~::r;::0ri&0~B~ffJttRlfítt;;i:W1B1MÃ 
LAURO CAMPOS DF-2341/47 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171177:=~ 

,!'~Á~~@;j2r~!5ttS0diife:;~!~~k~i~:;i9Fr;;.;eei·~~~·qg~;~:d~~Eg~'~itJfff~'~~;E'2f~~~,~,:M!W;jjiU 
rmt]Fntrg::~~;;:::;J:~~~m]:;Z?;;:}~~;:~;ffm~!~mj:h;::;Kg:;:;Kikd:;:B:;i~m:;;:~Imlit~::mTI;?:;:;;~r;E:l;:::::~:::;:!;;;;~:}::)EID>E\::::::1;:;m;;;~:;r~::m::m:::n:;;;IT;]m:i4rtlfj~MmJfl:t[Iii 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-ARLINDO PORTO MG-2321/27 

. t?:D~t":'< ~·;;:":;:::::::;:i::~:::::;;;e2:i;§;;}.@~;;nj~iI~Emi;~;~;;in:~::;::~;~;:.~~:d;;;~:~:_:::;:;2r:g:z.:p.Qk:;g:,;1-;:.;;:.:::~:,:g::_:;};2;SE;.:,::,{::;~)r):E~~~0bZZ:;;,;;;,:0,0GiFitJMJmlTILl\0t"" .. ,:Q"":K"'Aiml,ji 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE MG-4753/4018 
if1fl1~IW?«~n~mgm!:[;t.m;;;}jili3i&~j~hri;i;ãi)&~::~Mi~);K0jmmjffr:;:!$~nm~t;%~:i::~};~;;::n;f;i:m:I;~ir!hljjL,j2;~0jIZmrrmlmiDrtIEr. 
ADEMIR ANDRADE PA-Z101/07 1· EDUARDO SUPUCY' SP-3215116 
,Jt7C;,:;:: :,):::;~:::;;:::::'::_;:')}.nB1:m~.JJJ.0.t;J,Ü.JI~MfSimsIgTDR.if.J2.:j:;:itf.:f_:@~;;;,:{>::,":;~i;~~.;;:.~:.::.~~,\{n'~::_~_à:.::.;;r!EmTig{s,~mi}gHt:Ú%.R&M:.:tl@IM.NIn0j~01_J;;"@~ii!!'\:_ml;}::i:I1!I~;: 
ROMEU TUMA SP-2051/57 1- VAGO 
1~~M;/~\:;.r;;.'~ir::':~~:i::;~1n.rr;k:;~;,t&t%):i,{lb}&\L:J;:);',i;?;;·b:é:;:a707mw~r·}f!I0~~fW_:;:%LWrír<?7/)""A;:""f/::'%)/mjt\\'''''::~':i",,<,;:ryt{"':á':',:;1'ltf1'l::;:1'lt~\1'l~At!7\t;1'ld:!m{tf!mt{e;@~!m}g!r:lli!!!wi!m1ü!mJ%""tP""m""/it!rt.la?WW 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 1- VAGO 

OBS: • EDUARDO SUPLlCY(PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS_ 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 
311.3972/4609/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL_ DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:Wmf:tf;;í\flt1i1fW{~%Tht1:! 1i~1~YB@1Ylfu\~&1itf[@MimimIw1iWt*1fii).:.]J].~1Jkf,ffif_it~I(%1.I~í1lwl~à~ltíIW~41Íffik~lllil~t 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN G0-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-VAGO 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 
:íltt~1fuWf2lli1JilijmN;tI{IDI;1f.%1*Wlt>ti@&11&11ImIt1F)lít.:' __ Êhfllf._mlr~~~_~m __ ÀI1f}]flrwÉI1J 
JOAO ROCHA T0-4070171 1-VAGO 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
VAGO 6-FRANCELlNO PEREIRA 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

! 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-l...ÚC10 ALCÃNTARA 
4-VAGO 

Jt::t.:uC:íoiO Dn'i>'i'c'j 

r 
1-ARLlNDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

1 MARISE, 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

AM-2061/62 
CE-2301/02 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



vago 

REUNIOES: 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 . 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Design"!la em 25-4-95) 

Presidente: Deputodo PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Pto,idente: Senador CASILDO MALOANER 
Secret4rio-Genú: Senador LÚDIO COELHO 

-Secret4rio-Genú Adjunloo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TI1uIar .. Suplentes 
PMOB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casildo Malda"'r Robeno Roquiio 

PFL 
Vilson K1einübing Joel de Hollanda 
ROJmrolucá J6Iio Campos 

PSOB 
Lúdio Coelho GenúdoMelo 

PPR' 
Esperidiio Amio 

PTB 
Emília Fernandes 

PP 
Osmar Dias 

Pl' 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campc6 

DEPUTADOS 

TItulares SUJ!'Ientes 
B1000 Parlarmntar PFlJPTB 

Luciano pizzatto Ant6n.io Ueno 
Paulo Bornhausen JosIi Carlos Vien 

PMOB 
Paulo Ri ... 1 Eli<o Abrahão 
VaIdir CoIauo Rivaldo Macari 

PSOB 

Franco Monta0 Yeda Crusius 
PPR 

Júlio Redccker loãopjzzolatti 

PP 
Oilceu SperaflCO AU1~tinho Freitas 

Pl' 
Miguel Rosseuo Luiz Mainardi 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS· 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988· comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional nO 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. . 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 220 andar - 70165-900 - Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: ·(061) 1357 . 

Ce~tral de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) , 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 
n° 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exerclcio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municipios Brasileiros. 

Dieta Brühl 
A Jl}stiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún, 
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserldarung­
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 

. Face da Constituição de 1988. 
AB, CotrimNeto 

Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bemardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares H entz . 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas, 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. . 

AnnHelen Wainer 
Princf pios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Politica Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Po!(tica Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso lurldico-Penal (Material e For­
mal) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proreso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminal idade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil . 

Ca.JJos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná-
lise. ' . 

Cl6vis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o PrincIpio da Continuida_ 
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no .BnlSil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 
. Ofto Eduardo Vizeu Gil ' 

Os Bancos Múltiplos e o Direito de R,ecesso. 
Arnoldo Wald, 

O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência'APT Serulllo (no valor total já estarão in­
cluidos os acréscimos referentes à remessa pela ECT): Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar 70165-900, Brasllia, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2, Unidade de Apoio I (fundos do Cegraf, pelo estacionamenioà esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios - Adilson Abreu Dall!lri. , 
Tutela Administrativa e Relações de Cousumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade ;-Anto.n.o Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equivoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Periciare a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas ~ Jarbas Maranhão' 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
AI4!rações Introduzidl!S na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988 -
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos JUruena ViUela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ................................................................................................................ ~ ............................ . 
Endereço ............................................................ ; .................................... CEP ............................ . 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ............... . 
Data: .... ./ .... ./.: ... Assinatura: ..................................................................................................... . 



I EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS I 


